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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

Comissão Permanente de Licitação • CPL

AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Licitatório N" 2022.11.10,0028/2022

Concorrência N° 006/2022

O MUNíCÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, pessoa jurídica de direilo público interno, inscrita no
CNPJ sob o n° 06,019.491/0001-07, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração e
Planejamento, juntamente com a Comissão Permanente de Licitação, TORNA PÚBLICO que, em obediência
às disposições da Lei n° 8,987/95 e suas alterações posteriores, fará realizar licitação na modalidade
CONCORRÊNCIA, do tipo menor valor da tarifa com o de melhor técnica, para CONCESSÃO DA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO
SANITÁRIO, a qual será processada e julgada em conformidade com a Lei n° 8.666/93, suas alterações e
demais legislações aplicáveis.

1.1. O recebimento dos Envelopes 01 - PROPOSTA TÉCNICA, 02 - PROPOSTA COMERCIAL e 03 -

DOCUMENTAÇÃO, contendo, respectivamente a documentação de habilitação e a proposta dos
interessados, dar-se-á até às 14h30min do dia 10 de janeiro de 2023, na Sala da Comissão Permanente de
Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na Praça da Matriz, n° 42, CEP; 65,470-000, Centro -

São Mateus do Maranhão/MA.

1.2. O inicio da abertura dos Envelopes 01 - PROPOSTA TÉCNICA e 02 - PROPOSTA COMERCIAL dar-

se-á às 15ti00min do dia 10 de janeiro de 2023, na Sala de Licitações da Prefeitura de São Mateus do

Maranhão/MA. Havendo a concordância de todos os proponentes com o resultado da fase de Proposta, bem
como a desistência expressa de interposiçâo de recursos, de acordo com o disposto no inciso III, art, 43 da

Lei 8.666/93, formalizada na respectiva Ata proceder-se-á, nesta mesma data, á abertura do Envelopes 03 -
DOCUMENTAÇÃO, contendo os Documentos de Habilitação dos proponentes classificados.

O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico: htlPs://www,saomateus,ma,qov.br/ e através

do e-mail cplsaomateus2021@amail.com, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão

Permanente de Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na Praça da Matriz, n° 42, CEP:

65,470-000, Centro - São Mateus do Maranhão/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze
horas).

São Mateus do Maranhão/MA, 17 de novembro de 2022,

rictor Rabelo Corrêa

Presidente da CPL
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Órgão; Prefeituras/Estado do Maranhão/Prefeitura Municipaldo São Mateus do Maranhão

AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA N° 6/2022

Processo Administrativo n° 2022.11.10,0028/2022

O MUNICÍPIO DE SÂO MATEUS DO MARANHÃO/MA. pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n' 06.019.491/0001-07, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração e
Planejamento, juntamente com a Comissão Permanente de Licitação, TORNA PÚBLICO que. em
obediência as disposições da Lei n° 8.987/95 e suas alterações posteriores, fará realizar licitação na
modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo menor valor da tarifa com o de melhor técnica, para CONCESSÃO
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO,
a qual será processada e julgada em conformidade com a Lei n° 8.666/93. suas alterações e demais
legislações aplicáveis. 1.1. O recebimento dos Envelopes 01 - PROPOSTA TÉCNICA. 02 - PROPOSTA
COMERCIAL e 03 - DOCUMENTAÇÃO, contendo, respectivamente a documentação de habilitação e a
proposta dos interessados, dar-se-á até ás 14h30min do dia 10 de janeiro de 2023. na Sala da Comissão
Permanente de Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na Praça da Matriz. n° 42. CER
65.470-000. Centro - São Mateus do Maranhào/MA, 1.2. O inicio da abertura dos Envelopes 01 -
PROPOSTA TÉCNICA e 02 - PROPOSTA COMERCIAL dar-se-á às IShOOmin do dia 10 de janeiro de 2023.
na Sala de Licitações da Prefeitura de São Mateus do Maranhão/MA Havendo a concordância de todos
os proponentes com o resultado da fase de Proposta, bem como a desistência expressa de interposição
de recursos, de acordo com o disposto no inciso 111. art. 43 da Lei 8.666/93. formalizada na respectiva
Ata proceder-se-á. nesta mesma data. à abertura do Envelopes 03 - DOCUMENTAÇÃO, contendo os
Documentos de Habilitação dos proponentes classificados. O Edital está disponibilizado, na integra, no
endereço eletrônico. httpsiz/www.saomateus.ma.gov.br/ e através do e-mail
cplsaomateus2021@gmaiLcom. e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão

Permanente de Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na Praça da Matriz. n° 42. CEP:
65.470-000. Centro - São Mateus do Maranhão/MA. no horário das OShOOmin (oito horas) ás 12h00min
(doze horas).

São Mateus do Maranhão/MA, 17 de novembro de 2022.

VICTOR RABELO CORRÊA

Presidente da CPL

Eite conleudf) ii.lo substituto piiblk.iiüo ii;i vsfsüo certificiidi!.



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÁO - seção

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DD MARANHÃO

ISSN 1677-7069 219, terça-felfa, 22 de POvemOro de 2022

V

AVISO OE IICITACAO
CONCOKnENCIA N« S/7022

V

hlI

frtowso AdfrimRtrMlvo r»« 302J 11.10.0028/2022
o município DC SÃU MATEUS DO MARANHÀO/MA. oíMOJ (urídka de direito

publico mlerno, rnscr.la 00 CNPJ sob o n' 06.0I9.49)/OM1.07, por mlermédio da
Secretaria Munitlpai de Admlnlslraçlo c Piaoejameoto luntamente com a Coffllsslo
Permaoam» d. licitacSo. TORNi PUBUCO que. m oMrlifníia Ss dupoMiÔes da Lei ne
B.9S7/93 c suas aitciatâes poilcnores. Iara rcaliioi liciljcjo tia modalidade
CONCORPÉNOA, do Iipo vâlct ri$ íanío coTt o fl* melhor parj C0NC£5SÍ0
ÜA PRB7ACÃ0 DOS SCKVIÇOS PU8UC0S D£ ABASUCiMCNtO DC AGUA t ESGOTAMENTO
SANii AfllO. O qujl s*fi em cor.foroitíJde com j L#i n» S êC6/93. siws
ilícraçôcs c dcmjij tcíoljçòes apliCdveR, 11 O recebimento dos Env^foDcs Oi
PROPOSTA TECWCA. 03 • PROPOSTA COWÇfiCiAl e 01 • OOCUMÊWTAÇiO. conlendo,
rcspíctivírnenle a documçfUaçJo de habiMaçSo e a proposta dos mTcfessados, dar se á
aT4 »<. Uh.lOmín dn dia Ifl de jan*"o de 202.1, na da fomusSo P^rmanenfe de
Licitação, situada no Cerstro Adminlstrotivci. localirado na Praçj da Macnr n? 42, CEP;
SS.470-000, Cenifo • Síu M.iIrlk rio Maranhâo/MA 1.2. O mino da Tberturá dos
fc nvelooes 01 PROPOSTA TfcCNICA C 02 - PROPOSTA COMLRCiAL dar »c 6 a IShOOmin do
iM Jt) iV jannirtt Jü2^. ka SjIs ün Uclfaçoes da Pfpf^iTim d* SAa Mateus tio
Marcinh3o/MA. íiavendo a concordàiiuTet de todos os propüfU'ntes com o resultado da fase
d? Proposta, bem como a üa^islírKia expressa cie mterpodçJo de recutsos. de acordo com
o disposto no inciso nt, oti. 43 da lci 6,$c6/93, lormalitada na tL^spcxlivn Ata ptoccder sc
4. nesta mesma data, 4 Jbettura tfo Ên*elóce$ 03 • DOCüMEFíTAçXo, contendo os
Documentos do Habditação dos i>fopori«nte» classrfícados O ídrtal esta disperbhílfwdo, ne
int^a, no endereço efeiròdico httpc//www.saonraieus rna gcv br/ e atrâ«K do e-maiJ
cplMCHnateus?02l9B'T>oil ccm. c (amOçm poderão ser IkJos e/ou obtidos na SdU da
Com^Uo Permanente de LKRPção, situada no Centro Arirrimisirativc, localizado na Ptaça
dd Malrit, n' 42, CfcP; 63.470 000. Centro São Mateus do Muranh3o/WA rto hofário das
MhOOiriln (pito hojac) at irhOOmin [doze horas).

Slo Mateus do MaranhJe/MA, 17 de novembro de 2022.
VICTOR RARFIO CORRÊA

Presidente da CPl

PREFEITURA MUNfCIPAL DE TUNTUM

AVISO DE AITEAACÃO
CHAMADA PÚ6UCA N« 3/2022

A Prefcitvra MufíKlpal de Tunium/MA, alravív da Comissl© Permanente de
Lkitação, loma publko pata conhecmento de todos a EPAATA do AVISO 06 CHAMADA
PUBUCA 003/2022, pvbkado na tflição N« 217, scrta feira. 18 de novembro dc 2022.
no Diário Oficial da UniJo Onde se !è 'A sessSo de abetlurj de propostas e habilitação,
realizar so a no dia 12/12/2032, as 09h30fnm, com recebimento dos projetos de venda e
demais documentos listados cns edital, do dia 21 dc novembro dc 2022 ao tífa 10 de
dezembro de 2022. até as I7;00h, na Prefeitura Municipal." lela«se "A sessào de abertura
de propostas e habilitaçíOi rcallzarseá no dia 13/12/2022, âs ODbJOmIn. com
recebimenio dos projetos de venda e demais documenlos listados em edital, do dia 23 de
novembro de 2022 ao dia 12 dc Octembfo de 2022. ate as I7;0üh, rra Prefeitura
Municipal" Para mais esclarecimcnips, entrar em contato por nsçio do seguinte endereço
életrOnico; cpl^tuntum.ma gov.br.

Tunturri - Masanhio. 21 de noi/embfo de 2C22.

AUVVNÜKb ãiLVA SAN I OS

Presidente da (tomissio

AVISO D€ UOTAÇAO
TOMADA OE PREÇOS N« 14/2022

A Prefeitura Mumclpal de Tunium/MA, através da ComitiJo Permanente de
LkttacSo CPL, torna pübiica para Conhecimento de todos que tcaiitara tlotacSo na
modoNdodei Tomada d« Preços. TIPO: Menor Preço Global OftJPTO: Contratação de
empresa de engenharia para recuperaçlo de estradas vicmals no rr-unioipio de
TunUim/MA, atendendo au convônro ns 919i8b/2021, celebrado oritf« a COMPANHIA Dfc
DESENV, CX> VALE DO SÃO FRANCISCO e o MUNICÍPIO DE TUNTuM/MA. BASE LEGAL; Lei
federal ne 8.666/93 c altcraçdes posloriores. Recebimento e abertura dos cnvcHopdS de
Habilitação e Prooosta de Preços; 4s WhOOmin do dia t>5 de dezembro de 20?? O FduaJ
estara a disposiçlo para consulta j^aturta no setor de licctaçio, das 08h as 12n e rso srte
do Município hiip;//poilal.tuntum ma {^.br. Os inietesudos n« aquisição dos mesmos
deverão recoinef o valor de RS 20,00 Ivinie reart) mediante a retirada do DAM, rsa sala da
CPu r»a Sc-de da Prefeitura Munrcipal dc Tuntum, localizada na Kua frcdcnco Coelho, n*
411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 6S763«000. Para mais escL>racimei^tos, entrar em contato
por meio do seguirste eridcreco eletròruco cplé>tursium.majov.br.

Tuniurri Maranhão. 21 dc novembro de 2022.

ALEXANDRE ̂ ILVA SANTOS

Presidente da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE URBANO SANTOS

AVISOS DE UOTAÇAo
PAEGiO ELETRÔNICO N* 44/2022

A CvnUsãu Permanente de licrtaçâo da Prefviiura Mutrkipal dc Urbano Santos,
Lslodo du Maranião, torna sK(bl>co, para corshcamcnio dos attcrruadov qve fará realvar
sob a égide da lei n» 10.570/07, Decreto Mumcipal «.♦ 005/7019 te» COTptenieniaf
123/06, Lei Comjdem«ninr n' ! 36/08, Deaeto nSR 538/15, Dfçreio federal rs« 10024/2019
e subhdiariamenie as disposições da Lei n® 8 666/93 e suas alletaçaas posteriores,
licitação na modalidade Pr«gão Eielrúnico, dc tipo Maior Desconto Percencual por lote
para a FORMAÇÃO OC REGISTRO DE PREÇO PARA POSSlVCl C FUTURA Contrataao àc
empresa especializada nq fcrnccimento de peças e pneus com mío de obre para atender
o Secretaria Municipal de Educação do nionicíofo dc Município dc Urbano Santos/MA, no
dia 06 de dezembro dv 2022, av 06:01 horas (horário de Bro^flljl, ulravc> do uso de
recursos da tecnologia da míormaçio, siie https7/xvww portaIdecomprssusvom.br, sendo
presidida pelo Pregoeiro desta Prefetiuro Municipal, na sala da Comuilo Permanente de
Llcnação, situada na Avenida Manoel fnécio, SN, Centro, Urbano Santos - MA. O edital e
seus anexos enconTramAe dKr>on^•1^ na págtna *eb dn Prutal de Comprat PubJlrjis -
Endereço, https ooiialdecon»oíaíut com.br/, porta! da transparência ds MumcíJio
c na saU da Comissão Permanente dc Licitocao Esclarecimentos adicionais atra/es do
ertdereço cletrõnco. e rnail; cplpmubs^noimail.COm pu na sala da Comissão Fermarrenie
dc Ucitaçâo. ürtonc Sontos i»1A. 22 dc ftovcmbxo de 2022. Jhonny Francês Siiva Marques
• Rrefceiro Munkqodl.

PREGÃO EUIRONICO N» 45/2022

A Comissão Permanente de Liotaçáo da Prefelturir Municipal de Urbano Santos.
CsUdo do Maranhlo, Korn» publico, para conhecimento dos intcrcstados que faro rcaliur,
sob o úgide da Lc) n® 1Ü.520/Ü2, Decreto Municipal n." W5/2Diy Io! Complementar
123/00, Loi Comptumuntjr ní J2B/D8. Decreto r>98.b38/lS. Occrcio Federa! n' 10.024/2019
e subsrdiariamcrtic as dispusiçOes da Ic» n.^ 8.&C6/93 v suas «ilc/avOes posteriores,
licitação na modalidade Pregão FieifAruço, do tipo rT>encir, po» item, para o rORMA^O DE
REGISTRO DE PREÇO PARA POSSiVEL £ FUTURA CorMralado dé empresa especiaü/aifa no
fomecmento de brinquedos ^ra o rsatal de íu: de interesse do Município de Urbar^o
&antPs/MA, rio dia 06 dé dézensbto de 2023, as 14 01 horas (horéiio de ãrss4ia|, através
do uso 0« recursos da tKndogla da informação, site

iu* éxj-r^fiK, toM M' «•ri'c«fS> '«uúr. .i
CE< «r*, ^ csuzc-z: > I; rccj iz

pi//»™w.Mrtjldectmipiasin.combr, sKiiío or^iaiSJ pelo 7rígn»iro <1mj Preliitur»
^ unicipjl, na ssla da ComtuBo Permanente dc üeitdção, situad, n» Avenida Manoel
Indcio, SN, Cen('0, UrLano Santos MA. o edital c seus anexos encontram se dnoorvvcis
na pdBins web do Portal de Compras |iubllcas bndefcco:
bups//www.portdidecomprasds com br/, portai da transparência do Mamcipio e na sala
d. Com.ssao Pcrmanenie dc Liriia;êo. Psciarecimentos ad.cmna.s através do endereço
eleirOnico, c-ro»il: cplomuhiSShotrnall com ou na sala da Comisiío Petmancnis de
LIctacBo Urbano Santos - MA. 27 de rsovertsbro dc 2072. Jbonnv Francês Sriva Marques -
Prepocito MuntciMl

Urbarro Sanios/MA, 22 dc novembro de 2dU
JHONNr FRANCÊS SItUA MARQUES

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA
AVISO DE ADIAMENTO

PREGAO ELETRdNICO N« 2S/2022

A Prefeitura íslunicloal Oc Viana/ MA, por meio da Prcgocira Oficial, toma
publicu aos inieressadüS que fari iicnaç.lo na modai.tíade Pregão, na forma eleirdnica, do
tipo menor preço por item em reglrrse de Empreitada por preço unrtáno c forisecímento,
tendo por obicio Registro dc preto pare lutara c SNcntual ceniraiacío de emprese
cspccialitada na prestação de serviços tlc OuffeI e fomccimenio sic Ourniinhas para
aienrler ãs necessidades das Secreiar.as rSn mumcipro de Viana/MA a real.raçlo do
certame que estava prevista para o dia 01 de norembro de 2022, as HhOOmin (calorje
horas) - horano kjcal de viana/MA. foi remarcada para o dia 25 de novembro Sc 21122. as
lOIiOOnsin (dea horas) O rect.btmerilo cas propostas, abertura e dispsrtj tiv preços será
eitiupuanserste por meio eieirOnjco, rso endereço: vrsvse.licitaviana com.br. D ediial
Cfinipleto esta a disposiçlo rios interessados no stre; wwivviana ma gpv.br,
Esclarccimcrssos adidonais poderão ser obtidos através do c-rnatl: vianacpiggmail.tom.

Viana/ MA, 21 de novembro de 2022.
KELL* RESINA SANTOS DE MACÉDO.

EXTRATO DE DISTRAIO

COHIRAIO H' :37/2022 lOAfADA üt PRtÇO N-4/2022. PARIt OlSIRAIANIt. PHlhtUUIIA
MUNICIPAI OF VIANA/TAA CNPJ N» 6.439 98R/OOOI-76, airavés da Secrelâiia Monicioal de
Aclminislraçao e Planeiamenro OISTRATADA: IB ÍMPREENCnMENTOS EI9ELI. CNPI N»
39 6IA.I99/0OO1 «3, Pelo presente oisiraso lica rescindido bíatetalnsenu o Contraio n»
U7/2522, oriundo do TOMADA Dl PREÇO n« 002/2022. que tem por objeto A
CONTRATAÇÃO OE PESSOA JURÍDICA PARA PAVIMENTAÇÃO ASFAITICA PARA ATENDER O
POVOADO CACOAL NO MUNIClOIO DE VIANVMA - CON'/fNIO N« :5I62/2021/CAI)CA
Funtíamerstn legal; O presente Termo de RescsJn bilateral e celebrada com fundamento
no art. xn do artigo 7S c inciso i. do artigo 79 da Ler n,« a.666/93 viana/MA. 10 de
Novembro de 2022

EXTRAIO OE DISTRAIO

CONTRATO N« 135/2022 TOMADA DF PRFCO N« 2/2022 PARTE DISTRATANTF' PREFEITURA
MUNICIPAL DE VIANA/MA, CNP) Nt B.439.938/0001-76, atra/es da SetretíNa MurJcipal de
Administraçlo e Planejamento. PISIRATADA; G M EMPRCCNDiMENTOS LIDA, CNPJ Nt
69.ei7.Vjy/0OTl 52. Pelo presente distraiu fica rescindido Oilareralrnenl.. o Conlralo n®
lls/2022. oriundo do lOMADA ot PKIÇO n° 002/2022. que C"m por objeto A
CONIRAIAÇAO OE PESSOA JURÍDICA PAPa PAVIMENTA^ ASFAITICA PARA AlENDER OS
POVOADOS CARU, LARANIAl, OlHO DAGUA RAFAEL E SANTA BARBARA MO MUNICiPIO DE
2IANA/MA CONVÊNIO Nt JSJ97/2021/CAIXA. Fundamento legal: O presente Termo dc
RoKisJo Bilateral c celebrado com íundamcino no ort XII do ariigo Jâ o Inciso I do ariigo
79 da tei n » 1.666/93 VIana/MA, lo de Novembro de 2022

EXTRATO 00 DISTRAIO

CONTRATO Nt 136/2022. TOMADA DE PREÇO Nt 3/2022. PARTE OISTRATANTE: PREFEITURA
MUNICIPAL DC VIANA/MA, CNPJ NI 6,439.9í»/0O01-76, através da Secretária Municipal de
Administração c Planejamento. OIVIRATAOA: G M EMPREENDIMENTOS UDA. CNPJ N»
09.4IJ.939/0001.S2. Pelo presente disirato fica rescindido bilalvtalmcnk. o Contrato n®
136/2022, oriundo do TOMADA DF PRFÇO nt CO2/2022. que tem por objeto
COMTRATAÇiC 01 PESSOA JURlDlCA PARA PAVIMENTAÇiO ASFALTICA PARA ATENDER (5
POVOADO GAICGAÍCRU 00 lAGO AQUIRI) NO ASUNiCiPIO DE VIANA/MA CONVÊNIO N'
SS628/2021/CAJXA. Funddmenio kg.il; O presente termo de Rescisão Bilateral e celebrado
tom fierdamento no art. xii do artgo 78 e inciso i, do ar.go 79 tfa lc, n.t g 066/95
Vrana/MA, 10 de Novembro de 2022

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA

AVISO DE LICITACAO
PREGAO ELETRÔNICO Nt 26/2022

Objeto Resiilro De Preço De Serviços Para ConfecçSo Oe Matenal Grafico Pare
Uso De Todas As Secretarias . Com Maiona Dos ilens Fxclusivw Par» MiCro Fmpresa,
Empresa Oe Pequeno Porte E Mei. Entrega dos Envelopes. Até as 08.30 horas (Bresltia), do
dia 06/12/2022. Edital Completo. Aiiiado no endereço acima ou pelo ornai!
Scl.al1csaJaghotmail.com, site Mtp://»lroaroguoia mt.gov.br/ e wvrve.bnc.oig br. «leitura
do cnvetopc N» 01: As 08 30 horas, do Ou 06 dc Dcicmbro do 2027. peto srtc
smsvrbnc orglsr. Tundamento legal. Regida pela lei nt 10 520. de 17 de julbo de 2W2.
regulamenladi pelo e subsidiariameme pela lei 8.666 de 21/06/93 (com iheraçbes da Lei
<8tl)/»4 e da Lei nt 9.648/981.

Alto Araguaia - MT, 21 de Ndvembro 2022.
JUUANE RIBEIRO TCLES

Pregovira
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS

AVGO DE UarACAO
TOtVUDA DE PREÇOS W 10/2022

4 Prefertu*a MumcipaJ [Ia Alrr, Garças . MT através da Comissão Pannavnte de
Lhilação. informa pue a 3al« oresista para abertura da sessão publ'ca. no dia 06 12f2022 as
08.106. cujo dl^toeCONIRAIACíO Dt IMPKISA ISPtClhlüiMJ.t PARA tXlCUCÍO 01 OBRA 06
(•nNSTRlJÇiO DF ARQUiBANfAOA 90 COMPIEXO ESlWTIVO DlAslARVRIBEIlin NO MUNdPOOE
ilTO GARÇAS, DC ACORDO COM CONTRATO DE REPASSÍ N. 8Sl»S3/2018/MC/CAJtA. FIRMADO
INIRt APRíSMUNlCOE AlTO GARÇAS E A UNIlOfEDERAU POR INURMÉDIO DO MINISTÉRIO DO
ESPORTE, CQNF. PROlETO. PLANllMA nRÇAMÍNTARlA, CRONOGRAMA, WEM DESCRITIVO, ESPSC I
NORMAS TÉCNICAS CONSTANTES DOS ANEXOS. POR EXECUÇÃO INDIRETA, CM RE61ME DE
IMHRUIADA POR PREÇO GLOBAL, A irilçgt.n do Cilitat enctntra-se dSponivcl na sede da Prefeitura
Municipal de Alto Garças, localeada a Rua Dom Aquino n' 346, Centro . Alto Garças /MT, Os
interxissades tampem poderio obter intormaçBcs através do e-mati compras^ialtOKarcas.mt.gpv.br,
pelo site http5,//>vvniv.a:t08arcjsmtgov,b-eteiulene 166) 3471- 24SO/34/1 - nss

Alto Garças - MI, 17 de nevembrc dc 2022
MICHELE MORAES AMORiM SCHAEFER

Pres dente da Comnslo

a.vA««s toH* «M»4'< zzM?0( :«-(aÊzr«i ICP
«rjbkeipf fmrná



ÚB^-
SÃÕI^TEUS

Prefeitura de São Mateus do Maranhão
Rua VerSo. 40 • Praça da Igreja Mmnz, Centro - CEP: 6&470-000 - Sâo Mateus do Mafanhâo\MA

CNPJ. 06.019.491/OQ01'07 • Te!. 099 992089920 - Site. www.saon^alfius.rna,gov.br

INFORMAÇÕES DA LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA: 006/2022

DATA DA ABERTURA

10/01/2023

DATA DA PUBLIC./AVISO

17/11/2022

□ATA FA PUeUC.yEOiTAL

01/01/1970
LOCAL DE ABERTURA

SALA DA COMISSÃO PERMANENTE OE LICITAÇÃO

TIPO

MENOR PREÇO
SmjAÇÃO
ABERTA

OBJETO DA LICITAÇÃO "
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Pregoeiro/Presldente da Comissão VICTOR RABELO CORRÊA
Responsável pela Informação VICTOR RABELO CORRÊA
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Sobre âncoras e direções

Todos siibemos o «lUirto t\c
Ancora, rcrr^nicnid que

d>.<31 cj horvudo
fundo (ju »ur e jmiwdn sua
rriovirrienid^Ao. As melhores
Ancdus ià? fones o sunc)enTi>

|)4ia nunier a embairaçáo
se desUicar. mas. mesmo
irmpo, feKa» para serem Kadj%
(fe modo jgd dSãim <iue o
nj\ ro {jTecisar seguir seu t urso,
Se a âncora for muito

pcs:u].t. ela nâú dá conta do
seilimrVí rtquisiio e airasa a

se ela for muito
love. nào dã conra de sua
lun*;rio ijflimària. qiieõ im|>islir
<1 mnvimpntnçàodi iiau.
Na pidilira e na ecncitnnLi
raflibpcn lidamos roíti
rlisçfvrs ânrnt.is. Elas ;iir»Tarit
wilIÁvtis dl* iciin|to(tdiiiciilN
cnitesi, dc modo a iiniKdli
dittrrvnadris componjmciuos.
Na econoiiria, o evemplo
mais i.Dil^ecído õ o du
.Til .j,, h* O, 0*» pi i| .r*,»Sf*

iiWnw hárnail(><k>~ÃiiH»id

imlu.ir. Nele. vi^ iixa a
lava iV 'ámbio paia controlar
.1 ífitaf,:»" dr uma ntoeda em
n-1.1^.11• a ouira.
\ oce pode dizer que uni
iimI eqüivale a ain ddlai.
|jui cvumplü. tssa üt>sào
nuMVdlmvntu ê feita quando
M nl>jHÍvo è pvUai (iscil.i^cVs
e m.<niei a mivda e&iável,
earaiiturda pon isiliiJidadi'.
'limia (|ue de maneira anitinjl.
\ jtnignpidiu,«) fdinbi') list) c
ÍNVíiUel. E uma âncora pr>.irlo
dí riials que serve dpun.is fiara
o barco nào naufragar cm
tcmpesiades.
No limsil. a panir da Emenda
r' 9j d Constiruiçàú l->deral,
loi insliTiifdo uma nova amtra
rcsTol: o chairtidci "leto de
castos' linhci a bnolid.ule de
1)1iscar ri equilíbrio lUral, uma
vc/ (|uc joeslipülai hultre»

p<ua o pasto públld) dur.iiiie
duas decjrlas, t il.irla uiha
"folga dc caixa" que, a médio
prazo, cedurína o déiicu
pi imariü Nu papel, esse era o
plano iufcidi.
E COflK> sr S iii I tIvi ssa' ijnu

grande üivúb v limilasse seus
sasiusmenstiis. Nocé tern um
sdJunn lie drr nui re,*us c sc

impòeurn linnif: g.isi.iici í> mil
reais p i> cxccss" será pjr.i o
pagamcruo da dívida, i) tempo
passa, seu salário sal para lü
mil, 20 mil, mds, durante vicuc
anos, o gasio de 8 ini! iroís
sera aumeniarlr» apenas pria
Infldcào.
r uma diicura basianie

pesada, pois oinrb que sohrr
dinheiro tnrio mfs. vnff
licaria iiiipetiitiu de qavr.ar. Em
verdade, a Ef- n'"')!*! ê uma
regra rào dura que, vigoiaiKlo
ha apenas cinco anos, |Ó
fui desrespviiada pi>rcincn
\ ezes. pvr mi lj di outras
T,rm*nda.v ,i C/>n\ltiiii»;,t<' cjue
vâcv uma ap<H a t »iii i,i. iTUmhi
"exce^fiw c«>nstiltir)í>nais'
patã gãsur.
Tal diicura ÍKcal fm al\n
de debates (luraiUu ioda a

semana em ntuo da "PEC da
Traii>^ào', que (ira du legra
do (eiu dc ea««ius a despesa
<01)1 o Bolsa Família. <^so

aprovada, ser.i possível H,>r
commutdade «hi pag.imcnii>
do vaior deFÕO r»>nis nr> RaiIm
J-umiüJ. in.iis ijinii panid.i
uvriJ de I5ri reais p.iia rad)
crUiiçn aiiuixu de !• auns,
num custn «Uiuado de
Nihòes de rc.sis. Assim que {oi
divulcsda a prDposu a PFC,
o dólar subiu, a bolsa caiu c o
"mercada" deu skwis de icmor
em relaçào aonimpnunisv)
fisral du governa rra m-i liíti».
Nào eia prKiso lauto Oniuai
regime Ksrjl, j|vonada num

riio de g.isins ».em válvulas
de esca|ie, esiabrlccub numa
enieiidu consiituciottal, c uma
âiKora pcsoda demais. £ se
ela c mulio pesudo, maniêm
o navio esiavioiiadu, inasê
üiikil de ser quando a
vmhai1 .K,\V» pr eciM Seguir em
íienm.

(5 íinr o prpKídfmp eletip Lula
tcni ilflemlltlo r j tiffTvsiüade
do. iuiiui ao debate do
cquilíbrjii liscdi, agregarmos
uni dehaie dn poiun de»isia
stKial, I ui Si letnhfo üesie ano,
^>eguii<lo a Ucde Brasileira
de Pisquisa em iobcrania e

guran^a /\lkm>xttjr, rréscni
rada ctex famílias hrzisileiras

Uveram difirutitrides para
coinpmr alimcrirns e liveram
(jue redu/ii ü i|uanijddde
fie algum iieiii, Miireiidn,
ponjilio, dc iiisccuidUÇd
aliihuiHai moderada ou grave.
N3<í.iCiedim que âlgucm, cm
sâ coust léiiíra. ache guc o
Esiaüg nJu deva se preocupai
<om (jium |],i5^ linTie. Sao as
conv(-(]ui>nrk,is eroni')mlrã& e
hitmimrariiis de uma péssima
gesiôft lU {Mruj<'niia nf> pais.
An mcsit») irni|)o, se o Estatlo
gasij sem su preocupar com
suas coiiijs. uma vez que
liode viniur MXKidj, dcaba sc
esqueccudo de que issu pode
impllcnr aumenro geral dos
pro^ns dns l)A*n5 e seexi^os
Um real rless abimatki

impiirn em mais ini1<içâu
o, ronu tjijifiicinrnte, num

autiieiiin da taxa básica dt
juros, n que uiu.Èiiece us
cmpr^Slinins para as Inmílias
e cfi investiIIIeiuos para
as einpicsas. No lugar de
diuiiuuit a pobieza. pcdemus
aumcn(á'lj

XqufAt.bi fiM il, jH i tanto. n3'^
pivV svf 'i|ioil.iila ilii vociit.
Fl'is .indiirn i1e'•^'^^n^latnel11^

junms. Mas o debate nào pode
ocorrei no vazio. Discuili a

regio posta no teto de gavtos
OiVi itriplica nerexsanamriite
cm Tr;espotisabilidade'
tisral. OTcvouin Naiiijnal,
jicrrxempio. rtceiuemimii'
s'jgeriu uma alcenuiiv a, lu
qij.d h.ivcnj crrícinicnín
rci)! dos coiifurnir

tr.rterána tia dívida pública,
ciiírtunee tias atuais regns. Am
ini-sino (empo. é necessário
diSLuur u estabelecimeiud

<1e mínimos ̂K-iai^ minas
yxiais anuais e quadríniais a
vrem (kbniclas pòrcailj etue
biderailvo d pai(Ir de itefinki;Ao
de plnridades de ineDKUias
teclais iH) pais.
lamWm rào podemos fechar
oc nllios para n fain de t|ue
rosjiousahilicJade tisca! nunca
foi um ixsmptonussn rÍHivn
rU equipe ccnnòmtca dv
baulo táiiedes, furdiitio o icio
<V g.isi"s em nuls de uma
(ipnrtunuiide ao longo dei
mandato de Bolsonaio.

As .Incoras dos embarcai;tVs
precisam ser fortes e ágeis.
Klos leinilnom não sendo ütns
s<' o I).)iCo náu estlwr no pii|in
«lu ao abrigo de uma enseada
c, dependendo da lempesiadc,
ela |)m1e njudar o navio a ii a
pique VI Rôo for nrcolliida a
lerrpo, be em táo pouco tempo
bk pifcisn rever lamas vezes a
aluai regra riscai do |viís, issn
f sin.il i;uc, de fato, cia núo
tem sido o .urimc) de segui ançu
cjui» SC i-sjwrava. Temos
pAfri 'J02'i uma tarefa ardua'
eocoriirar mHer»;àiiem mares
turbulemc^. .Ánctujsque no>
ujvdem para. ao Kar as velos,
irmos rnnls longe. L tempo de
njveg.ir ouuos mares.

Exatos dez anos sem João Francisco,
fiel companheiro de Jackson Lago

t0Ê(i^X'dihgente do PDT deixou um legado de lutas por u/n Maranhão mais Justo e humano

HANOEL SANTOS N£T0

(jinipk'iati>see\aicrs iU
aijMv nrstr rfnmíngo (JU), qiv
'iiVr I Hirisro rios S.iiil»»s.

uyfKVSiitciue do DiAinrio
Muiiuipo) do PDT de Sà>J
l.nis, cnorreii em bao 1 iiís, l.jf
f.iIrceiijcATamenie no Dia da
ijinscicticiu Negrj- 2d dc
iiMiemiin» de 2ril2, vitima de

ImiiricifnciaruailiWHta.
Ele linha 76anns, estava Ivi
iriois lU 2u rüas na UIl d<i

Huspkrj! MdcTKra Bciu e,
duramc mais de oito anos,
trjstxi uma dura hx.i rooira o

< ,inrrr, rhegaodcr a v* M)hn\i'fi'T
a um delicado iratamemo Ud

bisrjfuio do Câncer do Kstadu

iV> Sáci Paulo (Icespi,
Itiuiisdsel atixísid político,
.loài) PrdnrLsco, ao longodc mui
s1il,i, ahioii om grandes liicac
populares 00 Maranhão, ao lado
ib figuras como Nbinu
Wjllj.im Moieiia l.jmi, Ndv4
^1nreira e idckscn f.^so, rVmie
nuirm lidetancas,
Kilhn «k uma emprv'ga<l>i
< li 1 mé<tica e de um pai que
trabalhava com embarcações.
'f>âr> lianrjsío paveu em

I .ois no dia 2 de junhi) de
1910, Na icnra idade, nvdmi a

ronvlêTifiade serik^srcndtiite

cl) (tima africana, os

' rnliços genêúcrss dn o/ixjr a
lerr.i. a arte e á libHd<ule.

Kiediscobriu a efcivescêiKia

r-"r^

Jackson \ ago obmço Joâu Francisco, seu nu! companherio, ao
empo.ssádo scavtáilo tia fgiMblirle R.xlal, em |ani iro
de2«r

de rvpensar u social na
Juventude C^ráría (.aiólica,
apiofuiidootcta miliiânoa na
Aliança EsiucLincJ, Opcr.uia e
Camponesa v foi no Mjunháo
um dos criadores dus l.igas
Camponesas,
Cuma herúnçti do antepãssadus
que vobaiharam o gleba corno
agi Icultores, e seduzido pelo
amor do campo. Juúo Frjf>cÍsco
acabou se iraosformando ou

gigaoizaduf dos pnmeircs
sindicatos nviranhcnsesdo

meto rtiral. Fie também

patiicipnu da fundação das
piiioeiras ( Oiihiiudadrs
K( I»iajs d«» liase.

.Ao ladu de tac kson Lago,
Ncivd MoioIm, Jove Raimuntlo
AiuuckU, MugmaUlo Telles,
Leo Cusra, e umos ocuros
componhoirus. foi um dos
funriuili)h's do Paitido
Demoraiuo liabalhistaiPDl k
no Mai.inhilii

KÍP foi um dl»*. ir*pgr,(nti*4 d.»
i*qiM|V TurvIVl(M.1 do < enrii< de
(.tilniia Negi.T dr Maranhão
(LCN»MA) e fui o primcini

pM-*úlenre riu Direróiíii
Miiniup.i) rio PDT em bJu
1.1us. KOi lambem o seciciano

de r.sTario ria Igualdade Kacial
Toi gi'\|À) clu governad^ti
lackson Ugo í2007-2f>i'n.
Ainisid pr^iuco contrário ao
siuiacirmtsmo implacável,
i<>àu Fronosco era um giande
jdiniC'KÍuc dc I.çnnel Btiznla

r tiuirlü uma grande oimzariu
rum larkson Lago, de quem
fok aliado e âel companheltu
NátoUindonou o grande líder
nem mesmo nas cnsi-s mais

graves que o PDT e<ifremou nu
Maranhão
Com o golpe militar de llMVa,
.k*lo FroncLScci viu-se (4tiigadu
•I mifdar-sc para o Rio de
liincirri, tinrie se incrrT|»ortiu J
M-sislútirj.i cniiira a ditadura.

.'\o n'girss,ira Suo l.uis, j
Ali.inça Estudoniíl. Opnána
r {'umpunesa deu-lhe uma
chance <lc outo: agpciiujud.vle
«k* rmjirecndcr uma v iagum
rli» t finh^munto à Uruiin

SovietiCíT.

Por lonrj dessa vi«igem, Joio
I runcISCO é Citado no livro

"Liágrimas na chuva. Uma
üvcniura na URSS", de Séigio
Farac ri. Cste «luior fala üe

seu surpreendenle encrknuri
ctkn "iirn jovem comuniva
m.iroTilirtiM-". iHttapKuk*
«ntiiuladi) "Tensào na lioiHeira

tlRt.l",

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEQUIMAO • MA
AVISO DEUCITAÇÃO

fOMADA DE PREÇO N* 006/2033
A Pr^eilura Municipal de Ekouirrsàc - MA, Através de seu

presidente, torna publico para conhectmentp dos interessados
Que reafizard liciUçSo r>a modalidade Tomada de Preços,
com objertvo de* Contratação de Empresa Fspeclafirada para
Prestação dc Serviços de Recuperação dc Esiradi^s Vícmais r)o
município de BeQgimão - MA Data da Abertura; 06/12/2022

âs Q9;00h, Dc acordo com a lei ne R666/199S, e demais
normas pertinentes h especie, O edital e seus arveiros estão à

disposição nos nodcrrços eletrônicos; Portal do Município,
www.beouimao.ina govbr Sioc - Contrata ou na sede da CPI,

no mesmo locak, onde serão também forrircidos elementfts.

Informações e outros esclarecimentos sobre a l>ct(a<ão. pelo
e-maii cplhpQélfNgmaM.cúm ou telefona H-ROflL

Sequimão-MA, 16 de novcmOru de 2022.

JOHNNV WIIDSON PAIXAOCAMPOS

Presidente da Comissão,

t«r oiortOM <R i«B\t>
v«»r%nu rtM rr.ni im i

I tMKvlnpragw?\T? f« I if ITn U*

.svIV) iit Licii.scAo PREO-lo eLerlU^^ico

rj.Al niKK K<sXfl«llMIM«IKAMV«l

N^ri^vwit-Ai nu

A ASSC^Xim 1'tA < l.<«ISl ATIVA D<> LsTApOtW) MAftANH.Àr>-
At I VIA t,>nu p<.i'li(<i owr «vnliKiá li^iii(Ai>. (.« naolsTidjér Prtyio

j«« ur Jc C(?e:i'>iiv é« N rflo «ii>n
p,\ h. pi,».. |\r« 'RígiUK Cr p»i L-nniíiajàr, J#

c«pclI4I<«»<Li< -w 'vA«vinioa>» <lr ■■«Jlvan c
^  p«r4 c«<rhwi» rfmvnk*, «iiaivIlv •<

AMrviMUiio iif te biai^c.v I« (Kceul. wcvtfliu e
pt.L.al,>j, .a.Uk»J» •«Satmsu.i «.vvipl.i,,;M.» .!»>

4* ,\*«>'uAUiJ L«;i»liui\4 Jv Lkruij,» U» Mo/dCtUo**. O
(«lllsl C ■*^1* 4IKXDV & JÍ»,Vò>.lÇÍU du* Ír,rk*Ci,'«*dJOI llO« XlÚM
gov ul-j, «^nLiiius fin-t,'! ijm iiicnre cm (trcsA«<

f '«xi.xv.j1 iMj.ies li« inj jiK bMiáo. JfrvM* rm Licii4c«V< e
ti<j úiiiino Llii.fur r<i» pnJriKio ainj» *(t jd«|U)iiUi^
^TdlviLjritinir C'hL ALXVA. lo<«ii'jij« i»,> iVrMliJ« Jfiúxtmg Je
a:Im44«(,^wc. T<ric(* - I*«Imio VLxucI wir.vci J.
.<prcse«(^k>rk ihtp>Hi;'.u(U^rr<ia/«na|t<niclcirai>'«4U(V p(ti ârtve.
«i. I. <aa«cu «ii d««t uwa, U«» O» W 1( ] 0 00

L-o-, I * dc .TJmc <X ZnCZ
V«rc-;lo dc Ahrcu Fjnat CMia

rr«çw<tod« ALCM V

'% PfU
eSTAOO 00 acai^ANHiO

Pfi£F£ITORA UUNtCiPAL OE SÃO UATEVS 00 UAl^HÃO
Comittéo ^emtenenfe dc üertccde •

SV150 K UOTAÇAO rittcss: .1: jttx: V XT t* nMC&tK? CíX>-W'.i tf
?S22 O y MC r*y OE 1í -7 VíTC .100 »< õts K dw

ruaometi) -sv» vCK»;sw?r*re JiSJtitC-:'-:' pv
•,A-cç>a de L*f « Awsiorvto ivr t Cc*iW Perr*en'c
a? L cracã?. TOflS* »i;eLi OO i.* et «eOC-aá i s rH;csc«cs Câ 13' ri* S?S*,« «
«it« s(iMa(?W pxWíiyi.. f,rí rcA-ai- SíUçan rw ncíWi«:t* COflCOfttófía^. Ai
tDnnevrvíwCAtrtjcnncecTieecf ítT oa.tufaCO«r6MÍO DAMESrAÇAí)
DOS SSfAICOS PJBIICOS CÊ AfiASTsCSvÊNTO « ''.GUA E ESGOTAMENTO
S.ANI*ARrO. » QuJ vr« pxx«)S«3a « CPI cnn 11«. n°
wn» ■ sc-vi kcoiláç»» iMitm. i.V O 'CccrrvMo d» Er/dv»
01 - PPÍAÔSTA 'ICHKà. C2 - fflS^OTA CCVEPíW. « M - DCCtJMÊTAÇÂ'0
ofimio. r«pe<Mrei« a ce rati *ie e»ywti» to rwescaeei
d»-&<>áa(èAs T«A)>ir d)<ã*ia*.«icrjç<;;zj ra  Se» fl» Ca^sste fvrwxi
dr Lcia0:. stoca vC<rr)iWraKTa« lccjlrc*raXuç»s»U^j rP<7 OTS»
CS.-**>.CCir>,Oeret - SAi i.í Oe»»e»JbeiifaaBEr,ee<e4
r 1 - PQCeC^TA TE.Va> p - ^OPCSTA CDNCFCT'^ o»V j M IMV>1V10] úi
10 oe u*eT oe ). SUi tfc Oé PT'fl U4 9r São Maiairi oo
UA, Hjffxeo a rjipMU riuri:i» M ttts os Qioccwiisa &»n o r^sutaoo da fase O»
Pr»xsi9. btn coeu » dvsifiéncá expicsu d« iHcvos^cau de rtcjrws. Oe agypa cv
n Qisfeso m i*eiso lil. en. fW"iddMa p» resMdi''» Aá» prKMer'
sc-É. r'esUi inc&iu wt a cmiL'» d) Eriveiop»^ C3 • bCCuUsNTAÇAO eo*'C'dc os
Docrieros « nctaia^ao Ost prpone^es dmiuOoi, D Td cM» òSMAOluaSo
1» v)t»J.ní'«fC?í-iMÍ-ci íaeMtCCrTal
?d?A-»ra-xw?n?1.*gr^á-frx t «gTtexa uxSe^r sc lo*i ee.i KrfOn ra S^^ dj
{. i TT.víi e»YB Ol' L uUçjú. •4j9pà no n M1 «srai r? lc-.<áC4iS ra
OdUíZ - 42. CEP Sf'*CHjCC.C«'i]-S^'i«endjiU*4najUA.'isr!a»-u0««
Caarrn ou iTt»} «i IfOhvi -i7?q.SÍJ ll«9ls» Vb-vr^oMA. 17
MieruD (.« ^á.vixi H«iág Cctm l*«sdr<ie Cc C P. "V:« a r' '3 t&zrzzw

EDITAL DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARtA

o satocaro dos efpraeoAOOS EU i8i«acLECiH6«iwtp oamcüuos mo csiikDa co
MÍUUCAOISCCSAUI r» Chi>x»V m« o 'P M m r«>eKi.3S SinlkiH
•Ml*.'i341. «« c Mm aiMe ur CAxAniSM «vn n k T I* • S* ' »'
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• AVISO DE ■ LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA N": 006/2022

AVISO DE LICITAÇÃO
Proctís-so l.icitatório \"'3022.M.I0.002S/2022

ConcoiTcncia N" 006/2022

o MUNICÍPIO DE SAO MATEUS ÍX) MARANIIAOMA. pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n°
06.019.491/0001-07. por intermédio da Secretaria Municipal de Adminisiravào e Planejamento, jimiamente com a Comissão Permanente de
Licitação, TORNA PUBUCO que, cm obediência ás disposições da Lei n" 8,987/95 c suas alterações posteriores, fará realiiar licil.nção ti a
modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo menor valor da tarifa com o de melhor técnica, para CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÃOUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, a qual .será processada e julgada cm
confoimidadc com a Lei n" S.666'93, suas alterações e demais legislações aplicáveis. 1.1. O leeebimento dos Envelopes 01 - PROPOSTA
TÉCNICA, ü2 - PROPOSTA COMERCIAL e 03 - DíjCU.MENTAÇÀO. eoiilemb, respeelivamcilte a documentação tic habilitação e a proposta
dos interessados, dar-se-á até às 14h30min do dia 10 dc janeiro de 2023, na Sala da Comissão Pcrmaiieme de Licitação, situada no Centro
Administrativo, localizado na Praça du Matriz, n" 42, CEP: 65,470 -000, Centro - São Maleiis do Maranhão/MA. 1,2. O início da abcnura dos
Envelopes 01 - PROPOSTA TÉCNICA c 02 - PROPOSTA COMERCIAL dar-se-á ás IShOOmin do dia 10 de janeiro de 2023, na Saia de
Licitações da Prefeitura de São Mateus do Maranhào/MA, I lavcndo a concordância de todos o.s proponentes com o resultado da fase de Proposta,
bem como a desistência expressa de interposição dc recurso.s. de acordo com o disposto no inciso líl, art. 4.7 da Lei 8.666/9,7, formalizada na
respectiva .Ala proceder-se-á, nesta mesma data, á abenura do Euveiopes 03 - ÜCXUMENTAÇÀD, contendo os Documentos de Habilitação dos
proponentes ciassitlcados. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico: htips'//wwvv.saQmatcu< ma ynv hr.' c através do c-mail
çpl!:aomaiv'tiii20Jii»',8in9ÍI.Çbin. e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão Pentianeme de Licitação, situada t» Centro
Administrativo, localizado na Praça da Matriz, n^ 42. CEP: 65.470 -000, Centro — São Mateus do Maranhão/MA, no horário das OHhOOmin (oito
horas) às 121i00miii (doze horas), São Mateus do .Maraiihâo/MA. 17 dc novembro dc 2022. Victor Rabelo Corrêa Presidente da CPL Po rtaria n''
030/2022

Assinado eletronrcamente por: Edimlison Viana da Silva - CPF: '".315.753-" em 22/11/2022 17:47:21 - IP com n': 10.1.1.13
Autenticação em: vvvuw.saomalous.ma.gov,br/diarioonciaI,php?id=1S18

www.saomateus.ma.gov.br
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CO para cunhccimcnto dc iodos que roaü/ará licilavào na MODA
LIDADE: Pregão Eielrõnico. LiPO: Menor Preço Global. OBJETO:
Coalralaçào de empre&a especializada para a prestação eventual e
futura de serviços de gerenciamento, administração, emissão e forne
cimento de documenios de legitimação na forma de cartão eletrônico,
magnético oii dc tecnologia similar, para atendimento do Programa
"Auxílio Brcjào". CÓDIGO IIA.SG: 980230. BA.SÍ; LEGAI.: Lei
n" 10.520 02. Decreto Federal n" 10.024/2019. Lei n" 8.606/93 c as
condições do Edital. Data dc Ahenura: 06 de dezembro de 2022 ás

08:00 Iis (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital c seus ane

xos poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrônico www.
comrrrasirovemamcntais. gov.hr. hltn://saolhanciseodohreíao.ma.gov.

bL podendo ainda ser obtido por meio dc solicitação no c-inaii nre-
fçihirabreiao2021 (a, rnnail com c. por fim. con.sutiado, lido e obtido
em sua versão impressa mediante o rccolhimenio de RS: 20,00 (vinte
reais) através de DAM (Documento dc Anccadaçâo Municipal), na
sede da Comissão Pennaneiiie dc Licitações, com endereço na sede
da Prefeitura Municipal de São FrancLsco do Brcjão (MA) sito na
Rua. Padre Cícero n" 51 Centro, nos dias úteis, no hoiário da.s 08:00
horas às 12:00 horas. LUCAS .SII.VAAI.KNCAR - PREGOEIRO.

PREFEITFRA MLMCJP.AI. DE S.\0 FRANCf.S<O DO BRE-
JÃO (M.\) COMISSÃO PERMANENTE DE I.ICTTACÕES
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N' 019/2022
- CPI.. OBJE TO: Contratação de empresa especializada para a pres
tação de serviço.s ile dcdeiização e saniiizaçào dos prédios púhlicos
municipais ABERTURA: 06 dc dezembro de 2022 ás 09:(ia horas.

ENDEREÇO: Rua Padre Cícero n"51 Oniro - São Francisco do
Brejão - .MA. TIPO LICITAÇÃO: .Menor l^reço Global. OBTE.N-
ÇÃO DO EDl TAL: O Edital e seu.s anexos podenio .ser con.siiltados
gratuitamente por meio do site www.saofranciscodobreiao ma irov
ÈLou obtidos mediaiue solicitação ao Prcgoeiro por meio do e-inail
nreFeiturabrcino2n21(a!email.com e. ainda, por meio presencial, me
diante o pagamento no valor dc R$ 20.00 (vinte reais), a ser recolhido
através de Documento dc AtTccadiiçâo Municipal - DAM. estando
disponível para aiendimenio em dias úteis, das 08:00 ás 12:00 horas,
na sede da Comissão Permajienlc de Licitações sito na Rua Patire Ci-
ccro u" 51 Centro - São Francisco do Brcjào-MA. LUCAS SILVA
ALENCAR - PRECOEIRO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO
PARAÍSO-MA

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO PI BI.ICA PRE
GÃO PRESENCIAL N° 005/2022 - PRIMEIILA CHAMADA A
PREFEITURA MUNICIPAL DE .SÃO JOÃO DO PARAÍSO.
ESTADO D(1 MARANHÃO, através de seu Pregoeiro e Equipe
de Apoio designado (vela Portaria )i" 109, 2021 dc 28/05/2021. lor-
n.a piiblicü que Onde ,se lê; reiilizurá hs 09:00 horas do dia 22 de

novembro de 2022. Leia - se: : realizará às 09:00 horas do dia 06

de dezembro de 2022 na sala da Comissão Pemianenie de Licitação
- CPL. localizada na Rua Marcos Silva. s/n. Centro - São João do

Paraíso MA. Licitação na mudalidade Pregão, na forma Presencial,
do tipo menor preço por item, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE
INSTITUIÇÃO KINANCKIKA PARA PRKSIAÇÃO DK SERVI
ÇOS BANCÁRIOS REFERENTE Aü PAGAMENTO DA FOLHA
SALARIAL E OUTRAS INDENIZAÇÕES A SERVIDORES ATI
VOS E INATIVOS UAAÜ.MINISTRAÇÃO DIRETA. INDIRETA.
AUTÁROLTCA R FUNDACTONAI. DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL do Município dc São João do ParaNo-MA. conforme
Edital e Anexos, nos termos da Lei n" 10.520/2002, seguindo snibsi-
diariamenie as disposições da Lei n" 8.6õ6'93 e suas alterações. Lei
Compieinem.nr n" 12.1/2006 e suas nliertiçôcs, e demais tiotinas apli
cáveis ao Protcdimcnio l.ieiratório. O Hdilal e seu.s Anexos poderão
ser consultado graiuitanicnie ou retirado na sala da Comissão Perma

nente de Licitação - CPL. ou ainda uo portal da transparência. Por
meio digital pela inicnici. através do qosso endereço eletnuiico no
site: luins://www.saoioaotlopnTTiiso.ma.uov.br. K-innit- cplsjparaiso(0'
gmail.com Esclarecimento adicional no me.smo endereço São João do
Paraíso - MA São João do Patuiso- MA. 18 de novembro dc 2022.
üton Rodrigues de Sonsa Prcgoeiro Portaria 109/2(121.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
DO -MARANHÃO

AVISO DE LICITAÇÃO Processo Lieitatório N" 2022.11.10.002S'
2022 Cünco:Tcncia N" 006/2022 O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS
DO MARANH.ÃO/MA. pessoa jiiridica de direilo público inlemo.
inserlia no CNPJ sob o n" «6.019.491.0001-07, por intermédio da
Secretaria Mimicjpa) de Adininistração e Plaiicjatnenio, juntamente
com a Comissão Permanente de Licitação. 1 ORNA PÚBLICO que.
cm obediciicia às disposições da I.ci n° 8.987/95 c suas alterações
posteriores, fará rcalizuir licitação na modalidade CONCORRÉN-
t IA. do tipo menur valor tia tarifa com o de melhor técnica, para
CüNCESSaÃO DA PRE.STAÇÀO DÜS SERVICUS PÚBLICOS
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUAH ESGOfAMENTO SANÍ fÁ-
RIO. .iqiial será processada c julgada cm conformidade com a I.ci n"
8.666'9.). suas alterações c demais legislações aplicáveis, 1,1,0 rece
bimento dos Envelopes ()) - PROPOSTA TÉCNICA, 02- PROPOS
TA CüME.RCIAL e ÍJ.I • DOCUMENTAÇÂtJ, contendo, respectiva
mente a documentação de habilitação e a proposta dos interessados,
dar-sc-á ale às I4h30mm do dia 10 de janeiro de 2(12,), na Sala da Co
missão Permanente dc Licitação, situada nu Centro Administrativo,
localizado na Praça da Matriz, n" 42. CEP: 65.470-000. Centro- Sàt>
-Mateus do MaranJiào/MA. 1.2. O inicio da abenura dos Envelopes OI
- PROPOSTA TÉCNICA e 02 - PROPOSTA COMERCIAL dar-se-
-áàs 15h()0iiiindodia 10 dc janeiro dc202,>, na Sala de Licitações da
Prefeitura dc São Mateus do Maranhão/M A. ll.ivcndo a concordância
dc todos os propoiicnies com o resiillado da fase dc Proposta, bem
como a desistência expressa de inierpo.siçào de reeur.sos. de acordo
com o disposto no inciso IIJ. an. 43 da Lei 8.666/9.1, formalizada na
respectiva Ala proecder-se-á. nesta mesma data. ã abertura do Enve
lopes 03 - DOCUMENTAÇÃO, contendo os Documentos de 1 labili-
lação dos proponentes classificados. O Edital está disponibilizado, na
íntegra, no endereço eletrônico: httr)5://vvww.sfloniateus ma |»nv br/ e
aiiavés do e-mail ctrlsaomaicus2021@gmatLcom. e também poderão
ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão Permanente de Licitação,
situada no Centro .Adminislralivo. localizado na Praça da Matriz, n"
42. CEP: 65-470-000. Centro - São Mateus do MaranliãoMA, no
horário das OShOOmin (oito horas) às 12h0()min (doze horasj.São
Mateus do .Maranhào/M.A. |7 dc novembro dc 2022.Victor Rabelo
Corrêa Presidente da CPÍ. Portaria n' 030/2022.

E'REFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO
DO DOCA BEZERRA - MA

Aviso de licitação. PREGÃO ELETRÔNICO N° 034/2022. processo
administrativo n" IDlOOI/2022, OBJETO: Registro de Preços para
futura e eventual Comraiaç.ão de empresa para o fomeeimento de re
feições prontas (seif-scrvicc c tipo qucntinluts) coquetel, lanches c
salgados em geral para atender as necessidade das Secretaria Muni
cipais deste município, o edital e seus anexos estão à disposição dos
imerc-ssados nos sítios lillns://c«>ninrashr mm lir ,.ii www.saoraí-
mundodtidocabczi-rra.ma.giiv.br e podendo, cm caso de proble
mas nos sites acima, ser adquirido gratuitamente na sala da CPL.
ou através do e-mail: cpisuordb/Shotmail.cum durante os dias

úteis, das 08:00 às 12:00 huras, Data da Abertura: 05.12 2022.
às 09:()(lhs (horário de Brasília); Local: Site htrn.s://ciimnrashr.
com.hr Informações pelo c-mail: cpIsaordbtíFhotmail.com ou na
- CPL. localizado na Rua Antônio Neto n" 249. Centro. São Rai
mundo do Doca Bezerra - MA.. 21 de Novembro de 2022. .Manoel
Serafim Ue Sousa-Secretário de Administração.
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
Comissão Permanente de Licitação ■ CPL

AVISO DE ADIAMENTO CONCORRÊNCIA N« 006/2022

A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/ MA, torna público para ciência dos
interessados que tendo em vista a retificação do Edital, o Processo Licitatório -
Concorrência n- 006/2022, com abertura marcada para o dia 10/01/2023 às 15:00 horas,
fica ADIADO para o dia 30/01/2023 às 16:00 horas. Objeto: CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO. O
novo Edital poderá ser retirado diretamente no Setor de Licitações (CPL), situado no
Centro Administrativo, localizado na Praça da Matriz, n- 42, CEP: 65.470-000, Centro - São
Mateus do Maranhâo/MA, no horário das OShOOmin às 13h00min, ou solicitado através do
email: cplsaomateus2021(5)^maii,coni ou ainda no Site Oficiai do Município;
https://wvvw.saomateus.ma.gov.br/.

São Mateus do M^anhão/MA, 06 de Janeiro de 2023.

tor Rabelo Corrêa

Presidente da CPL

Portaria n° 030/2022



•AVISO DE - ADIAMENTO DE CONCORRÊNCIA: 006/2022

A VISO DE AI)IAMh:.\'TO CO,\'CVfíRÉ.\CI í .\"im/2022

A Prefeilura Municipal de São Maicus do Maranhão/ MA. loma público para ciência dos inlcrcssadus que lendo cm visui a relifi cai;ào do Hdilul, o
Processo Licitulórlo - Conccirrcncia n" 006/2022, com abertura marcada para o dia l()()l/2023 às I5:<M) hiiriis. fica ADIADO paru o dia
.10/01/2023 às 16:00 horas. Objeto: CONCPSSÃO DA PRFSTAÇÂO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DF. ABASTECIMENTO DE ÁGUA E
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. O novo Edital poderá ser retirado dirctunicntc no Setor de Licitações (CPL), situado no Centro Administ rativo,
localizado na Praça da Matriz, n" 42. CEP: 65.470 -000. Centro - São Mateus do Maraithào/MA. no horário das OShOOmin ás IlhOOmin. ou
solicitado através do cmail: eplsaoinaicus2021dt!gittail.eom ou ainda no Site Oficial do Município: _https://www.saomateus.ma.gov.br/,. São

Mateus do Maranhão/MA, 06 de Janeiro dc 2023. Vicior Rabelo Corrêa Presidente da CPL Portaria n° 030/2022

Ul.',

Assinado eletronicamente por: Edimilson Viana da Silva - CPF: *"*.315.753-" em 09/01/2023 19:31:32 - IP com n*: 192.168.100.108
Autenticação em: www.saomateus.ma.gov.br/diarlooficial.php?id=1550



SÃO MATEUS

Prefeitura de São Mateus do Maranhão
Rua Verão, 40 - Praça da Igreja Malfiz, Centro - CEP: 55470-000 - São Mateus do MaranhâotMA

CNPJ: 06.019,491/0001-07 - Tel: 099 9920S9920 - Site: www,saomaleus,ma,gov,br

INFORMAÇÕES DA LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA: 006/2022

DATA DA ABERTURA

30/01/2023

DATA DA PUBUCJAVISO

17/11/2022

DATA FA PUBLIC./E01TAL

01/12/2022

TIPO

MENOR PREÇO

SITUAÇÃO

ABERTA

LOCAL DE ABERTURA

SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
OBJETO DA UCITAÇÃO

CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO.

RESPONSÁVEIS

Pregoeiro/Presidente da Comissão VICTOR RABELO CORRÊA

Responsável pela iníormação VICTOR RABELO CORRÊA

FORMA DE PUBLICAÇÃO

PUBLICAÇÃO TIPO DESCRIÇÃO

21/11/2022 DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DUM

21/11/2022 JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO JORNAL PEQUENO

17/11/2022 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DOM

ARQUIVOS DISPONÍVEIS

DESCRIÇÃO EXTENSÃO

AVISO DE LICITAÇÃO pdf

EDITAL pdf

ANEXO DO EDITAL-9.1 pdf

ANEXO DO EDITAL-9.2- LEI MUNICIPAL pdf

ANEXO DE EDITAL-10-PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO pdf

AVISO DE ADIANTAMENTO pdf

Prefeitura de São Mateus do Maranhão

https://www,saomaieus.ma,gov,br/Ilcitacaolista.p>ip?ld=156

Emnido: 26/01/2023 19:03:30

StíK:.:0
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CiPALN" 014/2017, DECRETO N" 10.024, DE 20 DE SETEMBRO

DH 2019, DECRETO FEDERAL 7.892/13, ALTERADO PELO DE

CRETO FEDERAL N° 9.488/13. REGULAMENTADO PELO DE

CRETO MUNICIPAL N" 015/2017, DA LEI COMPLEMENTAR N"

123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DA LEI N° 11,488, DE 15

DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTU

BRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI

N" 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 dc acordo com as condivòcs.

quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.
CADASTRO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO (direto no
Site Licita Mais Brasil). INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE DIS
PUTA DE PREÇOS: dia 27/01/2023 a partir das 09h00min após a

avaliação das propostas pelo(a) Prcgouiru(a). A sessão pública dc
julgamento será realizada no LOCAL: "https://licitamaisbrasil.cüm.
br/". Para todas as referencias dc tempo será observado o horário dc
Brasília (DF). INFORMAÇÕES: O editai c seus anexos podem ser
obtidos nas dependências da Prefeitura Municipal de Pirapcmas-Ge-
réncia da Comissão Permanente dc Licitação, situado na Avenida An
tônio Ribeiro, n" 325, Bairro Centro, Pirapcmas MA, das 07h30inin
ás Í3h00miti. nus dias líieis, ou ainda no site www.pirapcmas.ma.
gov.br; no site www.licitamaisbrasil.com.br. Outras informações pelo
email: cpl.pirapcmas((^liolmail.com. PIRAPEMAS - MA. 09 de ja
neiro de 2023. LuLs Carlos Aguiar Veras. Pregoeiro da PMP/MA.

PREGÃO ELETRÔNICO N° PE-004/2023-SRP/PMP PROCES
SO ADMINISTRATIVO V 044/2022 A PREFEITURA MUNICI

PAL DE PIRAPEMAS - MA. toma público, para conhecimento dos
interessados que estará realizando licitação na tnodalidadc PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO para o OBJETO: RE
GISTRO DE PREÇOS. DO TIPO MENOR PREÇO, VISANDO A

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS EM APOIO AS ATIVI
DADES DAS SECRET/ÇRIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE

PIRAPEMAS/MA, o qual será processado c julgado cm conformi

dade com LEI N' 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, REGULA

MENTO PELO DECRETO MUNICIPAL N° 014/2017, DECRETO

N" 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019. DECRETO FEDERAL

7.892/13, ALTERADO PELO DECRETO FEDERAL N" 9.4S8/13,

REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNICIPAL N° 0)5/20! 7.

DA LEI COMPLEMENTAR N'' 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE

2006, DA LEI N" 11.488, DE 15 DF. JUNHO DE 2007, DO DECRE

TO N° 8,538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE.

SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N" 8.666, DE 21 DE JUNHO DE

1993 de acordo com as condições, quantidades e exigências estabele
cidas neste edital c seus anexos. CADASTRO DOS DOCUMENTOS

DE HABILITAÇÃO (direto no Site Licita Mais Brasil). INÍCIO DA
SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 27/01/2023 a
partir das I4h00tnm após a avaliação das propostas pelo(a) Prego-
ciro(a). A sessão pública de julgamento será realizada no LOCAL:
■■https://licitamaisbnisil.com.br/"'. Para todas as referências de tempo
será observado o horário dc Brasília (DF). INFORMAÇÕES: O edi
tal c seus anexos podem ser obtidos nas dependências da Prefeitura
Municipal de Pirapemas-Gerência da Comissão Permanente de Li
citação, situado na Avenida Antonio Ribeiro, n" 325. Bairro Cctitro.
Pirapemas/MA, das 07h30min às 13h00min, nos dias úteis, ou ainda
no site wwxs'.pirapemas.ma.gov.br; no site www.licitamalsbrasil.com.
br. Outras informações pelo email: cpl,pirapemas@hotmail.com. PI-
RAPF.MAS - MA, 09 dc janeiro de 2Ü23. Luis Carlos Aguiar Veras,
Pregoeiro da PMP/MA,

PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-0(»S/2ü23-SRP/PMP PROCES
SO ADMINISTRATIVO .N" 045/2022 A PREFElTURz\ MUNICI
PAL DE PIRAPEMAS - MA, toma público, para conhecimento dos
interessados que estará realizando licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, cio tipo MENOR PREÇO para o OBJETO: RE
GISTRO DE PREÇOS. DO TIPO MENOR PREÇO. VISANDO A
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

FORNECIMENTO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALI
MENTAÇÃO ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL V. DEMAIS SE
CRETÁRIAS. A SEREM ADQUIRIDOS DE FORMA FRACIONA-
DA, o qual será processado c julgado em conformidade com LEI N"
10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, REGULAMENTO PELO DE
CRETO MUNICIPAL N° 014/20)7, DECRETO N" 10.024, DE 20
DE SETEMBRO DE 20)9, DECRETO FEDERAL 7.892/13, ALTE
RADO PELO DECRETO FEDERAL N" 9.488/13, REGULAMEN
TADO PELO DECRETO MUNICIPAL N" 015/20)7, DA LEI COM
PLEMENTAR N" 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. DA LEI
N° 11.488. DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N" 8.538,
DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIA
MENTE, A LEI N' 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 de acordo com
ã.s condições, (juantidades e exigências estabelecidas ne,ste edital c seus
anexos. CADASTRO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (di
reto no Site Licita Mais Brasil). INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE
DISPUTA DE PREÇOS: dia 30/01/2023 a partir das 09h0ümin após
a avaliação das propostas pclo(a) Pregoeirofa). A ses.são pública de
julgamento será realizada no LOCAL; ■■https://licitamaisbrasil-com.
br/"". Para todas as referencias de tempo será observado o horário dc
Brasília (DF). INFORMAÇÕES: O edital c seus anexos podem ser
obtidos nas dependcncias da Prefeitura Municipal dc Pirapemas-Ge
rência üa Comissão Permanente dc Licitação, situado na Avenida An
tonio Ribeiro, n" 325, Bairro Cenlro, Pirapemas/MA, das 07h30min
às 13h00min. nos dias úteis, ou ainda no siic www.pirapemas.ma.
gov.br; no .site www.licilamaisbrasil.com.br. Outras informações pelo
email: cpl.pirapemas@hoimail.com. PIRAPEMAS - MA. 09 de ja
neiro dc 2Ü23. Luis Carlos Aguiar Veras. Pregoeiro da PMP/MA.

PREFEITURAMUNICIPALDE SÃO JOÃO
DO PARAÍSO-MA

.WiSO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELE
TRÔNICO N° 0Ü2/2U23/SRP - PORTAL DE COMPRAS PU

BLICAS A Prefeitura Municipal dc São João do Paraíso - MA, com
sede na rua Marcos Silva - CEP; 65973-000 - Centro - São João
do Paraíso - MA, por intermédio do Pregoeiro Municipal, instituído
pela Portaria n" 109/2021 de 28 dc maio de 2021, toma público que,
com base na Lei Federal n" 10.520/02. regulamentada pelo Decreto
Municipal ti° 029'2020. art. 15 da Lei n° 8.666 regulamentado pelo
Decreto Municipal 031/2020, Lei Complementar n" 123/2006, regu
lamentado pelo Decreto Municipal n° 032/2020, c demais normas
atincntcs à cspccic, Onde se lê: realizará às 08;ÜU oito horas do dia
19 de janeiro de 2023, Leia • se: realizará ás 08:00 oKo horas do
dia 24 dc janeiro dc 2023, a licitação na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, DO TIPO Menor Preço, por item, objetivando
o Registro de Preço para eventual Contratação de empresa comercial
para o fornecimento de Artigos F.sportivos, para atender as necessida
des da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA. Este Edital
c scu.s anexo estão à disposição dos interessados no ctidcrcço supra,
dc 2^ a 6"" feira, no horário das 08:00hs (oito horas) ás I3:00lis (tre
ze horas), onde poderão ser consultado gratuitamente ou obtidos por
meio digital pela intemet, através do nosso etidereço eletrônico no
site: hllps://www.saoioaodonaraiso.ma.uov.br ou no site do PORTAL
DE COMPRAS PUBLICAS: https://www.portaldecomnrasnublica.s.
eom.br/. São João do Paraíso - MA, em 10 dc janeiro dc 2023. Ilton
Rüdriguc.s de Sousa Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MATEUS
DO MARANHÃO

AVISO DE ADIAMENTO CONCORRÊNCIA N' 006/2022 A
Prefeitura Municipal dc São Mateus do Maranhão/ MA, toma públi
co para ciência dos interessados que lendo em vista a retificação do
Edital, o Pioeesso Licitatório - Cotieonência n" 006/2022, com abertura
mareada par.i odia 10/01/2023 ás 15:00 horis.íiea ADIADO para o dia
30/01/2023 ás 16:00 horas. Objeto: CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO



D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS m QUINTA-FEIRA, 12 - JANEIRO - 2023

DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E

ESGOTAMENTO SANITÁRIO. O novo Edital poderá ser retirado
diretamente no Setor de Licitações iCPL), situado no Centro Admi
nistrativo. localizado na Praça da Matriz, n° 42, CEP: 65.470-000.

Centro - São Mateus do Maranhào/MA, no horário das OHhüOmin

às i3hüOniin. ou solicitado através do email: enisaoinaieus2l)21tt/i

trmail.com ou ainda no Site Oficial do Município: htips://wtvw.sao-
mateus.ma.gov.hr/. São Mateus do Maranhão/MA, 06 de Janeiro de

2023. Victor Rabelo Corrêa Presidente da CPL Portaria n° 030/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZE DOCA - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N" 003/2023. PROCESSO ADMINIS
TRATIVO N" 003/2023. AVISO DE LICITAÇÃO ARP. PREGÃO
ELETRÔNICO N" 003/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO
N° 003/2023. A Prefeitura Municipal de Zé Doca, por meio de .sua
CPL, toma público que realizará licitação na modalidade Pregão sob
a forma Eletrônica, n" 003/2023, pelo sistema de REGISTRO DE

PREÇOS do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, no modo dc disputa
ABERTO, cujo objeto para eventual aquisições de umas funerárias
para atender as necessidades do município de Zé Doca - MA; sob a
forma eletrônica, do tipo Menor Preço Item. Data da disputa: dia 25

*dc janeiro de 2023 às 09:00 min horário de Brasília, no Portal - www,
licitanct.com.br/. O Edital c seus anexos estão à disposição dos inte
ressados na sala da CPL de 2* a 6* feira das OShOOmin às I2hü0mm,
onde poderá ser consultado c/ou obtido gratuitamente em niidiu re
movível (pendrivc ou ed). adquirido de forma fisiea (em papel), pelo
portal da tran.sparência do município: bltn://www-transnarencia.zedo-
ca.ma.gov.br/ ou no Portal - www.licitanet.com.br. Esclarecimentos

adicionais deverão ser protocolados na Comissão Pennatiente de
Licitação, 110 horário de expediente ou por e-mail, no endereço: cpl-
zedoca@oullook.eom. Zé Doca - Ma, 09 de janeiro dc 2023, l lerbcrt
Costa Penha Júnior. Pregociro oficial.

COMUNICAÇÕES

SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Infonno que por dcei.sào final do Autoridade Superior da SECOM,
o recurso apresentado pela emprega GRITO PROPAGANDA LTDA

referente à Concorrência n". 001/2022/CSL/SECOM foi improvido.
manicndo-a inabiliuiüa. Assim, convoco os participantes para a reto
mada do certame cm questão no dia 13 dcjaneiro dc 2023, às 14 horas,
^no auditório do Edifício João Goulart, cm endereço constante do edital
da Concorrência n°. 001/2022/CSL/SECOM. São Luis, 10 de janeiro
de 2023, Ytayatya l.ctícia Silva Sociro Presidente dc CSL/SECOM.

EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO
PORTUÁRIA-EMA?

A Empresa Maranhense de Administração Portuária (EMAP) toma

público que RECEBEU junto à Secretaria de Estado do Meio Ambien
te e Recursos Naturais - SEMA, Renovação da Licença de Opernçãt)
n°1009023/2019 do Tcrmitial de Passageiros do Cujupc, município

de Alcãnlara-MA, conforme processo SEMA n" 22080070944/2022

(e-proccsso n'185350/2022), São Luis (MA), 10 dc janeiro dc 2023.
Eduardo de Carvalho l-ago Filho - Presidente. Publique-se.

VALE S.A

A Vale S.A. toma público que recebeu da Secretaria de Estado do
Meio Ambiente c Recursos Naturais - SEMA. em 10/01/2023, a re

tificação da Outorga de Direito de Uso N" 05005] 1/2022, para cap
tação superficial no reservatório da Mapaúra, sob as coordenadas
2°34'33.20"S c 44''2]'2.00"W. localizado no Complexo dc Ponta da

Madeira - CPM, cm São LuLs/MA, com finalidade industrial, con

forme dados constantes no proees.so SEMA n" 21080012616/2021,

e-proccsso; 147793/2021.

ARGAMASSAS DO MARANHAO INDUSTRIA E

COMÉRCIO LTDA
CNPJ N° 03,346.901/0001-28

ARGAMASSAS DOMARANHÃOINDUSTRIAECOMÉRCIO LTDA,
CNPJ N"03.346.90l/0001-28 toma público, que REQUEREU da Scctwaria
dc Estado do Meio Ambiente e Recureos Namrals. cm 04/10/2022 a Ou

torga dc Direito de Uso de um poço tubular sob coordenadas 2° 58'
25,60" c 44" 24' 46,00 situado Rua Caravelas, N" 01, Tirirical, em

São Luis-MA, CEP N" 65055-080 para uso em uma fábrica dc limas
conforme dados constantes no processo n°209830/2022-

CESP- CERÂMICA SÃO PEDRO LTDA ME
CNPJ N° 05.751.961/0001-51

CESP - CERÂMICA SÃO PEDRO LTDA ME, inscrita no CNPJ
sob n" 05-751.961/0001-51, toma público que requereu da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente c Recursos Ilidrieos • SEMMARH. a Li
cença de Extração Mineral - LE. conforme Processo de n" 4639/2022.

para atividade de Extração de Argila e Fabricação dc Produtos Cerâmi
cos, localizado na Fazenda Bom Futuro, Rod. BR 010, KM1258, Coco

Grande. As coordenadas geográficas da Fazenda são: 5°28"13.69"S e
47°3)'14.53"W. O ponto está na Bacia Hidrográfica do Rio Tocantins.

CRSP - CERÂMICA SÃO PEDRO LTDA ME, inscrito no CNPJ
sob n° 05.751,961/0001-51, toma público que rcqucrcu da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídrico.s - SEMMARH, a
Renovação da Licença de Extração Mineral - LE, conforme Processo
de n" 2798/2017, para atividade de Extração dc Argila c Fabricação
dc Produtos Cerâmicos, localizado na Fazenda Bom Futuro, Rod. BR

010, KM 1258, Coco Grande. As coordenadas geográficas da Fazenda
.são: 5°28'!3.69"S e 47°3ri4.53"W. O ponto está na Bacia Hidro
gráfica do Rio Tocantins.

SEMEAR-ÇOMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
CNPJ N" 08,725.767/0003-51

A emprc-sa: SEMEAR-COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA,
CNPJ N" 08.725.767/0003-51, toma público que requereu junto à

SEMMARII-Sccrciaria Municipal de Meio Ambiente o Recursos Hí
dricos, a Licença Ambiental dc Regularização (LAR), conforme pro
tocolo dc processo N^OtMóó 1/2023 cm 05/01/2023, para a atividade
principal: Comercio atacadista dc defensivos agrícolas, adubos, fer
tilizantes e corretivos do solo. Localizado na Rod. BR-010, N".5I8,

Bairro: Maranhão Novo - imperatriz - MA, CEP N" 65.903-140, Im

peratriz - MA. O cumprimento sc enquadra na Resolução CONAMA

N". 237/1997, que dispõe sobre o Licenciamento ambienta].

AUTO POSTO NATALIA EIRELI

CNPJ N" 07.660.175/0001-74

A Empresa AUTO POSTO .NATALIA EIRELI, CNPJ N" 07.660.

175/0001-74 toma público, que RECEBEU da Secretaria de Estado
do Melo Ambiente e Recursos Naturais, a LICENÇA DE OPERA

ÇÃO para a atividade dc COMÉRCIO VAREJISTA DE COM
BUSTÍVEIS P.ARA veículos AUTO.MOTORES, conforme

c-Processo N" 138983/2022, a ser localizada Rua do Aeroporto, n°

01, Chega Tudo. CEP N" 65-299-000 no município dc Centro Novo

do Maranhão - MA.

J. DE J. A. SILVA-GENEROS - AMORIM GENEROS

CNPJ N" 03.507.383/0001-87

Toma público que REQUEREU, cm janeiro dc 202, junto à Secretaria
de Estado do Meio Ambiente - SEMA, a Licença dc Operação - LO

, paru Transporte rodoviário dc produtos perigosos, c-processo n"

5410/2023. situado na Pc. Getúlio Vargas, n"75, Ccntni. Urbano Santos/MA,
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

Ref.: Concorrência n° 006/2022

h-

RIOVIVO AMBIENTAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 00.770.937/0001-46, com sede na Rua Pedro Steffen, 200 -

Steffen - CEP 88355-280 - Brusque - SC, doravante simplesmente RIOVIVO, por

intermédio de seu representante legai adiante assinado, vem, respeitosamente,

perante Vossa Senhoria, para fins de participação na licitação em referência, com

fulcro no art. 41, § 2°, da Lei Federal n°. 8.666/1.993, apresentar IMPUGNAÇÃO AO S

EDITAL, conforme expõe e fundamenta a seguir. fe

2
ü.

1. SÍNTESE FÁTICA |
O

O

y

o Município de São Mateus do Maranhão promove licitação na modalidade »

Concorrência visando a concessão da prestação dos serviços públicos de |

abastecimento de água e esgotamento sanitário. 1
o

E 1
Todavia, impende lançar que foram constatados vícios no Editai que afrontam õ %

2

a competitividade do certame e o princípio da legalidade, elementos norteadores da e 1
fO n
O Q.

Administração Pública. S i:
O >

(Ü —

Posto isso. sob pena de nulidade da licitação e, eventualmente do contrato que 11

venha a ser celebrado, deve-se promover a suspensão do certame e correção do
0 "

presente Edital, visando garantir a ampla competitividade e a legalidade plena (ío | ^
c s

certame. s |

Frisa-se de antemão que os apontamentos a seguir não retratam |
1 S

desmerecimento à competência e à capacidade dos agentes administrativos que
o 41
-o >

atuam direta ou indiretamente no certame. s s
l/s «
UJ 0.
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A RIOVIVO ressalva o seu respeito a todos os envolvidos na presente licitação,

consignando que os apontamentos acerca de vícios no Edital de licitação restringem-

se a juízos de legalidade.

Às razões de impugnação.

2. TEMPESTIVIDADE

Primeiramente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, dado que a

sessão está marcada para o dia 10/01/2023, tendo sido, portanto, cumprido o prazo

pretérito de 02 (dois) dias úteis previsto no art. 41, § 2®, da Lei n® 8.666/93.

(b
CO

3. MÉRITO i
eo

Q

&
u.

3.1. Item 24, "c". Capacidade tècnlco-profissional. Restrição à ^
U.

Competitividade.

É cediço que a Carta Magna de 1988 não admite que as licitações contenham

itens restringindo à participação dos interessados, conforme preceitua o art. 37, XXI:

"ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o auai somente
permitirá exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

(grifo nosso)

Esta disposição é repetida no art. 3®, § 1°, I, da Lei n. 8.663/93:

"É vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar,
nos atos de convocação, cláusulas ou condições que
comprometam,restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo,
inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância ãS
impertinente ou irrelevante para o objeto do contrato".
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ressalvadas exceções {§§ 5° a 12 do artigo e art. 3® da Lei n.
8.248/91, que dizem respeito a produtos manufaturados,
serviços e informática)

Nessa toada é possível afirmar que, por disposição constitucional e legal, as

únicas exigências que a Administração pode fazer dos interessados em licitar são

aquelas indispensáveis ao cumprimento do contrato, sob pena de violação do princípio

da competitividade.

Contudo, o Item 24, c.2, do Edital, acerca da qualificação técnica, assim exige:

C.2) Profissional da Geologia, detentor de atestados de capacidade técnica, ftxnecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, acompanhado das respectivas CAT's • Certidões de Acervo
Técnico, devidamente registrado na entidade profissional competente no Brasil, que
comprove(m) que o profissional executou ou participou de operação, manutenção de sistema
público de abastecimento de água executando as atividades de:

1) Estudo hidro geológico;

2) Realização de teste de produção para aferição de curva de nível;

3) Perfuração de sistema de captação subterrânea de no mínimo 100m

contrário, ferirá o princípio basilar da competitividade, e, por conseqüência, a busca

da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Sob este viés, para o bom andamento do procedimento licitatório deve a

Administração se ater aos princípios e finalidades da licitação, visando selecionar a

proposta mais vantajosa e assegurar igualdade entre todos os que estão em

condições de executar a obra, assim sendo, é aceitável que a Administração possa

formular exigências; no entanto, ao fazê-lo, deve ter por referência o indispensável à

conclusão do objeto.

<£3

Li.

L^

O
gj

Em que pese o edital necessitar de exigências técnicas que restrinjam o objeto ?

e o universo dos participantes, não podem Ir além do estritamente necessário à |
O

obtenção do objeto desejado pela Administração, posto que o procedimento licitatório o (Q

S

deve conceder tratamento isonômico e justo a todos os possíveis interessados, caso 
Û
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Ademais, Insta apontarque a Súmula 263/2011 do Tribunal de Contas da União

dispõe:

"Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das
licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas
de maior relevância e valor significativo do objeto a ser
contratado, é legal e exigência de comprovação da execução de
quantitativos mínimos em obras ou serviços com características
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção
com a dimensão e a complexidade do objeto a ser

executado." (grifo nosso)

Assim, resta claro que os profissionais e os atestados devem se referir a obras

com características semelhantes e devem se limitar às parcelas de maior relevância.

Assim sendo, exigir um geoíógo com experiência em estudo hidro geológico,

realização de teste de produção para aferição de curva de nível e perfuração de

sistema de captação subterrânea de no mínimo lOOm não guarda compatibilidade
CO
u.

com a comprovação de técnica suficiente para a execução contratual. o

O que pode ser verificado com a exigência do item 24, c.2, do Edital que a

Prefeitura busca uma licitante com corpo técnico peculiar, comprometendo dessa

forma a igualdade entre os licitantes. Para elucidar o tema, convém trazer á baila as

palavras do jurista Hely Lopes Meirelles que afirma que:

a>

CO
yf

y

É
o
u

o w)

"A igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da e|
discriminação entre os participantes do certame, que através de
cláusulas que, no edital ou convite, favoreçam uns em <3 g.
detrimento de outros, que mediante julgamento faccioso, que
desiguale os iguais ou iguale os desiguais." (in Direito
Administrativo Brasileiro, 18® Edição, Malheiros Editores, pg.
249) II

" S
T3-g

Nessa mesma linha o professor Celso Antônio Bandeira de Mello aborda o | ^
C 3

princípio da isonomia nas relações com ente administrativo: ™ I

"• o.

4, 4;

Este

Para

"O princípio da isonomia ou igualdade dos administrados em
face da Administração firma a tese de que esta não pode
desenvolver qualquer espécie de favoritismo ou desvalia em

is
o c
o
•o >

G) (1)

lA n;

LU Q.



RIQVIVQ
SANEAMENTO E SUSTENTABIUOAOE

proveito ou detrimento de alguém. Há de agir com obediência ao
princípio da impessoalidade.
Uma vez que os interesses que lhe incumbe perseguir são
pertinentes à Sociedade como um todo, quaisquer atos que os
órgãos administrativos pratiquem devem, necessariamente,
refletir, na medida do possível, a igualdade de oportunidades
para todos os administrados." (in Elementos de Direito
Administrativo, 3® Edição, Malheiros Editores, pg. 32)

Assim, não condiz com os princípios do direito administrativo certas exigências

demasiadas e rigorismo sem fundamentos, nesse sentido a jurisprudência mantém

firme seu posicionamento;

"Visa a concorrência a fazer com que o maior número de
licitantes se habilitem para o objetivo de facilitar aos órgãos
públicos a obtenção de coisas e serviços mais convenientes a 2
seus interesses. Em razão desse escopo, exigências S
demasiadas e rígorismos inconsentâneos com a boa exegese da S
lei devem ser arredados." (RDP 14/240) 5

As exigências relativas à capacidade técnica guardam amparo
constitucional e não constituem, por si só, restrição indevida ao
caráter competitivo de licitações conduzidas pelo Poder Público.
Tais exigências, selam elas de caráter técnico-profissional

ou técnico-operacional. não podem ser desarrazoadas a

ponto de comprometer o caráter competitivo do certame,

devendo tão-somente constituir garantia mínima suficiente

de que o futuro contratado detém capacidade de cumprir

com as obrigações contratuais. Tais exigências ser sempre
devidamente fundamentadas, de forma que fiquem
demonstradas inequivocamente sua imprescindibilidade e
pertinência em relação ao objeto licitado. (TCU. Processo § S
012.675/2009-0) (grifo nosso) 1 f
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REPRESENTAÇÃO. CONVÊNIO. RECURSOS FEDERAIS.
LICITAÇÃO PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL
MUNICIPAL DE MAGÉ. EXPEDIÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR
SUSPENDENDO O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.
RESTRIÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME.
PRONUNCIAMENTO DO CISBAF E DA EMPRESA

VENCEDORA DA LICITAÇÃO. REPRESENTAÇÃO
PROCEDENTE. DETERMINAÇÃO PARA ANULAÇÃO DO
EDITAL E DOS DEMAIS ATOS DECORRENTES.

DETERMINAÇÕES. CIÊNCIA AOS INTERESSADOS.
ARQUIVAMENTO. 1. É competência constitucional do TCU
fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela
União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros Instrumentos
congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município.
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2. Exigir-se comprovação de capacidade técnica para
parcelas da obra que não se afiguram como sendo de
relevância técnica e financeira, além de restringir a
competitividade do certame, constituí-se em clara afronta
ao estabelecido pelo art. 30 da Lei n. 8.666/93 e vai de
encontro ao disposto no art. 37, inciso XXi, da Constituição
Federal.

3. A inadequação das exigências editalícias relacionadas à
avaliação de capacidade técnica, que atentam contra o princípio
da isonomia, da legalidade, da competitividade e da
razoabilidade, Insculpidos no art. 37, inciso )0<l, da Constituição
da República e no art. 3°, caput e § 1®, inciso I, da Lei de
Licitações e Contratos, conduz à anulação do procedimento
licitatório.

Relatório do Ministro Relator: O conteúdo e a extensão da

qualificação técnica dependem diretamente do objeto da
licitação. A definição dos aspectos relativos à comprovação de
capacidade técnica — número e conteúdo dos atestados,
quantitativos mínimos e parcelas mais relevantes — deve ser
fundamentada em critérios técnicos, baseados nas
características do objeto a ser licitado, e deve refletir o equilíbrio
entre o interesse da Administração em buscar identificar aqueles
que efetivamente dispõem de condições técnicas para executar
o objeto pretendido e o interesse público de ampliar ao máximo
o universo de possíveis competidores. A propósito, citamos
Celso Antônio Bandeira de Mello, nas palavras de Adilson Abreu
Dallari (Aspectos jurídicos da licitação, 5. ed. São Paulo:
Saraiva, p. 115): 'Celso Antônio Bandeira de Mello assinala que
a Administração deve conciliar o princípio da isonomia com a
necessidade de segurança, oferecendo iguais oportunidades de
contratação a quem comprove estar realmente habilitado a
executar o objeto de cada especifica licitação, não havendo
sequer a possibilidade de se estabelecer um padrão universal
de idoneidade.' (Processo n. 021.415/2006-6 — Publicação: u s
DOU, 16/02/2007 — Ministro Relator: Valmir Campeio) (grifo
nosso)

S'i

a CL

o 'J;
Acórdão 1676/2005 - Plenário (...) 9.2.3. nos instrumentos
convocatórios de futuras licitações, limite-se a exigir, na fase de
habilitação, a documentação constante dos arts. 27 a 31 da Lei 11
de Licitações e Contratos, abstendo-se de requerer | o
comprovação de que o concorrente é representante f
autorizado do item ofertado ou declaração de solidariedade 11
do fabricante para com o licitante no tocante à garantia do 11
bem, por se mostrar restritivo à competição;(...)." (Ata 11
41/2005-Plenário, Sessão 19/10/2005, Aprovação 26/10/2005, s s
DOU 27/10/2005, página O, Ministro Relator Valmir Campeio ||
(grifo nosso) 11
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"Acórdão 216/2007 - Plenário (...) 9.3.4.4 abstenha-se de fixar
exigência de declaração de solidariedade do fabricante do
produto ofertado, como condição de habilitação ou de
classificação, por falta de amparo legal e por constituir restrição
ao caráter competitivo, consoante entendimento desta Corte de
Contas .consubstanciado na Decisão 486/2000-Plenário,
podendo prever tal documento como critério de pontuação em
licitações do tipo técnica e preço; (...)" (Ata 07/2007 - Plenário,
sessão 28/02/2007. aprovação 01/03/2007, DOU 02/03/2007,
página O, Ministro Relator GuiihermePalmeira).

A Decisão n° 486/2000 - Plenário contém determinação para que
as entidades envolvidas não incluam a exigência, como
condição de habilitação, de declaração de coresponsabilidade
do fabricante do produto ofertado, por falta de amparo legai,
além de constituir uma cláusula restritiva do caráter competitivo
das licitações, por não ser, em princípio, uma condição
indispensável á garantia do cumprimento das obrigações
advindas dos contratos a serem celebrados". "A Administração
Pública deve ater-se ao rol dos documentos eiencados nos arts.

27 a 31 da Lei de Licitações para fins de habilitação, não sendo
lícita à exigência de nenhum outro documento que não esteja ali
apontado (Decisão n° 202/1996 - Plenário, Decisão n° 523/1997
- Plenário, Acórdão n° 1.602/2004 - Plenário, ACÓRDÃO n°
808/2003 - Plenário) considerando que a carta de solidariedade
não integra a relação de documentos dos artigos mencionados, o
não se contempla a possibilidade de sua exigência"
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Por fim, esclarece-se que a Administração Pública deva sempre buscar na z

elaboração do instrumento convocatório, com base na Lei 8.666/93, a ampliação do 1
IA

rol de participantes, e nunca a restritividade da disputa, sendo certo que a maior ||
£ g

competitividade será atingida se a Administração Pública permitir ao iícitante que u |
- -§

possua experiência em saneamento básico e que não detenha geólogo participe do
õa

certame de forma igual. s |

il
Desta forma, é forçoso que o item 24, c.2, do Edital seja retificado no edital para S |

S 3

que retire a exigência de que a licitante possua profissional de geologia.
m
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3.2. Item 24, "d". Capacidade técnlco-operacionai. Restrição à

Competitividade.
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Dentre as parcelas de maior relevância o Edital exigiu a seguinte s s
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Prova cte aptidão para desempenho técnico da iicitante através de certidões ou atestados,
fornecidos por pessoa juridica de direito público ou privado, que comprove que a empresa
participou ou executou:

Área de Planejamento de Engenharia - Pianos, Estudos e Projetos de engenharia, equivalentes
ou semelhantes ao objeto desta licitação.

1) Elaboração de Plano Municipal de Saneamento Básico:
2) Estudo de Vi^üidade Técnica e Econômica de Abastecimento de Água e Esgotamettto

Sanitário;

3) Elaboração de Projeto de Sistema de Abastecimento de Água e/ou Projeto de Sistema
de Esgotamento Sanitário;

4) Elaboração de Projeto de Eficiência &tergética para Pontos de Captação de Água;
5) Projeto de Setorizaçâo:
6) Projeto de Micro e Macromediçáo.

Área de Obras de Engenharia - execução de obras e serviços de engenharia, equivalentes ou
semelhantes ao ot^to desta licitação, consistentes em Construção e/ou Reparo (Reforma),
Operação. Manutenção e Gestão Comercial do Sistema Público de Abastecimento de Água e
Esgotamento Sanitáno que tenha atendido no mínimo um quantitativo populacional de 7.5(X}

(sete mil e quinhentos] usuários e executado:

1) Operação de M^utençâo de sistema de captação subterrânea, de no mínimo 5 poços,
para fornecimento de ̂ ua potável em sistema público de abastecimento de água;

2) Execução, Reparo, Operação e Manutenção de Adutora de Rede de Distribuição de
Água Potável em no mínimo 1.500 m;

3} Execução, Reparo, Operação e Manutenção rede de Água com remoção de no mínimo
200 vazamento;

4} Execução, Reparo, Operação e Manut^tçâo Ramal de Ligação em no mínimo 1.200
residências;

5} Execução, Operação e Manutenção de Extensão de rede em no mínimo 1.500m;
6) Execução, Reparo. Operação e Manutenção de Reservatório de no mínimo 200m2;
7) Execução Hidrometría em no mínimo 700 unidades incluindo kit cavalet;

Área de Geologia

1) Eshido hidro geológico;

2) Realização de teste de produção para aferição de curva de nível;

3) Perfuração de sistema de captação subterrânea de no míniríK) lOOm

Área de Tratamento de Água
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1 ] operação e marrjtençâc de tratamento de sistema de distribuição público de água em sistema
subterrâneo e superficial executando as atividades de plano de amostragem para atender no
mínimo 7.500 pessoas;

2) operação e manutenção de tratamento de sistema de distribuição público de água em sistema
subterrâneo e superficial executarrdo tratamento e monitoramento de fornecimento de água
potável para forrrecimento público de água potável, lendo realizado no mimmo 45 análises.

Area de Gestão Comercial

1) Cadastramento dos usuários em no mínimo 2.000 unidades;

2) Operação de sist^a comercial:

3) Corte e Reiigaçâo de no mínimo 1.000 unidades;

4} h^cromedição de no mínimo 2.000 unidades;

5) Faturamento e Emissão de Conta de no mínimo 2.000 unidades;

Veja, quanto aos serviços a serem comprovados, a Lei de Licitações restringe

aos que compõem as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto

da licitação. A relevância está relacionada com a importância técnica do serviço a ser

executado, já o valor significativo é relacionado ao valor monetário que aquela

atividade representa em relação ao total do empreendimento. Convém trazer à baila

as lições de Joel de Menezes Niebuhr;

Por vezes é difícil identificar com precisão as parcelas de maior
relevância e valor significativo tocantes ao objeto da licitação,
admitindo-se certo grau de discricionariedade, limitado
sobremaneira pelo principio da razoabilidade. Quer dizer, a
avaliação das parcelas de maior relevância e de valor
significativo depende do bom senso, do juízo sobre o razoável e,
pois, da análise técnica das especificidades de cada caso.
Dentro dessa perspectiva, não se pode esquecer o princípio da
competitividade, cuja dicção prescreve que a disputa deve ser a
mais ampla, e que as exigências de habilitação sejam
indispensáveis, como assinala a parte final do inciso XXI do art.
37 da Constituição FederalL
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Assim, para a definição das parcelas de maior relevância e valor significativo

deve-se atentar ao caso concreto, admitindo certo grau de discricionariedade dos
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^ NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 4. ed. Belo Horizonte; Fórum, 2015.
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gestores, mas no caso em tela não há qualquer justificativa para se exigir experiência

em planos, estudos e projetos de engenharia e experiência na área de geologia.

Neste viés, a definição das parcelas de maior relevância e valor significativo

depende do caso concreto e são, até certo ponto, discricionárias do gestor. No

entanto, este deve justificar suas escolhas e ater-se ao principio da razoabilídade, o

que não se percebe no caso em questão.

Impende trazer o que prevê o art. 30 da Lei n° 8666/1993 sobre a Qualificação

Técnica:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-
se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; S
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade o
pertinente e compatível em características, quantidades e ^
prazos com o objeto da licitação, e indicação das
instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico ^
adequados e disponíveis para a realização do objeto da ?
licitação, bem como da qualificação de cada um dos ^
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos |
trabalhos; 1
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu X
os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento í
de todas as informações e das condições locais para o e
cumprimento das obrigações objeto da licitação; ^ ̂
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei ||
especial, quando for o caso. i 1
§ 1° A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" § s
deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e ||
sen/iços, será feita por atestados fornecidos por pessoas ^ |
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados
nas entidades profissionais competentes, limitadas as g
exigências a:
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 11
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor
de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra |
ou serviço de características semelhantes, limitadas estas
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de
quantidades mínimas ou prazos máximos; (grifo nosso)
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Vale dizer que o Inciso II traz o Termo "PERTINENTE E COMPATÍVEL" e o

§1® Inciso I a expressão "SEMELHANTE", ambos são enfáticos e abrangem o conceito

de "Similaridade", ou seja, não há obrigação de ser idêntico, ter tipologia singular ou

ser exatamente igual ao objeto licitado.

Dito isso, salta aos olhos a restrição ao caráter competitivo do Edital no item

23, d, ao exigir que as licitantes comprovem em sua experiência em 23 (vinte e três)

itens de áreas distintas, desde experiência em planos, estudos e projetos de

engenharia até experiência na área de geologia.

Como exposto, a licitação visa permitir a participação do maior número

possível de pretendentes a contratar com a administração pública, em um processo
CO
CO

seletivo que lhes permita igualdade de condições, fazendo com que o Poder Público 5
O

possa pactuar com aquele que lhe ofereça melhores condições técnicas e S

econômicas, com a segurança exigida.
<n
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Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da f
V

qualificação operacional, nos termos do inciso li, do art. 30 da Lei Federal n° 8.666/93, 2

a ser realizada mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas I

de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais |

competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos minimos de prova de |
execução de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim ||

£ ç

consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro percentual que venha u »
- s

devida e tecnicamente justificado. e |
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O Tribunal de Contas da União igualmente é firme nesse sentido por meio da
â f

súmula n® 263: £ a
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Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das ^ |
licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas 11
de maior relevância e valor significativo do objeto a ser 11
contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de 2 s
quantitativos mínimos em obras ou serviços com l|
características semelhantes, devendo essa exigência guardar
proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser
executado, (grifo nosso)
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E a sua jurisprudência caminha neste sentido:

Caracteriza restrição á competitividade da licitação a exigência,
como critério de habilitação, de atestado de qualificação técnica
comprovando experiência em tipologia específica de serviço,
salvo se imprescindível à certeza da boa execução do objeto e
desde que devidamente fundamentada no processo licitatório.
Acórdão 1567/2018. Plenário (Representação, Relator Ministro
Augusto Nardes) (grifo nosso)

É possível a comprovação de aptidão técnica por atestados de
obras ou serviços similares, com complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior. (ACÓRDÃO 2898/2012 -
PLENÁRIO, Relator JOSÉ JORGE. Processo 026.382/2012-1,
Data da sessão: 24/10/2012

A lição de Rolf Dieter Oskar Friedrich Brãunert:

"Entende-se por obras ou serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior a toda obra ou
sen/iço, cujo grau de complexidade tanto no aspecto técnico
quanto no administrativo é igual ou superior à obra ou serviço,
objeto da licitação. A palavra equivalente significa de igual valor.
Portanto, a obra ou serviço de engenharia devem ser

similares, porém iguais ou superiores em complexidade

executiva e administrativa. Consideremos a necessidade de

pavimentar uma rua urbana com paralelepipedos. Se for exigido,
que o proponente deva comprovar mediante apresentação de no
mínimo um atestado de capacidade técnica que já executou uma
pavimentação em paralelepipedos e o mesmo comprova que já
executou uma pavimentação em asfalto aplicado a quente, o
atestado é totalmente aceitável, visto que, a complexidade de
execução de uma pavimentação em asfalto aplicado a quente é
superior técnica e administrativamente à execução de
pavimentação em paralelepipedos. Fato este determinado pelo
art. 30, §3°, da Lei n" 8.666/93".^ (grifo nosso)

^ BRÃUNERT, Rolf Dieter Oskar Friedrich. Como licitar obras e serviços de engenharia. Beto Horizonte. Fórum,
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Portanto, tem-se que é defeso a imposição de exigências capazes de macular

a Isonomia, competitividade, impessoalidade ou a moralidade. Nesse viés, cabe

realçar o que prevê a Lei de Licitações: I"
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Art. 3®. A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais
vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculaçâo ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes
são correlates.

§1®. É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou
frustrem o seu caráter competitivo. Inclusive nos casos de
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos
licitantes ou de qualquer outra circunstância IMPERTINENTE
OU IRRELEVANTE PARA O ESPECÍFICO OBJETO DO
CONTRATO, ressalvado o disposto nos §§ 5® a 12 deste artigo
e no art, 3® da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991;
[...]

Deveras, não se pode perder de vista o texto expresso da Constituição

Federal que, em seu art. 37, XXI, determina que as exigências relativas à qualificação

técnica sejam apenas as "indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações". Desse modo, a exigência do edital deve estar diretamente relacionada

com a comprovação da capacidade da lícitante e dos profissionais contratados de

executar o serviço ao ente público, e não exclusivo ao objeto licitado.

3.3.Item 15. Impossibilidade de limitar o número de participantes de cada

Ao tratar a possibilidade de participação de empresas reunidas em consórcio,

o Edital em seu item 15 limita a participação de no máximo 3 (três) empresas:

D
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Por todo exposto, em atenção à regra contida no art. 30 da Lei n° 8.666/1993 11
O ̂e art. 37, XXI da Constituição Federal, assim como em observância ao princípio da 91

isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, requer seja

excluída a exigência de comprovação de experiência em planos, estudos e projetos |

de engenharia e experiência na área de geologia, pois não correspondem a parcela ||
de maior relevância e valor significativo.
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É permitida a participação de empresas isoladas ou em
consórcio, sendo que no caso de consórcio serão permitidas
no máximo até 03 (três) empresas.

Primeiramente cabe frisar que a possibilidade de limitar o número de empresas

a se reunir em consórcios não está prevista em lei e sim apenas a faculdade de a

Administração, por critérios de conveniência e oportunidade, visando a uma maior

competição no certame, admitir que empresas em consórcio participem de uma

licitação.

De tal modo, a própria decisão da Administração em aceitar a participação de

consórcios no certame busca uma maior competitividade na licitação, razão pela qual

não há que se falar na possibilidade de limitar o número de empresas a integrarem o

consórcio.
fw

<D

Inclusive essa questão já foi alvo de Pergunta e Resposta publicada na Revista
O

Zênlte - Informativo de Licitações e Contratos (ILC) n' 212/OUT/2011, p. 1005; f
O

o

o

o

"Admitida a participação de consórcios, o editai de licitação
pode limitar o número de participantes de cada consórcio?
Na forma do art. 33 da Lei n° 8.666/93, a participação de
consórcio nas licitações está condicionada à existência de e
permissivo nesse sentido no edital. Assim, em um primeiro
momento, depende de autorização da Administração.
A finalidade básica em permitir a participação de consórcios é
oportunizar a ampliação da competitividade, uma vez que g
empresas interessadas no certame poderão reunir recursos i|
financeiros e técnicos, em face do vulto de determinados « â
empreendimentos desejados pela Administração, que 11
isoladamente só poderiam ser realizados por poucas empresas
ou até, eventualmente, por nenhuma, em particular considerada.
Daí porque, em função da complexidade ou do vulto do objeto a 11
ser licitado, caberá á Administração, por ocasião do
planejamento da licitação, avaliar a conveniência e a
oportunidade em torno da admissão ou não de consórcios.
Por sua vez, o consórcio traduz-se na conjugação de
esforços e atributos das empresas que o compõem. Essa
condição permite concluir que, a rigor, o número de
empresas necessário para a formação dos consórcios que
participarão dos procedimentos licitatórios dependerá |
basicamente de dois fatores: o vulto do objeto licitado e o
potencial das empresas que o constituirão. Facilmente se

u. a.
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percebe que, a rigor, cada situação concreta determinará o
número de empresas necessário para atender ao objetivo
almejado pelo consórcio.
A par dessa condição, a própria Lei n*^ 8.666/93 estabelece a
"responsabilidade solidária dos Integrantes pelos atos
praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto
na de execução do contrato" (art. 33, inc. V).
Assim, não cabe à Administração fixar limitações relativas
ao número de empresas que podem ou devem se unir para
o fim de atender às exigências impostas pelo edital. Essa é
situação que, regra gerai, caberá aos interessados decidir.
Exigências de tal ordem devem ser afastadas dos atos
convocatórios, sob pena de configurar ingerência indevida
da Administração na gestão da iniciativa privada, além de
contribuírem em sentido contrário à própria finalidade da
permissão de participação dos consórcios na licitação.
Apenas mediante justificativa capaz de demonstrar a
excepcional necessidade de limitação do número de empresas g
a integrar consórcios, sob pena de prejuízo ao interesse público, »
é que se admite essa conduta. Nesse sentido foram as recentes |
manifestações do TCU exaradas nos Acórdãos n^s 963/2011 da 2
2® Câmara e 718/2011 do Plenário. |
Nesses termos, uma vez admitida a participação de consórcios, ^
não cabe à Administração impor no edital de licitação limitação %
ao número de participantes de cada um. Condição dessa |
natureza deve ser excepcional e requer justificativa razoável. o
capaz de demonstrar sua essencialidade para assegurar a |
satisfação do interesse público". (Destacamos.) S

rt
Xf

•c

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União segue alinhamento análogo, |
8

no sentido da impossibilidade, como regra, de limitar o número de integrantes do g,»
c "

consórcio. Veja-se: % i
'  u «

2 S

E 2

"9. No que se refere à restrição ao número máximo de empresas ^ %
consorciadas, acompanho a interpretação oferecida pela § |
Unidade Técnica, conforme esclarecimento inserto á fl. 284 da

'  CL CL

instrução, in verbis: 'Quanto a essa exigência, o TCU já se | ê
manifestou conclusivamente no Acórdão n° 1917/2003-Plenário, 11
referente à obra licitada pelo (...), em situação idêntica, nos
seguintes termos, conforme voto condutor do Acórdão: (...) se a o S
Lei deixa à discricionariedade administrativa a decisão de ^ i
permitir a participação no certame de empresas em
consórcio, ao permiti-ia a Administração deverá observar as
disposições contidas no art. 33, da Lei n° 8.666/93, não
podendo estabelecer condições não previstas
expressamente na Lei, mormente quando restritivas ao |
caráter competitivo da licitação. Assim, por ausência de
previsão legal, é irregular a condição estabelecida no edital
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que limitou a duas o número de empresas participantes no
consórcio'". (TCU, Acórdão n° 1.240/2008, Plenário, Rei. Min.
André Luis de Carvalho, DOU de 30.06.2008.)"

Exclusivamente em hipóteses devidamente motivadas é que seria possívei

assim proceder. Veja-se esse outro precedente do TCU;

"Denúncia formulada ao TCU indicou possíveis irregularidades,
em concorrência internacional, quanto ao impedimento em
cláusula editallcia de participação de consórcios, o que poderia
restringir o caráter competitivo do certame. O órgão
jurisdicionado, ao ser consultado, solicitou ao Tribunal
autorização em caráter excepcional para que aceitasse a
formação de consórcios com, no máximo, três empresas. A
unidade técnica ressaltou que "o Tribunal tem decidido que,
por ausência de previsão legai, é irregular a condição que
estabeleça número mínimo ou máximo de empresas
participantes no consórcio. Esta Corte de Contas tem
entendido que, se a Lei deixa à discricionariedade
administrativa a decisão de permitir a participação no
certame de empresas em consórcio, ao permití-la a
Administração deverá observar as disposições contidas no
art. 33, da Lei n" 8.666/93, não podendo estabelecer
condições não previstas expressamente na Lei, mormente
quando restritivas ao caráter competitivo da
licitação". Entretanto, no caso concreto, por tratar-se de
obra relativa à infraestrutura aeroportuária para a Copa do
Mundo de 2014, o Relator concordou com a análise da
unidade técnica em relação à possibilidade de limitação do
número máximo de empresas participantes do consórcio,
como forma de impedir a "puiverização de
responsabilidades". Ressaltou, no entanto, que o órgão
jurisdicionado deverá justificar a decisão de eventual limitação a
um número máximo de empresas integrantes em cada
consórcio. (TCU, Acórdão n° 718/2011, Plenário, Rei. Min.
Valmir Campeio, DOU de 28.03.2011.)" (Destacamos.)

Ainda acerca do objetivo da autorização no editai para formação de consórcios,

comenta Renato Geraldo Mendes:
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"8225 - Contratação pública - Planejamento - Objeto - f ̂
Mecanismos legais de ampliação da disputa - Adoção
obrigatória - Renato Geraldo Mendes
Uma das idéias centrais que norteou a estruturação do regime
jurídico da contratação vigente foi a da necessidade de
assegurar a mais ampla competitividade entre os agentes que
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atuam no mercado, quando o objeto puder ser licitado, isso fez
com que o legislador criasse determinados mecanismos
capazes de viabilizar a ampliação da disputa e possibilitar que
mais pessoas pudessem participar do certame. Com isso, todos
ganhariam; os particulares porque poderiam disputar um
contrato para o qual estavam, em princípio, impedidos por não
reunirem condições, e a Administração porque ampliaria a
possibilidade de obter uma melhor relação benefício-custo.
Ainda que se possam apontar outros, os referidos mecanismos
de ampliação da disputa são, basicamente, três: (a) divisão do
objeto em partes (itens e lotes); (b) autorização de formação de
consórcio; e (c) autorização de subcontratação. O raciocínio do
iegisladorfoi simples e objetivou a ampliação da disputa por
dois modos distintos, quais sejam: a redução do tamanho
do objeto da contratação e a permissão para união de duas
ou mais pessoas."^ (Destacamos.)

Ex positís, impugna-se a restrição constante no item 15 do instrumento £
CO

convocatório que possibilita a participação de consórcios no certame, mas limita a sua |
composição a um número máximo de 3 (três) empresas 5

in

uí
n
u.
íl

3.4. Adoção irregular do tipo licitatòrío "menor valor da tarifa com o de i>
3

melhor técnica" o
S

Nos termos do que dispõe o caput do art. 46 da Lei n® 8.666/93, o tipo lícitatório

Esle clO'

Para ve

^ MENDES, Renato Geraldo. LeiAnotada.com. Lei ns 8.666/93, nota ao art. 23, § is, categoria Doutrina.

V
V

n

"técnica e preço" deverá ser utilizado "exclusivamente para serviços de natureza é
s

predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, §,?
« a

fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral, e, em

particular, para a elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e

executivos".

Õ M
9 S
53 3
E §

Multo embora os serviços de saneamento básico sejam extremamente 11"

relevantes para a Prefeitura, tal Importância não autoriza considerar o abastecimento | o

de água e o esgotamento sanitário como serviços predominantemente intelectuais, | ^
aptos a justificar, aprioristicamente, a utilização do critério da técnica como fator de 11

julgamento na licitação. ^
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Inclusive, em representação contra edital de concorrência envolvendo a

execução de sistema de tratamento de esgoto com recursos federais, o TCU já teve

oportunidade de consignar irregularidade de teor semelhante, destacando a falta de

predominância intelectual nos serviços licitados (Acórdão n° 710/2018):

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. EXECUÇÃO DE SISTEMA
DE TRATAMENTO DE ESGOTO COM RECURSOS

FEDERAIS. INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES NO EDITAL.
EXIGÊNCIA CUMULATIVA DE CAPITAL SOCIAL MÍNIMO E
DE GARANTIA DE PROPOSTA, AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS
OBJETIVOS PARA ANÁLISE DAS PROPOSTAS TÉCNICAS.
ADOÇÃO INDEVIDA DE LICITAÇÃO DO TIPO TÉCNICA E
PREÇO. CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR. OITIVA.
ARGUMENTOS APTOS A AFASTAR EM PARTE AS «

CO

SUPOSTAS IRREGULARIDADES APONTADAS PELO 5

REPRESENTANTE. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA i
REPRESENTAÇÃO. REVOGAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR. g
CIÊNCIA. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA ANULAÇÃO DO ís
CERTAME. COMUNICAÇÕES. ARQUIVAMENTO. S
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação, o
com pedido de medida cautelar, formulada pelo Sr. José |
Abelardo Guimarães Camarinha contra o edital de concorrência o

pública 001/2017, promovido pelo Município de Marília-SP, que
objetiva a contratação de empresa especializada para
fornecimento de material

e mão de obra para execução do sistema de afastamento e
tratamento de esgoto - ETE Pombo e ETE Barbosa;
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos em Í|
sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, u |

P oj

em: s 2
C

[-]:
9.3. fixar, com fundamento no art. 71, inciso IX, da Constituição
Federal, e no art. 45 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 251 do RI-TCU,
o prazo de 15 (quinze) dias para que o Município de Marília-SP
adote as providências necessárias com vistas à anulação da

Concorrência Pública 001/2017, encaminhando

posteriormente documentação comorobatória ao Tribunal

de Contas da União:

9.4. dar ciência ao Município de Marília - SP sobre as seguintes 11
irregularidades identificadas no edital da Concorrência Pública
001/2017:

9.4.1. adoção do tioo de licitação técnica e oreco em e|
desacordo com as condições e os requisitos estabelecidos

no art. 46 da Lei 8.666/1993; f...1.

TRECHO DO VOTO - MIN. AROLDO CEDRAZ

CJ
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Soma-se a isso que o emprego do tipo de licitação "técnica e
preço" não se coaduna com o objeto licitado, tal como
demonstrado peta Secex-SP. Nesse sentido, cabe apontar a
jurisprudência desta Corte,
que considera que a licitação do tipo "técnica e preço" deve
ocorrer apenas quando os serviços de natureza
predominantemente intelectual compreenderem a maior parte
do objeto que se pretende
contratar (Acórdão 5233/2017-TCU-1® Câmara, rei. Ministro Vital
do

Rêgo; Acórdão 2391/2007-TCU-Plenário, rei. Ministro Benjamin
Zymier) e que a utilização desse tipo de licitação para
contratação de obra usual, que pode ser realizada sem emprego
de tecnologia sofisticada, afronta o disposto no art. 46 da Lei
8.666/1993 (Acórdão
2515/2012-TCU-Plenário, rei. Ministro José Múcio Monteiro).
(Grifos
meus)

Tal orientação deriva do entendimento assente na Corte de Contas federal,

acerca da excepcionalidade no emprego dos tipos licitatórios que envolvam "técnica":

4 JUSTEN FILHO, Marçai. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 16' ed. Sio Paulo: Revista

CO

CO

Q

CD
U.

A licitação do tipo técnica e preço (art. 46, caput, da Lei ^
8.666/1993) o
deve ser adotada apenas quando os serviços de natureza |
predominantemente intelectual compreenderem a maior parte 1
do S

objeto que se pretende contratar. Acórdão 3750/2019-Primeira ^
Câmara | Relator: WALTON ALENCAR RODRIGUES §

. u>
o fO

£>5

A licitação do tipo técnica e preço (art. 46, caput, da Lei ||
8.666/1993) deve ser adotada apenas quando os serviços de õ |
natureza predominantemente intelectual compreenderem a §1
maior parte do objeto que se pretende contratar. Acórdão 11
5233/2017-Primeira Câmara | Relator: VITAL DO RÊGO % |

O 5—) ̂

Conforme bem pontua Marçal Justen Filho'', "as licitações de melhor técnica e 12
^ £

de técnica e preço foram reservadas para situações especialíssimas. Devem ser | o

praticadas como exceção, sendo a regra a licitação de menor preço". o
•6-5
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Prossegue o doutrinador alertando que "assim se passa porque a conjugação

dos critérios técnicos e de preço conduz à possibilidade de sagrar-se vencedora a

proposta que não apresente o menor preço. Somente se Justifica que a Administração

desembolse valor superior ao menor preço disponível no mercado quando isso

envolver benefícios e vantagens indispensáveis à satisfação mais adequada de suas

necessidades".

No caso, não foram trazidas evidências de que os serviços e obras oriundos da

concessão licitada demandem especificidades e comportem variáveis técnicas

capazes de justificar o tipo licitatório eleito, razão pela qual a impugna-se o critério

adotado.

s
3.5.Adoção de ponderação irregular dos pesos atribuídos à proposta 5

CO

comercial e à proposta técnica, em prejuízo à modicidade tarifária o

Conforme farta jurisprudência do Tribunal de Contas da União,

is.
CD
Li.
m

Em análise constata-se que não há qualquer Justificativa robusta para a adoção
U.

da proporção estabelecida no edital entre a nota oriunda da proposta técnica (70%) e §>
s

aquela decorrente da proposta comercial (30%). o

n

h

preponderância da proposta técnica, em licitações do tipo técnica e preço, deve ser é
8

expressamente fundamentada no respectivo procedimento por meio de estudos og

técnicos: 11
O o>

^ 5
Ê B

Em licitações do tipo técnica e preço com preponderância da 5 |
proposta técnica, os fatores de ponderação entre técnica e preço s |
deverão ser expressamente fundamentados, a fim de evidenciar o
sua razoabilidade e demonstrar que não representam privilégio f g
ou proporcionam aumento indevido de preço em decorrência de 11
diferenças técnicas não substanciais. f «
Acórdão 508/2018-Plenário [ Relator: BENJAMIM ZYMLER
ÁREA: Licitação | TEMA: Licitação de técnica e preço
SUBTEMA: Ponderação

V. íb
(A c

rí

Em licitações do tipo técnica e preço, os critérios de pontuação I í
e vaioração dos quesitos da proposta técnica devem ser
compatíveis com o objeto licitado, de modo a atribuir pontuação "
que valore o aspecto técnico em nível necessário e, sobretudo,
suficiente, porém, sem restringir injustificadamente o caráter

(D m

w nj
LU Q.



RI3VIV0
SANEAMENTO E SUSTENTABILIOAOE

competitivo do certame ou reduzir o estímulo à oferta de
propostas mais econômicas (art. 3°, caput, e §1°, inciso I, da Lei
8.666/1993) . Os fatores de ponderação entre as notas das
propostas de técnica e de preço devem ser expressamente
fundamentados no processo licitatório, a fim de evidenciar sua
razoabiiidade e demonstrar que não representam privilégio ou
proporcionam aumento indevido de preço em decorrência de
diferenças técnicas não substanciais.
Acórdão 479/2015-Píenário | Relator: BENJAMIN ZYMLER
ÁREA: Licitação | TEMA: Licitação de técnica e preço |
SUBTEMA: Ponderação

Em licitações do tipo técnica e preço em que houver
preponderância da proposta técnica, os fatores de ponderação
entre técnica e preço devem ser expressamente
fundamentados, a fim de evidenciar sua razoabiiidade e
demonstrar que não representam privilégio ou proporcionam
aumento indevido de preço em decorrência de diferenças »
técnicas não substanciais. «

Acórdão 3217/2014-Píenário | Relator: MARCOS BEMQUERER i
ÁREA: Licitação | TEMA: Licitação de técnica e preço [ 2
SUBTEMA: Ponderação %

Nas licitações do tipo técnica e preço, a atribuição de pontuação
distinta para técnica e preço demanda justificativa.
Acórdão 546/2011-Plenário [ Relator: AUGUSTO SHERMAN o
ÁREA: Licitação | TEMA: Licitação de técnica e preço | |
SUBTEMA: Ponderação o

n

Eventual desproporção na pontuação atribuída aos critérios de 4
técnica e de preço deve ser justificada, 8
Acórdão 210/2011 -Plenário i Relator: AUGUSTO NARDES ò |
ÁREA: Licitação | TEMA: Licitação de técnica e preço | ||
SUBTEMA: Ponderação o 'a

g o

Ê B
CO 5
O aNo caso em tela, afora a inexistência de estudos demonstrando a necessidade

em se privilegiar a proposta técnica, tem-se que a própria natureza do objeto licitado,

consoante já dito, não apresenta características predominantemente intelectuais com
I s

variáveis técnicas aptas a justificar o tipo licitatório eleito. I ̂
W CO

0 ̂

c

•o g

^ 2
ç 2
W CO

i2 c
rt 77i

Sob essa perspectiva, iniludível que o peso de 70% conferido à proposta

técnica acarretou prejuízo irremediável à competitividade do certame, confonne è ™

reiteradamente tem decidido o TCU: i 3

Em licitação do tipo técnica e preço, a adoção de pesos distintos entre ^

3 ̂
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OS dois critérios pode ocasionar prejuízo à competitividade e favorecer
o direcionamento do certame, especialmente quando ocorrer
excessiva valoração do quesito técnica em detrimento do preço, sem
que esteja fundamentada em estudo que demonstre tal necessidade.
Acórdão 2251/2017-Plenário | Reiator: AUGUSTO SHERMAN
ÁREA: Licitação | TEMA: Licitação de técnica e preço | SUBTEMA:
Ponderação

A adoção, em licitação do tipo técnica e preço, de peso
excessivamente elevado para a pontuação técnica em relação à de
preço, sem justificativa plausível, e de critérios subjetivos de
julgamento das propostas contraria o disposto nos arts. 3", 40, inciso
VII, 44, § 1°, e 45, da Lei 8.666/1993.
Acórdão 2909/2012-Plenário | Relator: AUGUSTO SHERMAN
ÁREA: Licitação [ TEMA: Licitação de técnica e preço | SUBTEMA;
Ponderação

Em licitações do tipo técnica e preço, a instituição contratante deve
sempre justificar, respaldada em estudos técnicos, quando o peso do
critério preço for inferior ao do critério técnica.
Acórdão 768/2013-Pienário | Relator; MARCOS BEMQUERER
ÁREA: Licitação | TEMA: Licitação de técnica e preço | SUBTEMA: fe
Ponderação 2

u.

o

o estabelecimento de critério de pontuação técnica, em licitação do f
tipo técnica e preço, que valoriza excessivamente determinado o
quesito, em detrimento do preço, restringe o caráter competitivo do |
certame e compromete a obtenção da proposta mais vantajosa para I
a Administração. 5
Acórdão 525/2012-Plenário | Relator: WEDER DE OLIVEIRA 4
ÁREA: Licitação | TEMA: Licitação de técnica e preço | SUBTEMA: |
Ponderação gs

Q

adoção de critério desproporcional pode acarretar prejuízo à
competitividade do certame e à obtenção da proposta mais vantajosa
pela Administração.
Acórdão 2017/2009-Plenário | Relator: AUGUSTO SHERMAN
ÁREA: Licitação | TEMA: Licitação de técnica e preço | SUBTEMA:
Ponderação

É indevida a excessiva valoração da proposta técnica, em detrimento
da proposta de preços, sem amparo em justificativas técnicas

o S
2 3

suficientes que demonstrem a sua necessidade, uma vez que a | g
o
o

o u

Es

T5

A desproporcionalidade da técnica em relação ao preço pode
acarretar a seleção de proposta economicamente desvantajosa,
baseada em vantagem técnica pouco significativa.
Acórdão 503/2008-Plenário | Relator: AROLDO CEDRAZ 11
ÁREA: Licitação | TEMA: Licitação de técnica e preço | SUBTEMA: 11
Ponderação

O Vi
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Portanto, impugna-se a preponderância da nota técnica sem evidenciaçâo dos

benefícios de tal critério para a competitividade do certame, importando em violação

aos art. 3° e 44, § 1 da Lei n° 8.666/1993, e consequentemente à modicidade tarifária

insculpida no art. 6°, § r, da Lei n" 8.987/95.

3.6. Ausência de previsão para assinaturas eletrônicas

Muito embora o Edital ser regido pela Lei n° 8.666/1993 que nada diz sobre a

assinatura digital, devido à pandemia notou-se uma migração, tanto nas empresas

quanto nos órgãos públicos, para o uso de ferramentas on-line.

A legislação sobre assinaturas eletrônicas possui respaldo na Lei n°

14.063/2020, que instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP-Brasll,

a previsão da validade e admissibilidade legal da assinatura digital.

Em suma, os atos nas licitações passam a ser preferencialmente digitais,

havendo necessidade de justificativa plausível para aqueles em que o agente queira

realizá-los de forma presencial/física.
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Essa é a tendência nos procedimentos licitatôrios, tanto que a nova lei visando

tornar os processos mais eficientes, sustentáveis e econômicos, traz em seu art. 12: I
O

o

Art. 12. No processo licitatòrio, observar-se-á o seguinte: 5
(...) I
VI - os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir g
que sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados
por meio eletrônico;

(...) .
§ 2° E permitida a identificação e assinatura digital por
pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante
certificado digitai emitido em âmbito da Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).
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De acordo com a Lei n® 14.063/2020, uma assinatura digital tem validade |l
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jurídica igual à uma reconhecida em cartório. Isto porque, desde a criação da ||
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, os documentos digitais
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passaram a ter validade jurídica em todo Brasil e podem substituir totalmente o papel.

Frente a isso, requer seja incluído no Edital a possibilidade de assinatura eletrônica,

em respeito aos princípios da competitividade, economicidade, razoabilidade e

interesse público.

4. PEDIDO

Por todo o exposto, demonstrada está a necessidade de suspender a abertura

marcada para o dia 10/01/2023 e reavaliara Edital para evitar a condução de certame

eivado de vícios insanáveis, que estão em desacordo com a legislação e

jurisprudência atualizada, o que afronta a finalidade da licitação e os seus princípios

norteadores.

Nestes termos,

Pede deferimento.

De Brusque para São Mateus do Maranhão, 5 de janeiro de 2023
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Por fim, se a resposta ao pedido de impugnação encaminhada via e-mail, q

indica-se o e-mall comercial@riovivo.com.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S) --\/A

o documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSígn. Para verificar as assinaturas

clique no link; https;//www.portaldeassinaturas.com.brA/er(ficar/FF35-5F67-D878-8188 ou vá até o site

https://\www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é

válido.

Código para verificação: FF35-5F67-D878-8188

Hash do Documento

D03E155EEC38FD60E991201DA20B739EC437AE9FEAA1048E56725C2FA9DCDBB9

0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 05/01/2023 é(são)

E josé gameiro Camargo - 066.345.679-72 em 05/01/2023 08:55

UTC-03:00

Nome no certificado: Jose Gameiro Camargo

Tipo: Certificado Digital



RIOVIVO AMBIENTAL - EIRELI

CNPJ: 00.770.937/0001-46

NIRE:42800620411

4" Alteração do Contrato Social
Transformação em Sociedade de Responsabilidade

Limitada

CBC ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A, pessoa jurfdica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF n° 08.856.638/0001-30, com sede na cidade de Curitiba. Estado do Paraná,
Rua Benjamin Constant, n.° 67. 10° andar - conjunto 1104, Centro, CEP 80060-020 e
registrada perante a Junta Comerciai do Paraná sob o NIRE 41300073198, em
despacho e sessão de 02/05/2007,neste ato representada por seus diretores.
Guilherme Souza Ennes, brasileiro, naturai de Curitiba/PR, nascido em 25/02/1976,
solteiro, engenheiro civil, residente e domiciliado à Rua Rodrigues Alves, n.° 219, apto.
802, Centro. Brusque/SC, CEP 88350-165, portador da Cédula de Identidade RG n°
3.314.742-2 SSP/PR e inscrito no CPF/MF n.° 017.906.219-09 e Cecília Souza Ennes

Cichella, brasileira, natural de Curitiba/PR, casada sob o regime de separação total
de bens. nascida em 23/10/1983, farmacêutica, residente e domiciliada em
Curitiba/PR, à Rua Francisco May, n° 170, Bairro Vista Alegre, CEP 80.820-420,
inscrita no CPF/MF sob n" 045.469.349-47, portadora do RG n° 7.576.673-4 SSP/PR;
única sócia da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada que gira sob nome
empresarial de RIOVIVO AMBIENTAL - EIRELI, pessoa jurídica de direito privado,
com sede e foro no Município de Brusque, Estado de Santa Catarina, à Rua Pedro
Steffen, n° 200, Steffen, CEP 88.355-280, inscrita no CNPJ/MF 00.770.937/0001-46 e

registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o NIRE n°
42600620411 por despacho e sessão de 05/11 /2019, RESOLVE, na melhor forma de
direito, proceder a 4® Alteração e Consolidação do Contrato Social da empresa,
conforme as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DO TIPO JURÍDICO
Fica transformada esta sociedade em SOCIEDADE DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA - LTDA, sob O nome empresarial de RIOVIVO AMBIENTAL LTDA, com
sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA - INGRESSO DE SÓCIO COM AUMENTO DE CAPITAL
SOCIAL

Ingressa na sociedade o Sr. Cassiano Renê Souza Ennes, brasileiro, natural de
Curitiba/PR, casado sob o regime de separação total de bens, nascido em 07/01/1981,
engenheiro civil, residente e domiciliado em Curitiba/PR, à Rua Saldanha Marinho, n°
1043, Centro, CEP 80.430-160, inscrito no CPF/MF sob n° 005.104.109-01, portador
do RG n° 7.576.677-7 SESP/PR, o qual integraiiza neste ato R$ 100.000,00 (cem mil
reais) através de Laudo de Avaliação do Patrimônio Intangível, denominado Acervo
Técnico Operacional cuja avaliação foi assinado por profissionais da área contábil,
onde tal Acervo Técnico encontra-se devidamente registrado junto ao Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Santa Catarina.
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CNPJ: 00.770.937/0001-46

NIRE;42600620411

4" Alteração do Contrato Social
Transformação em Sociedade de Responsabilidade

Limitada

Parágrafo Primeiro: Com a inclusão no quadro social do sócio e profissional de
engenharia civil, Cassiano Renê Souza Ennes, com registro no CREA/PR sob n" PR-
91923/D. passa doravante a ser incorporado para fíns de comprovação de qualificação
técnica e operacional da empresa RIOVIVO AMBIENTAL LTDA, junto a órgãos
públicos, empresas de economia mista, empresas privadas e/ou empresas afins de
qualquer segmento e natureza, o acervo técnico n" 252022143942, oriundo do
Contrato n" 057/2012 emitido pela Companhia Águas de Joinville em 27 de julho de
2022.

Parágrafo Segundo: Será registrado em Ato próprio junto ao CREA/SC, para que se
produzam seus efeitos legais e de direito através de Certidão de Inteiro Teor, todo o
constante nesta cláusula contratual.

Parágrafo Terceiro: A incorporação da certidão de acervo técnico n° 252022143942
somente terá validade enquanto o Profissional encontrar-se vinculado ao quadro
social da empresa RIOVIVO AMBIENTAL LTDA.

CLÁUSULA TERCEIRA - AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL
Em virtude do ingresso de sócio o capital social de R$ 10.689.600,00 (Dez milhões e
seiscentos e oitenta e nove mil e seiscentos reais) passa para R$ RS 10.789.600,00
(Dez milhões e setecentos e oitenta e nove mil e seiscentos reais), passando
doravante a cláusula de capital social conter a seguinte redação.
O capital social é de RS 10.789.600,00 (Dez milhões e setecentos e oitenta e nove mil
e seiscentos reais), divididos em 10.789.600 (Dez milhões e setecentos e oitenta e
nove mil e seiscentos) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma totalmente integralizadas
em moeda corrente do pais, estando distribuídas entre os sócios conforme segue:

.  \

Sócio N'* de Quotas R$ - Valor

CBC Administração de Bens S/A 10.689.600 10.689.600,00

Cassiano Renê Souza Ennes 100.000 100,000.00

TOTAL 10.789.600 10.789.600,00

CLÁUSULA QUARTA - DO ATO CONSTITUTIVO POR TRANSPORMAÇÃO
Resolvem neste ato consolidar o Ato Constitutivo, passando a constituir o constituir o
tipo jurídico SOCIEDADE DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - LTDA. a qual se
regerá doravante, pelas cláusulas a seguir.
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RIOVIVO AMBIENTAL LTDA

CNPJ; 00,770,937/0001-46

NIRE: 42600620411

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI, EM SOCIEDADE LIMITADA - LTDA

CBC ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF n° 08,856.638/0001-30, com sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.
Rua Benjamin Constant, n.° 67, 10° andar - conjunto 1104, Centro. CEP 80060-020 e
registrada perante a Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41300073198, em
despacho e sessão de 02/05/2007,neste ato representada por seus diretores.
Guilherme Souza Ennes, brasileiro, natural de Curitiba/PR, nascido em 25/02/1976.
solteiro, engenheiro civil, residente e domiciliado â Rua Rodrigues Alves, n.°219, apto.
802, Centro, Brusque/SC, CEP 88350-165, portador da Cédula de Identidade RG n°
3.314.742-2 SSP/PR e inscrito no CPF/MF n.° 017.906.219-09 e Cecília Souza Ennes

Cichella, brasileira, natural de Curitiba/PR, casada sob o regime de separação total
de bens, nascida em 23/10/1983, farmacêutica, residente e domiciliada em
Curitiba/PR, à Rua Francisco May, n" 170, Bairro Vista Alegre, CEP 80.820-420,
Inscrita no CPF/MF sob n° 045.469,349-47, portadora do RG n° 7.576.673-4 SSP/PR
e CASSIANO RENE SOUZA ENNES, brasileiro, natural de Curitiba/PR, casado sob
o regime de separação total de bens, nascido em 07/01/1981, engenheiro civil,
residente e domiciliado em Curitiba/PR, à Rua Saldanha Marinho, n° 1043, Centro,
CEP 80.430-160, inscrito no CPF/MF sob n° 005.104,109-01, portador do RG n°
7.576.677-7 SESP/PR, únicos sócios da sociedade empresarial que gira sob a
denominação social de RIOVIVO AMBIENTAL LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, com sede e foro no Município de Brusque, Estado de Santa Catarina, à Rua
Pedro Steffen, n° 200, Steffen, CEP 88.355-280, inscrita no CNPJ/MF
00.770.937/0001-46 e registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob
o NIRE n° 42600620411 por despacho e sessão de 05/11/2019, RESOLVEM,
consolidar o contrato social que passa a vigorar com as seguintes cláusulas e
condições:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO TIPO JURÍDICO E RAZÃO SOCIAL
O tipo jurídico da empresa será: SOCIEDADE DE RESPONSABILIDADE LIMITADA
- LTDA, com sub-rogaçâo de todos os direitos e obrigações pertinentes e girará sob
a razão social de RIOVIVO AMBIENTAL LTDA, com sede no Município de Brusque,
Estado de Santa Catarina, à Rua Pedro Steffen, n° 200, Steffen, CEP 88,355- 280,
inscrita no CNPJ/MF 00.770.937/0001-46, podendo, a qualquer tempo, a critério de
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seus sócios, abrir ou fechar filiais, em qualquer parte do território nacionai.
Parágrafo único: A empresa possui as seguintes filiais:

.\yL'

•  Fliiai 1: em Gaspar/SC, na Rua João Russi, 895, Bairro Barracao, CEP 89.110-
000, inscrita sob o NIRE 42900887073 e CNPJ 00.770.937/0003-08;

•  Filiai 2: em Brusque/SC, na Rua Medeiros, 456, São Pedro, Brusque/SC, CEP
88.351-560, inscrita sob o NIRE 42901103432 e CNPJ 00.770.937/0004-99;

•  Filiai 3: em Fíorianópolis/SC, na Rua Felipe Neves, 1148, Coloninha, CEP
88090-421, inscrita sob o NIRE 42901103441 e CNPJ 00.770.937/0005-70;

•  Filial 4: em Vitória/ES, na Rua Miguel Arcanjo Moreira, 270, Joana D'Arc, CEP
29.048-100, inscrita sob o NIRE 32900495240 e CNPJ 00.770.937/0006-50;

•  Filial 6: em Vila Veiha/ES, na Sétima Avenida, n.° 681, Cobilândia, CEP:
29.111-220, inscrita sob o NIRE 32900613021 e CNPJ 00.770.937/0009-01;

•  Filial 7: em Guarapari/ES, na Avenida Meaipe, n." 670, Enseada Azul, CEP:
29206-000, inscrita sob o NIRE 32900613030 e CNPJ 00.770.937/0008-12.

•  Filiai 8: em Rio Negrinho/SC, na Rua Luiz Graff, n.° 357, bairro Industrial Sul,
CEP: 89.295-000, que exercerá as seguintes atividades do objeto social:
DESENVOLVER ATIVIDADES NA ÁREA DE MEIO AMBIENTE
RELACIONADAS A: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA,
TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS
SÓLIDOS DOMICILIARES E INDUSTRIAIS; IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E
MANUTENÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA, ESGOTOS E EFLUENTES
DIVERSOS, INCLUSIVE PARA FINS DE REUTILIZAÇÃO, inscrita sob O NIRE
42901254074 e CNPJ 00.770.937/0010-37.

•  Filial 09: em Catanduva/SP, situada à Rua Aitair n° 643, lote 09, Jardim Soto,
CEP 15.810-005.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CAPITAL SOCIAL
O capital social é de R$ 10.789.600,00 (Dez milhões e setecentos e oitenta e nove mil
e seiscentos reais), divididos em 10.789.600 (Dez milhões e setecentos e oitenta e
nove mil e seiscentos) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma totalmente integrallzadas
em moeda corrente do pais, estando distribuídas entre os sócios conforme segue:

Sócio N° de Quotas RS - Valor

CBC Administração de Bens S/A 10.689.600 10.689.600.00

Cassiano Renê Souza Ennes 100.000 100.000,00

TOTAL 10.789.600 10.789.600,00
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Transformação em Sociedade de Responsabilidade
Limitada

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos os
sócios respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA QUARTA - DO OBJETO SOCIAL
A empresa tem por objeto social:

a) desenvolver atividades de gestão de recursos hídricos relacionadas a:
(i) locação de ativos de saneamento;
(ti) captação, reservação, tratamento, distribuição e reuso de água;
(iii) coleta, transporte, tratamento, disposição final e reuso de esgoto;
(iv) implantação, estudos ambientais, operação e manutenção de sistemas

de água e esgoto, contratos de concessão de serviços públicos e
projetos de parcerias público privadas na área de engenharia ambiental;

b) desenvolver atividades na área de meio ambiente relacionadas a:
(i) prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição finai

de resíduos sólidos domiciliares e Industriais;
(ii) prestação de serviços de coleta seletiva;
Òii) operação e manutenção de centrais de triagem;
(iv) fabricação, comércio atacadista e armazenagem de fertilizantes,

insumos para fertilizantes compostos, aproveitamento energético de
residuos, monitoramento e controle de qualidade de emissão de ar e
gases; e monitoramento, avaliação e remediaçâo de solos e águas,
subterrâneas e superficiais; limpeza e manutenção de plantas
Industriais;

(v) construção, operação e manutenção de centrais de tratamento de
resíduos, compreendendo compostagem, incineração, resíduos sólidos
domiciliares e industriais, estações de transbordo e aterros sanitários:

(vi) implantação, operação e manutenção de tratamento de água, esgotos e
efluentes diversos, inclusive para Hns de reutilização;

(vil) melhoria, modernização, operação e manutenção de sistemas de água
e esgoto existentes de diversas tecnologias;

(viii) prestação de serviços ambientais de resposta e emergências em portos,
zonas costeiras, rios e mares;

(ix) comercialização e cobrança dos serviços prestados;
c) Locação de máquinas e equipamentos, prestação de serviços de engenharia e

de consultoria em tecnologia da informação e em gestão empresarial, inclusive
aquelas relacionadas a gestão de compras de materiais, bens e serviços, e
outros serviços correlatos, sinérgicos ou necessários às atividades referidas
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acima.

d) Importação e Exportação de máquinas e equipamentos destinados ao
tratamento de águas, efluentes, resíduos e/outros equipamentos correlatos;

e) Participação em outras sociedades como sócia ou acionista;
f) Locação e venda de imóveis próprios;
g) Transporte rodoviário de produtos perigosos;
h) Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças,

intermunicipal, interestadual e internacional;
i) Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de

empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo
prestador de serviço.

CLÁUSULA QUINTA - DA DURAÇÃO
O prazo de duração é por tempo indeterminado. É garantida a continuidade da pessoa
jurídica diante do impedimento por força maior ou impedimento temporário ou
permanente dos sócios, podendo a empresa ser alterada para atender uma nova
situação.

CLÁUSULA SEXTA-DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da empresa caberá individualmente ao administrador JOSÉ
GAMEIRO CAMARGO, brasileiro, natural de São Francisco do Sul/SC, nascido em
13/03/1948, casado sob o regime de comunhão universal de bens, engenheiro,
residente e domiciliado em Itajaí, Estado de Santa Catarina, à Rua Tubarão, n.° 21,
ap. 402, bairro Fazenda, CEP: 88301-470, portador da Carteira de Identidade RG n.®
4.674.943-8/SESP- SC e inscrito no CPF/MF sob n.® 066.345.679-72, com os poderes
e atribuições para administrar os negócios, bem como a representação ativa e
passiva, judicial e extrajudicial, vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em
atividades estranhas ao interesse empresarial ou assumir obrigações seja em favor
dos Sócios ou de terceiros.

Parágrafo Primeiro - A validade dos seguintes atos e operações a serem realizadas
por administradores não sócio, dependerá de prévia autorização escrita dos sócios da
Sociedade:

a) Compra, venda ou oneração, a qualquer título, de bens imóveis com valor
acima de R$60.000,00 (sessenta mil reais);

b) Contratação de qualquer tipo de financiamento em nome da Sociedade;
c) Fornecimento de garantia, prestação de avais, endossos, fíanças ou cauções

de favor;
d) Prestação de garantias a terceiros, em valor superior a R$12.000,00 (doze mil

Reservado para Junta Comercial Página 6 de 9

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina n/iO/2022
Certifico 0 Registro em 11/10/2022 Cata dos Efeilos 11/10/2022
ArquivamenKi 42207396120 Prolocolo 222997435 de 11/10/2022 NIRE 42207396129
Nome da empresa RlOVlVO AMBIENTAL LTDA
Este documento pude ser veriflctido em http://regln.Jiicesc.sc.gov.br/auIenlIcscaaDociimenlos/autendcacaoaspx
Chancela 34821707492465

Esta cdpla foi aulenticada digllalmertie e assioada em 11/1Ü/2022BLASCO BORGES BARCELLOS - Secretáiio-geral em exercício



e)

RiOVIVO AMBIENTAL - EIRELI

CNPJ; 00.770.937/0001-46

NIRE:42600620411

4' Alteração do Contrato Social
Transformação em Sociedade de Responsabilidade

Limitada

reais);
Contratação ou dispensa de funcionários com remuneração anual total,
inclusive benefícios, em valor superior a R$60.000,00 (sessenta mil reais).

Parágrafo Segundo - Os Sócios poderão fixar uma retirada mensal para o
administrador, a título de "pro labore", observadas as disposições reguiamentares
pertinentes.

Parágrafo Terceiro - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes,
constituir procuradores em nome da Sociedade, devendo ser especificado no
instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do
mandato, que no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

Parágrafo Quarto - Poderão ser designados administradores não sócio, na forma
prevista no art.° 1.061 da lei 10.406/2002.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO EXERCÍCIO SOCIAL
O término de cada exercício social será encerrado em 31 de dezembro do ano civil,
com a apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal,
cabendo aos sócios, os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA OITAVA - DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO
A Sociedade poderá ser dissolvida por lei ou por iniciativa dos sócios, que, nessa
hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-lhe a
forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade, o
patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio dos sócios.

CLÁUSULA NONA - DA DECLARAÇÃO DE DESEMPEDIMENTO
Os sócios e o administrador declaram sob as penas da lei, que não estão impedidos,
por lei especial, e nem condenados ou que se encontram sob os efeitos de
condenação, que os proíbam de exercer a administração desta Sociedade, bem como
não estão impedidos, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato,
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de
defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.
(Artigo 1.011, § 1°, CC/2002).

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
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Fica eleito o foro da Comarca da Brusque, Estado de Santa Catarina, por mais
privilegiado que seja outro, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato.

Os Sócios lavram, datam e assinam o presente instrumento particular de alteração,
elaborado em uma única via, para que valha na melhor forma do direito, sendo
destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado de Santa
Catarina, obrigando-se fielmente pôr si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus
termos.

Brusque/SC, 10 de outubro de 2022.

CBC ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A
Sócio

Guilherme Souza Ennes e Cecília Souza Ennes Cichella

CASSIANO RENE SOUZA ENNES
Sócio

JOSE GAMEIRO CAMARGO

Administrador

Carlos Henrique Feliciano Leite
Advogado
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
Comissão Permanente de Licitação - CPL

PROCESSO ADMINISTRATIVO n® 2022.11.10.0028/2022

CONCESSÃO PÚBLICA n° 006/2023

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, em resposta à

IMPUGNAÇÃO realizada pela empresa RIOVIVO AMBIENTAL LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.770.937/0001-46, com sede na Rua Pedro Steffen, 200

- Steffen - CEP 88355-280 - Brusque - SC.

1.0 Da Tempestividade

A empresa Rivo Vivo, por intermédio de seu representante legal apresentou a impugnaçâo

ao Edital Concorrência Pública n" 006/2022 no dia 06 de janeiro de 2023, portanto, em respeito ao

disposto ao Art. 41, § 2", da Lei n° 8.666/93 a Comissão Permanente de Licitação decide pela

tempestividade da impugnaçâo.

2.0 Considerações Iniciais

A segurança hídrica é condição indispensável para o desenvolvimento social e econômico,

para planejamento, execução, operação e manutenção das necessidades essenciais, que é

elemento para a vida digna na garantia da oferta de água para atendimento ás necessidades

humanas e às atividades econômicas, bem como para redução dos riscos.

O Brasil desenvolveu o Plano Nacional de Segurança Hídrica, elaborada pela ANA e MOR

{Agência Nacional de Águas e Ministério do Desenvolvimento Regional) realizado de forma Inédita

e inovadora, passando a ser o instrumento fundamental de tomada de decisões.

Nesse patamar, foi estabelecido o Índice de Segurança Hídrica - concebido para retratar,

com simplicidade e clareza, as diferentes dimensões da segurança hídrica, incorporando o

conceito de risco aos usos da água. A água nunca foi tão essencial e importante, e nós do Piauí

há anos sofremos com a sua prestação de serviço.

Os serviços de saneamento básico em destaque para o abastecimento de água e

esgotamento sanitário estão vinculados ao elementos basilares da própria existência da vida

humana, pois sem água não há vida e sem água potável não há saúde, logo a tomada de decisão
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de alguns'Municípios, dentre eles São Mateus do Marantiâo, parte do pressuposto de garantir a

proteção aos recursos hídricos e à dignidade da pessoa humana que sob qualquer ordem, em

reiação ao saneamento básico, devem sim acontecer bem geridos e devem sim serem ofertados

a população de forma ideal, pois há muitos anos o Municipio de São Mateus e a sua população,

desde a tenrra idade, sofre com a ausência ou a intermitência de água, distribuição de água fora

dos parâmetros de potabilidade, ausência de infra-estrutura mínima para suportar a demanda

populacionai e quiçá o crescimento vegetativo, apesar de um numeroso voiume de pontos de

captação.

Todos sabemos que a água representa saúde púbiica, considerando que escassez de

água ou o tratamento inadequado podem ocasionar doenças contagiosas, já que a interrupção do

fornecimento de água causa situação de evidente insalubridade, criando riscos da população que

busca água em outros locais, aiém da interrupção de fornecimento aos próprios órgãos públicos

do município, principalmente escolas e hospital. A água é um bem essencial à população,

constituindo-se serviço público indispensável, subordinado ao principio da continuidade de sua

prestação, pelo que se toma impossível a sua interrupção e é dever do Poder Concedente buscar

preservar ao máximo a segurança hídrica e um serviços de qualidade á população.

3.0 Das respostas

Resposta ao Item "3.1. Item 24, 'c'. Capacidade técnico-profissional. Restrição à

Competitividade".

Em síntese a impugnante considerou que há exigências de qualificação técnico-

profissional que possam estar comprometendo o principio da competitividade, e cita de modo mais

objetivo que "exigir um geológo com experiência em estudo hidro geológico, realização de teste

de produção para aferição de cun/a de nível e perfuração de sistema de captação subterrânea de

no mínimo 100m não guarda compatibilidade com a comprovação de técnica suficiente para a

execução contratual.'

Entre as áreas de maior relevância o Municipio compreendeu que estão na engenharia

civil, profissionais da área de tratamento da água e da geologia, as quais estão bem

fundamentadas as competências e exigências no âmbito da Justificativa Técnica (ANEXO).

VM
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documento este que embasa e fundamenta os contornos utilizados pela Comissão Técnica e o

Município com a finalidade de promover a melhor escolha técnica para a concessão dos serviços.

Nas questões afetas a escolha dos profissionais, restou bem evidente a fundamentação

do Engenheiro Civil, conforme consta no Art. 28. "d" e "h" do Decreto Federal n° 23.569/1933, que

regula o exercício das profissões de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor.

O profissional para habilitação para o tratamento da água está diretamente relacionado

com a obrigação de fornecimento de água potávei, uma vez que o Art. 3°, i, "a" da Lei n° 11.445/07

indica que o saneamento básico é o conjunto de serviços, infraestiuturas e instalações

operacionais e que no abastecimento é do fornecimento de água potávei, que é constituído pelas

atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potávei,

desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição.

Neste viés, se torna imprescindível que a futura concessionária demonstrasse ter em seu '

coipo técnico profissional com habilidades e capacidades para realizar o tratamento da água no

Município, haja vista, ser inclusive incompatível com a atividade desenvolvida o fornecimento de

água bruta tal como ocorre hoje com a CAEMA.

Por fim o profissionai de Geoiogia é também bastante claro sua necessidade ante as

competências pertinentes ao Art. 6°, "a", "b" da Lei n° 4.076/1962, bem como há de se considerar

que a fonte de captação de água do Município de São Mateus do Maranhão é subterrânea, ou

seja, é realizada por meio de poços, e é evidente que o acompanhamento da curva de nivei dos

poços, da vazão, de eventual contaminação, da necessidade de perfuração de outros poços para

distribuição da água, o estudo do melhor local, sob a ótica geológica e hídrica é essencial.

E o profissional de geologia com habilitação em hidrogeologia e curva de nível, que deve

realizar tais atividades constantemente e estas atividades estão diretamente vinculadas á

prestação de serviços de forma imprescindível, pois o monitoramento dos pontos de captação

é essencial para o cumprimento das atividades da concessionária, já que a mesma atua

DIRETAMENTE no fornecimento de água e sem a análise o controle, o monitoramento dos

pontos de fomecimento desta não há o próprio serviço em si.

A demonstração da capacidade técnica para a perfuração de poço profundo, diz respeito

ao tipo de poço, que são tecnicamente indicados para o servirem de fonte para o fornecimento de
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água para o consumo humano e distribuição pública, logo, evidente que deve-se observar tal

capacidade técnica.

Não obstante o silêncio legal, o TCU reconheceu, por meio da publicação da Súmula n"

263, que:

"para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e

desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor

significativo do objeto a ser contratado, é legai a exigência de comprovação da

execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características

semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão

e a complexidade do objeto a ser executado.

O objeto licitado, versa sobre a concessão de serviços públicos de abastecimento de água

e esgotamento sanitário, com alto nível de complexidade, tanto pela finalidade dos serviços,

quanto pela própria execução destes serviços, sem mencionar no fato de serem contratos de longo

prazo, o que exige do Poder Público Concedente todos os cuidados em resguardar a proporção

da referida contratação.

Atualmente, o TCU vem concluindo que a melhor interpretação a ser dada ao dispositivo

de lei é a de que permite a exigência de quantidades mínimas ou prazos máximos relativamente

à comprovação de qualificação técnico-profissional. Mas, ao mesmo tempo, a Corte de Contas

também adverte que cumpre ao administrador, diante de cada caso, examinar a natureza do objeto

a ser contratado e avaliar se a fixação dessa condição se mostra necessária para aferição da

qualificação técnico-profissional, devendo, se positivo, expor as justificativas que assim

demonstram e atentar para preservar a competitividade da licitação ao máximo possível,

mas sem deixar de resguardar o interesse da Administração em contratar empresa que tenha

efetivamente condições técnicas de executar o contrato satisfatoriamente.

Foi o exatamente realizado pelo Município de São Mateus do Maranhão, haja vista que a

atividade geológica é imprescindível para o bom fornecimento de abastecimento de água para a

população e o item exigidos correspondem à atividade desempenhada pelo profissional da

geologia no exercício de suas funções coadunados com o objeto licitado.

O Acórdão n° 534/2016 - Plenário, o Tribunal de Contas da União voltou a decidir ser licito

a Administração exigir quantitativos para comprovação da capacidade técnico-profissional,
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inclusive em nível superior aos quantitativos exigidos para a demonstração da capacidade técnico-

operacionai. Isso porque, segundo a conclusão firmada, "embora a experiência da empresa, sua

capacidade gerencial e seus equipamentos sejam fatores relevantes, profissionais qualificados

são determinantes para o desempenho da contratada".

Nessa ocasião mais recente, a Min. Relatora ponderou que a jurisprudência do Tribunal

evoluiu "para admitir ser possível - e até mesmo imprescindível à garantia do cumprimento

da obrigação - delimitar as características que devem estar presentes na experiência

anterior do licitante quanto à capacidade técnico-operacionai e técnico-profíssionaf e ainda

destacou:

(...) é compatível com o interesse público contratar empresas e profissionais com

experiência comprovada na execução da obra que se irá executar. A questão não é a

exigência da comprovação de experiência anterior, mas a razoabilidade dos parâmefros

estipulados.

Se for esse o caso, conforme afirmou a Min. Relatora do Acórdão n° 534/2016 - Plenário,

não há "problemas em exigir do profissional mais do que se exigiu da firma, consoante apontado

pela unidade técnica. A experiência da empresa na execução de obra é importante, mas não

determinante. Sem profissional qualificado, a contratada não tem o mesmo desempenho, mesmo

que tenha capacidade gerencial e equipamentos".

O conhecimento da ocorrência geológica de uma de uma bacia hidrográfica é importante,

pois contribui para o sistema fluvial do fornecimento de abastecimento de água, a fim de evitar

eventuais crises hídricas ocasionando possível desabastecimento e tal análise é realizada pelo

profissional de geológica capacitado em sua formação na hidrogeologia.

Os principais objetivos da hidrogeologia consistem em entender os controles geológicos

da ocorrência da água subterrânea (realizando a caracterização dos aqüíferos) e utilizar os

conhecimentos hidrogeológicos para efetuar a gestão dos recursos hídricos subterrâneos.

O profissional de Geologia encontra-se dento dos elementos essenciais, tendo-se por

base que toda empresa concessionária de serviços de abastecimento de água e esgotamento

sanitário deve deter profissional desta área em seus quadros, tendo em vista que ele atua na área

precipua do fornecimento do abastecimento e a constante monitoramento é "condido sina qua
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non" se garantir a segurança hídrica para o fornecimento de água à população, logo sua exigência,

não restringe, limita ou frusta o caráter competitivo.

Portanto, ao contrário do que aponta a Impugnante, o Município atuou essencialmente

dentro do NÚCLEO DO OBJETO DA LICITAÇÃO, uma vez que basta observar as atividades e

responsabilidade que competem a uma concessionária certamente se observará que se encontra

dentro das áreas de atuação de relevância o que inclui os serviços na área de engenharia,

tratamento de água, geologia e comercial.

Por fim, a Comissão Permanente de Licitação entende que se deve manter a exigência do

profissional de Geologia, não acatando a impugnação apresentada no presente item.

Resposta ao item 3.2. Item 24, "d". Capacidade técnico-operaclonai.

Restrição à Competitividade.

Alega em apertada síntese que a não houve qualquer justificativa para se exigir

experiência em planos, estudos e projetos de engenharia e experiência na área de geologia e que

as parcelas de maior relevância e valor significativo depende do caso concreto e são, até certo

ponto, discricionárias do gestor deve justificar suas escolhas e ater-se ao principio da

razoabilidade, o que não se percebe no caso em questão.

A Comissão Técnica Municipal realizou todas as justificativas que fundamentaram as

definições dos parâmetros discricionários aplicados na licitação, conforme apresentado na

Justificativa Técnica (Anexo) em comento a possibilidade de se exigir comprovação de capacidade

técnico-operacional encontra respaldo no inciso II do art. 30 da Lei n" 8.666/1993, quando ao

llcitante cabe demonstrar "aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação".

O item ora impugnado, descreve as atividades sujeitas à comprovação de capacidade

operacional afetas à análise direcionada à licitante.

Considerando que o objeto da licitação trata da operação do sistema abastecimento de

água e esgotamento sanitário do perímetro urbano do Município e que a escolha da melhor llcitante

vinculará o Município e sua população a um contrato extenso de 30 (trinta) anos na execução de



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

Comissão Permanente de Licitação - CPL

um serviços público de caráter essencial observa-se que todas as exigências requisitadas

encontram-se dentro da esfera de atividade a exercer de uma concessionária de serviços públicos

de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

Sendo assim, toda aquela empresa que já tenha executado serviços públicos de gestão,

operação e manutenção dos referidos serviços já tem a experiência nas áreas definidas pelo edital,

que se enquadram dentro da execução natural dos serviços prestados, não se coadunando com

a flexibilização ante ao grau e importância da presente seleção, logo, não extrapolam àquelas

hábeis a verificar a capacidade de gestão e execução dos serviços tomado em sua completude, o

qual envolve várias atividades, não havendo indícios, no texto do edital em sl, da existência de

excessos ou outro fator limitante à competitividade.

Ademais, as parcelas de maior relevância e valor significativo foram submetidas à

justificativa de suas escolhas e se ateu ao principio da razoabilidade. O que a Lei de Licitações

veda e os Tribunais de Contas condenam, especialmente o TCU, é a preferência por determinada

marca ou indicação sem devida justificativa técnica nos autos, o que conforme demonstrado, teve

o seu devido cumprimento, ademais o instrumento convocatório não possui exigências atipicas ao

objeto licitado.

Da leitura do Art. 30. a documentação relativa à qualificação técnica limitar- se-á a:

I  - registro ou inscríção na entidade profissional

competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de

atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação

das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico

adequados e disponíveis para a realização do objeto da

licitação, bem como da qualificação de cada um dos

membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos

trabalhos;



.

ESTADO DO MARANHÃO .
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

Comissão Permanente de Licitação - CPL

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que

recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou

conhecimento de todas as informações e das condições locais

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação:

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei

especial, quando for o caso.

§ 1° A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput"

deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços,

será feita por atestados fornecidos por pessoas juridicas de

direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades

profissionais competentes, limitadas as exigências a:

I • capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de

possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega

da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da

licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou

prazos máximos; (grifo nosso)

O Município compreende que se deve buscar atividades pertinentes ao objeto licitado,

para fins de resguardar a qualidade técnica da futura concessionária e proteger a execução do

contrato que tem fim último o fornecimento de um produto sensivel à vida da população.

E considerando que uma concessionária é uma empresa com múltiplas atividades, desde

o campo do planejamento, proteção hídrica e ambiental, execução de obras e serviços de

engenharia e outros, análise e tratamento de água, medição, faturamento e atendimento ao cliente,
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vê-se que todas essas atividades possuem vinculo inerente à execução dos serviços, devendo ser

avaliado a qualidade da capacidade técnica da licitante no exercício das mesmas.

Logo, a parcela de experiência em planos, estudos e projetos de engenharia e experiência

na área de geologia, encontram-se na acepção do Município dentre de parcela de maior relevância

e valor significativo observando o contexto do objeto licitado, posto que para todo e qualquer

execução dos serviços há necessidade dos estudos prévios para fins de verificação do impacto

econômico e financeiro, hídrico, ambiental e até social, posto que o contrato de concessão tem

como pressuposto, não somente o equilíbrio econômico e financeiro, em que o investimento e

custeio devem ser supridos pelas tarifas, mas a preservação dos seguintes princípios definidos

pela lei n° 11.445/07, especialmente aos abaixo destacados.

Art. 25 Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados

com base nos seguintes princípios fundamentais:

/- universalização do acesso e efetiva prestação do serviço;

II - integralidade, compreendida como o conjunto de atividades e
componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento
que propicie à população o acesso a eles em conformidade com
suas necessidades e maximize a eficácia das ações e dos
resultados;

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana
e manejo dos resíduos sólidos realizados de forma adequada à
saúde pública, à conservação dos recursos naturais e à
proteção do meio ambiente;

IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem
e manejo das águas pluviais, tratamento, limpeza e fiscalização
preventiva das redes, adequados à saúde pública, à proteção do
meio ambiente e à segurança da vida e do patrimônio público e
privado;

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem
as peculiaridades locais e regionais:

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e
regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua
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erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde, de
recursos hídricos e oufras de interesse social relevante,
destinadas à melhoria da qualidade de vida, para as quais o
saneamento básico seja fator determinante;

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;

VIII - estimulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização
de tecnologias apropriadas, consideradas a capacidade de
pagamento dos usuários, a adoção de soluções graduais e
progressivas e a melhoria da qualidade com ganhos de
eficiência e redução dos custos para os usuários;

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações
e processos decisórios institucionalizados:

X - controle social;

XI ■ segurança, qualidade, regularidade e continuidade;

XII ■ integração das infraestruturas e dos serviços com a
gestão eficiente dos recursos hídricos;

XIII - redução e controle das perdas de água, inclusive na
distribuição de égua tratada, estímulo à racionalização de seu
consumo pelos usuários e fomento à eficiência energética, ao
reúso de efluentes sanitários e ao aproveitamento de águas de
chuva;

XIV - prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração
de ganhos de escala e à garantia da universalização e da
viabilidade técnica e econômico-financeira dos serviços

XV - seleção competitiva do prestador dos serviços;

XVI - prestação concomitante dos serviços de abastecimento de
égua e de esgotamento sanitário.

Os planos e os projetos estão vinculados às áreas de planejamento da concessionária

que não se pode executar uma obra ou serviço, dentro do rol de atividades da concessionária,

sem o mínimo de planejamento, retirar tais elementos é por em risco à segurança da qualidade

técnica pretendida.



\M

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
Comissão Permanente de Licitação - CPL

De forma bem objetiva, se a concessionária não detém experiência em realizar planos,

estudos e projetos na área do abastecimento de água e esgotamento sanitário não terá como

atender precipuamente os princípios do Art. 2°. III, V, VI, VII, VIII, XI, XII, XIII e muito menos terá

condições de apresentar na Proposta Técnica que versam sobre os Planos, destacando que a

proposta técnica corresponde ao que a licitante informa que irá realizar ao longo dos 30 anos.

tanto o é que é elemento Integrante ao contrato, ou seja, é um compromisso técnico contratual, de

tal forma que a solicitações impugnadas possuem guarita legal, técnica e foram devidamente

justificadas pelo Poder Concedente.

No âmbito das questões geológicas, aplicam-se os mesmos esclarecimentos ultora

realizados ao profissional da área de geologia, posto que, a concessionária deve deter,

conhecimento, experiência para evitar um eventual colapso e escassez de água, urge à licitante a

demonstração conhecimentos para bem planejar, avaliar e administrar, através de uma gestão

hidro ambiental incisiva, tanto os diversos usos quanto à proteção da água subterrânea, efetivando

estudos e soluções práticas hidrogeológicas, bem como nos domínios da proteção e da

conservação de tal recurso natural para a execução do contrato de concessão.

Destaca-se ainda, que se justifica a referida exigência, o disposto nos princípios

norteadores da Lei de Saneamento, que atribuíram de forma muito clara a obrigação de proteção

e gestão eficiente dos recursos hidricos; à adequação às peculiaridades locais e regionais {o

Município de São Mateus está inserido na região nordeste tendo que obter todo um estudo do

subsolo e clima da região e a interferência deste no cumprimento ao fomecimento de água à

população) e redução e controle das perdas de água que estão vinculadas diretamente na análise

da vazão e produção dos poços.

Todos os quantitativos exigidos no Edital correspondem a 50% (cinqüenta por cento) dos

dados e Informações técnicas referentes ao Município de São Mateus do Maranhão, portanto

improcede o elemento de impugnação, posto que se coaduna com as orientações jurisprudenciais,

conforme disposto no Acórdão do TCU n° 1917/2003 Plenário e por diversas jurisprudências já

sedimentadas sobre a matéria. Logo, improcede tal impugnação.
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É válido lembrar, ainda, que o interesse público de contratar a proposta mais vantajosa

também compreende aspectos qualitativos da contratação, a Comissão Permanente de Licitação

conclui que essas exigências apresentadas no item em comento atendem ao regime jurídico da

Lei 8.666/1993, não merecendo prosperar a impugnação apresentada.

Resposta ao item 3.3. Item 15. Impossibilidade de limitar o número de participantes de cada

consórcio

A referida limitação teve por finalidade atender ao interesse público, uma vez que o

excesso de participantes em um mesmo consórcio poderia levar a uma pulverização de

responsabilidades entre eles, além do mais. Além disso, poderia ocorrer, também, o retardamento

na execução de obras e a redução no ritmo e na qualidade da prestação de serviços licitados,

diante da logística que envolve diversas empresas para a realização de um mesmo trabalho.

Soma-se a isso que foi tecnicamente abordado na Justificativa Técnica que o número sem

as áreas centrais de atuação da contratação é operação e manutenção e gestão comercial,

incluindo a preservação hídrica e o meio ambiente, logo, em termos práticos se tem ai uma divisão

máxima tecnicamente aceitável para a composição de empresas se reunirem para a execução do

contrato objeto da licitação.

Conforme demonstrado na Justificativa Técnica há necessidade de preservar a

governança da concessão sem múltiplas empresas, pois há um risco de se obter ao longo do

contrato muita disseminação de agentes aos quais o Poder Concedente deve buscar acompanhar

evitar os riscos de eventuais conflitos de gestão da concessionária que em fim último atinge a

população.

Por outro lado, como bem destacado, a permissão ilimitada de participação em consórcio

abriria margem para licitantes, antes concorrentes entre si, associarem-se em grupos de grandes

proporções, o que acabaria diminuindo o número de participantes da licitação e pretensa

competitividade e gerando impactos nas propostas comerciais apresentadas, efeito evidentemente

contrário ao desejado em qualquer procedimento concorrencial.
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Nesse sentido, vale ressaltar que a permissão de participação de iicitantes por meio de

consórcios é uma decisão discricionária do administrador público, conforme se observa do caput

do art. 19 da Lei Federal n° 8.987/95 e do art. 33 da Lei Federai n°8.666/93 (aplicáveis às Parcerias

Público-Privadas por força do art. 11 da Lei Federai n° 11.079/04):

"Ari. 19. Quando permitida, na iicitação, a participação de

empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas: (...)"

"Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas

em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas: (...}"

Da mesma forma, ponderando-se as peculiaridades e complexidade do objeto licitado, a

limitação a um número máximo de integrantes para cada consórcio também è uma decisão

discricionária do Poder Concedente.

É o que entende o Tribunal de Contas da União (TCU), referência nacional na fiscalização

de contratações públicas. Ao analisar denúncia sobre indícios de irregularidades no edital da obra

de reforma do Aeroporto Internacional Tancredo Neves - Confins, por exemplo, o TCU assim

decidiu:

"15. A participação de consórcios de empresas em licitações

públicas decorre da discricionariedade administrativa conferida

pela Lei de Licitações, em seu artigo 33, determinando que

„quando permitida a participação de empresas em consórcio",

deverão ser observadas as disposições constantes da Lei.

16. Considerando o disposto no art. 33 da Lei 8.66&'93, o

Tribunal, acompanhado pela doutrina, entende que a decisão

sobre a viabilidade de participação de consórcios em certames

licitatórios insere-se na esfera do poder discricionário do gestor.

17. Se a lei autoriza até mesmo a vedação à participação de

consórcios, também pode a administração permitir a sua
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participação condicionada a um número máximo de empresas em
cada consórcio, aplicando-se ao caso o entendimento manifesto

no brocardo jurídico „quem pode o mais, pode o menos".

Este argumento encontra respaldo, inclusive, no Acórdão
1.297/2003-P:

(...)

18. No caso concreto, justifica-se a restrição no número de

empresas que poderiam formar consórcio para, em nome do

interesse público, evitar um alto número de empresas
consorciadas, o que tem levado a Infraero a ter dificuldade na

fiscalização de contratos do qual participem um grande número
de empresas em consórcio, comprometendo o ritmo de execução

das obras e a qualidade da prestação dos serviços, tendo

causado atraso no cronograma dos empreendimentos.

19. Além disso, permitir a participação ilimitada de empresas em

um único consórcio pode produzir, ainda, outro efeito indesejado.

Caso não haja nenhum controle quanto à quantidade máxima de

consorciados, pode haver transgressão indireta da Lei,

possibilitando, sob o pretexto de ampliar a competição, que
empresas absolutamente desprovidas de qualificação técnica

sagrem-se vencedoras do certame.

20. A participação de consórcios, portanto, não pode, sob o
pretexto de ampliar a competitividade, ser interpretada de forma
tão rigorosa, sob pena de se inviabilizar, indiretamente, a correta

execução do objeto contratual, que, no caso concreto, é de

essencial importância para a União e para o Estado de Minas
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Gerais, visto que faz parte do pacote de mestimentos em

infraestrutura para a Copa de 2014.

21. A iimitação do número de empresas participantes do

consórcio já foi analisada em outras oportunidades pelo Tribunal,

como, porexemplo, no Acórdão 1.332/2006-P:

(...)

Sobre a questão em debate, o Tribunal reconheceu a

possibilidade de limitação do número de empresas por consórcio

nos Acórdãos n° 1.297/2003, 1.708/2003 e 1.404/2004, todos do

Plenário.""(Acórdão 718/2011-Plenário, TC-000.65B/2011-1, Rei.

Min. Valmir Campeio, Sessão de 23/03/2011)

Em outras ocasiões, o TCU já havia decidido de forma idêntica, enfatizando que a

permissão irrestrita para a constituição de consórcios pelas iicitantes poderia, na verdade,

restringir a competitividade do certame:

'Nesse sentido, estou de acordo com as conclusões oblidas pela

Unidade Técnica no exame pontual de todas as alegações

contidas na representação, as quais resultaram improcedentes,

tendo em vista, basicamente, que: (...)

b) nem sempre a participação de empresas em consorcio implica

incremento de competitividade (associação de pequenas

empresas para participação em conjunto), podendo vir a

constituir, ao contrário, limitação a concorrência (diminuição do

número de empresas de porte Interessadas por integrarem um

mesmo consorcio);" (Acórdão 280/2010-Plenário. TC-

016.975/2009-5, Rei. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa,

Sessão de 24/02/2010)

'^3=1
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"Considerando que a lei possibilita vedação à participação de

consórcios, entendemos que não haveria óbices à fixação de

número de máximo de empresas por consórcio, desde que

devidamente justificada. Assim, seria pertinente a argumentação

apresentada pelos responsáveis de que a não limitação de

quantidade de empresas por consórcio poderia diminuir a

quantidade de concorrentes, vez que o número de consórcios

participantes, potencialmente, seria reduzido. Sobre a questão

em debate, o Tribunal reconheceu a possibilidade de limitação do

número de empresas por consórcio nos Acórdãos n° 1.297/2003,

1.708/2003 e 1.404/2004, todos do Plenário." (Acórdão

1332/2006-Plenàrio, TC-010.041/2006-6, Rei. Min. Walton

Alencar Rodrigues, Sessão de 02/08/2006)

Igualmente, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TOE/MG) possui

entendimento admitindo a limitação do número de integrantes em consórcios participantes de

licitações:

"Dentro dessa ótica, quanto ao primeiro apontamento erguido

pelo Representante contra a licitação, sobre a limitação das

empresas consorciadas a duas, conforme subitem 8.1.1 do Edital,

entendo que, a par dessa exigência poder contrariar os interesses

de alguns licitantes, em face da supremacia do interesse público

sobre o privado, tal questão deve ser analisada sobre o prisma

da discricionariedade administrativa, conceito assim definido por

Seabra Fagundes:

(...) Assim, parece-me que a limitação do número de

consorciados, em não sendo vedada expressamente pela Lei n°

8.666/93, fica à disposição da discricionariedade do

Administrador, que, devo ressaltar, terá mais trabalho e
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dificuldades em acompanhar e fiscalizar a execução da obra,

quanto mais consorciados permitir.

Nesse caso, ressalta-se, inclusive, que, justamente pelas

dificuldades que surgem com a permissão de vários

consorciados, para o Administrador, a ele foi dado escolher se

aceita o consórcio entre licitantes, nos termos do art. 33 da Lei de

Licitações, que reforça tal discricionariedade ao predizer:

„Quando permitida na licitação a participação de empresas em

consórcio, observar-se-ão as seguintes normas..."

Desse modo, se pode o administrador optar pela possibilidade de

um consórcio, naturalmente, pelo principio ordinariamente aceito,

segundo o qual, quem pode o mais, pode também o menos, é

natural que possa, pelo bem de seu controle sobre a obra, limitar

o número dos licitantes àqueles que terá capacidade de bem

gerenciar, não figurando, por óbvio, a limitação do Item 8.1.1 do

Edital em comento, nenhuma impropriedade ou infringência à lei."

(Representação n" 712804, Segunda Câmara, Rei. Conselheira

Adriene Andrade, Sessão de 07708/2007).

Portanto, considerando que o objeto da futura Concessão é de alta complexidade e

demandarão a realização de vultosos investimentos, é possível concluir que a limitação do número

de integrantes que poderão participar da licitação em cada consórcio apresenta-se razoável e

adequada ao interesse público.

Resposta ao item 3.5 que trata sobre adoção de ponderação irregular de pesos atribuídos
á proposta comercial e a proposta técnica, em prejuízo a modicidade tarifária.

Inicialmente é válido esclarecer que há entre TODOS OS EDITAIS DE LICITAÇÃO DE
CONCESSÃO DE SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA e ESGOTAMENTO SANITÁRIO
tem uma linha em comum, um traço típico dos mesmos não havendo porque os Municípios
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inovarem ou destonarem do mesmo, e a similiaridade entre editais é até natural, e assim o é em

relação ao Edital da Concorrência Pública 006/2022.

O Município de São Mateus do Maranhão não foge à regra, inclusive, se coadunando com o
Modelo de pesos quanto ao julgamento da Licitação do Município de Teresina, capital do Estado
vizinho, Piaui e outros xxx

. o que demonstra que na verdade, as imputações apresentadas neste item não são consideradas

como elemento de mácula ou desproporcionalidade.

O Município está destacando a primazia da eficiência na prestação de serviço como elemento
norteador para a escolha de nova concessionária, uma vez que, o motivo propulsor da licitação é

justamente a má e ineficiente prestação de serviço de abastecimento de água em São Mateus do
Maranhão.

A Concorrência Pública (006/2022) que busca uma concessionária para a prestação do serviço de
abastecimento de água e esgotamento sanitário traz no seu bojo diversos aspectos técnicos que

justificam a prevalência do critério de técnica sobre o preço. O que não é vedado à Administração

Pública praticar, tendo em vista que esta deve se preocupar com os resultados pretendidos com

a licitação e não apenas com o menor preço.

O edital menciona que o prazo do contrato é de 30 (trinta) anos e se relaciona a prestação de um
serviço que é de suma importância para toda a população e uma questão de sobrevivência. Desta

maneira, por causa da complexidade técnica, de todo o projeto e da busca pelo comprimento das

metas estabelecidas é considerada uma obra de cunho intelectual sim o que, por sua vez, não

fere o art. 46, caput, da Lei n" 8.666/93 nem o princípio da competitividade, pois o que busca a

Administração é a melhore realização do serviço apresentado.

Nesta toada, cabe colacionar o relatório da análise técnica da auditoria do TCE do Estado do

Pernambuco quando em análise de caso muito semelhante, vejamos:

"[...] Só que, para essas situações excepcionais, não é o ganho

financeiro o único visado pela Administração. Nesses casos,

a Administração relativiza o ganho financeiro com outro tipo de

ganho, que pode ser, por exemplo, um ganho técnico (referente

ao tipo de solução técnica adotada), ou um ganho de prazo (a

solução adotada pode ser executada em um prazo menor), ou um

ganho referente ao grau das intervenções necessárias (as quais

geram mais, ou menos, transtornos à população afetada pelas

obras ou serviço) para executara solução adotada, dentre outros.

Para essas situações especiais, o ganho financeiro que a

Administração obteria com a proposta de menor valor é
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ponderado para que seja dado um peso às soluções técnicas
oferecidas pelos licitantes interessados, a fim de que a
Administração consiga obter o resultado que pretende. Este
resultado se traduz na obtenção de uma solução técnica que
vai lhe proporcionar um ganho técnico, flexibilizando a

obtenção do menor preço (até um certo limite), mediante
ponderação entre os dois tipos de ganhos. Assim, a lei

estabeleceu o critério de julgamento "técnica e preço", de
acordo com o artigo 45, § °1, inciso III da referida lei. Diante
disso, quando houver situações excepcionais, em que o
julgamento pelo menor preço deva ser ponderado com uma
solução técnica que atenda à necessidade da Administração para
determinado objeto, tal excepcionalidade deve ser motivada nos

autos do procedimento licitatório. em função do principio da

motivação dos atos administrativos.

(PROCESSO TCE-PE N" 21100660-9 RELATOR:

CONSELHEIRO CARLOS PORTO MODALIDADE - TIPO:

Medida Cautelar - Medida Cautelar EXERCÍCIO: 2021 UNIDADE

JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Petrolina)

Veja que conforme apontado pela auditoria do TCE-PE é a própria Administração quem deve,
avaliando o objeto de contratação, determinar o uso do melhor critério e que pode privilegiar a

escolha da melhor técnica em detrimento de um pouco de perda com o preço.

Assim sendo, não há qualquer desrespeito ao principio constitucionais ou administrativos. Desta

forma, tanto o art. 3° e 44, §1°, da Lei n" 8.666/93 quanto o art. 6, §1°, da Lei n" 8.987/95,

diferentemente do que é alegado pela parte impugnante está sendo devidamente observado e

cumprido pela Administração, motivo pelo qual não deve ser suspenso o processo licitatório.

Resposta ao Item 3.6. Ausência de previsão para assinaturas eletrônicas

Tal Impugnação não acarreta nenhum prejuízo para o certame tendo em vista que

como bem salientado pela Impugnante a possibilidade de assinatura eletrônica está regida

pela Lei que instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP-Brasil, logo a não

especificação ciara, não é obrigatória pela Lei n° 8.666/93, porém não há exciudente de utilização

por haver o atendimento à disposição de legislação especifica da Lei n° 14.063/2020, por fim não

acata-se o presente ponto.

IH ,
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DA CONCLUSÃO

Ante ao exporto a Comissão Permanente de Licitação decide por não realizar a

procedência dos pedidos apresentados pela Impugnação apresentada pela empresa RIOVIVO

AMBIENTAL LIDA em face da Concorrência Pública n° 006/2022 do Município de São Mateus do

Maranhão, mantendo-se em todos os seus termos o Edital acima mencionado, pela observância

à legislação e à jurisprudência aplicada.

IM

Sã<^ateus do Maranhão, 09 de janeiro de 2023

íor Rabèf

Presidente da CPL

Portaria n' 030/2022
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EDITAL • CONCORRÊNCIA N° 006/2022

CAPÍTULO I ■ DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I - Preâmbulo

1, O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA, com fundamento no artigo
175 da Constituição Federal: na Lei Federal n" 8.987/95; na Lei Federal n° 9,074/95; e na Lei
Federal n" 11,445/07; apllcando-se supletivamente a Lei Federal n° 8.666/93, Lei Municipal n®
377/2021, Decreto Federal n" 7,217/10 e Decreto Municipal n® 001/2022 toma público que se
acha aberta licitação, na modalidade de Concorrência, com a combinação dos critérios de menor
valor da tarifa com o de melhor técnica, para CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, pelo prazo de 30
{trinta anos) anos, conforme os termos deste EDITAL e dos seus Anexos.

2, O objeto desta licitação é adstrito à prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, pelo prazo de 30 (trinta) anos,
na ÁREA DE CONCESSÃO, em caráter de exclusividade, com valor estimado de R$
26.191.240,92 (Vinte e seis milhões, cento e noventa e um mil, duzentos e quarenta reais e
noventa e dois centavos) correspondente ao total da receita estimada para o periodo contratual
conforme definido neste EDITAL, Entretanto, e tendo em vista a necessidade de prestação do
referido serviço de forma adequada, a fim de que a atividade de saneamento básico possa ser
alcançada em sua plenitude e, ainda, com o objetivo de alcançar a universalização da prestação
dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO,
os termos e normas deste EDITAL, bem como de seus anexos, devem ser sempre interpretados
de forma a proporcionar a integração e harmonia na prestação dos serviços de Saneamento
Básico,

3, O EDITAL e^seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na sede da Prefeitura
Municipal de SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA, situada em Rua Verão n" 42, bairro Centro,
Telefone: (99) 98455-0959, podendo ser requerido pelo seguinte endereço de e-mail:
gabinetedoprefeito@saomateus,ma,gov.br, devendo o adquirente Informar os seus dados e
contato para o efeito de eventual e futura comunicação por parte da COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÃO, nomeada pela Portaria n® 030/2022,

4, O presente EDITAL e Anexos foram regularmente precedidos de consulta e audiências
públicas, nos termos do artigo 39 da Lei Federal n". 8,666/93, conforme exigido pelo disposto no
artigo 11, inciso IV da Lei Federal 11.445, de 5 de janeiro de 2007,

5, A Audiência Pública foi dada publicidade por meio de publicação na imprensa oficial Pelo
Diário Oficial do Município de São Mateus e Pelas Redes Sociais do Município e Mural
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disponíveis no Centro Administrativo e no Prédio da Secretária de Meio Ambiente, ficando aberta
ao público entre as datas de 17 de novembro de 2022 a 10 de janeiro de 2023.

6. A consulta foi dada a devida publicidade por meio de chamamento público, comunicações
oficiais Diário Oficiai do Município de São Mateus e Mural Administrativo e prédio da Secretária
de Meio Ambiente, ficando aberta ao público entre as datas de 17 de novembro de 2022 a 10 de
janeiro de 2023.

7. Constituem anexos e partes integrantes do presente EDITAL:

ANEXO I • Minuta do contrato de concessão;

ANEXO II - Estrutura Tarifária e Serviços Complementares para a Prestação de Serviços de
Abastecimento de Água Esgotamento Sanitário;

ANEXO III - Informações para elaboração da Proposta Técnica:

ANEXO IV- informações para elaboração da Proposta Comercial;

ANEXO V - Termo de Referência

ANEXO VI - Modelos de Declarações;

ANEXO VII • Termo de Transferência e Minuta para Relação de Bens Reversíveis;

ANEXO VIII - Matriz de Risco

ANEXO IX- Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento
Sanitário;

ANEXO X- Plano Municipal de Saneamento Básico;

8. Adotam-se, para efeitos desta licitação, as seguintes definições:

ÁREA DE CONCESSÃO; área urbana do Município de SÃO MATEUS DO MARANHÃO no
Estado Maranhão.

BENS REVERSÍVEIS: ativos a serem relacionados conforme disposto no Anexo VIII deste
EDITAL, utilizados e administrados pela CONCESSIONÁRIA para prestação dos SERVIÇOS
PIJBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO e que
retomarão ao PODER CONCEDENTE quando do fim da CONCESSÃO, nos termos do
CONTRATO.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO: é a Comissão Permanente de Licitação,
designada para a promoção e execução da LICITAÇÃO.

CONCEDENTE ou PODER CONCEDENTE: é o Município de SÃO MATEUS DO MARANHÃO
-MA

_J
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COMISSÃO TÉCNICA: é a Comissão formada por técnicos do Município de São Mateus do
Maranhão - MA designado para dar o apoio técnico da licitação.

CONCESSÃO: é a delegação, feita pelo CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, com
autorização para a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO objeto deste EDITAL, na ÁREA DE CONCESSÃO.

CONCESSIONÁRIA: é a Pessoa Jurídica constituída pela LICITANTE VENCEDORA da
LICITAÇÃO para prestar os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO na ÁREA DE CONCESSÃO, nos termos deste EDITAL e seus
Anexos.

CONTRATO: é o contrato de concessão e seus Anexos, incluindo a Proposta da LICITANTE
VENCEDORA, a ser celebrado entre o CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA, que tem por
objeto reger as condições de exploração dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, cuja minuta consta do Anexo I a este EDITAL.

DATA BASE DA PROPOSTA: data da apresentação da PROPOSTA COMERCIAL DA
LICITANTE VENCEDORA, que será utilizada como marco inicial para contagem dos prazos a
serem aplicados para fins de REAJUSTE e REVISÃO das TARIFAS, nos termos deste EDITAL e
seus ANEXOS.

DATA DE ASSUNÇÃO: dia da emissão da ORDEM DE SERVIÇO.

DOCUMENTAÇÃO: documentos a serem entregues, nos termos do EDITAL, pelas
LICITANTES, abrangendo DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA e
PROPOSTA COMERCIAL, dentre outros.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: documentos relativos à qualificação jurídica, fiscal e
trabalhista, técnica e econômico-financeira das LICITANTES. a ser entregue de acordo com o
disposto no EDITAL.

EDITAL: é o Edital de Concorrência e seus Anexos, instrumento convocatório e regulador dos
termos e condições da LICITAÇÃO, cujo objeto é a concessão da prestação dos SERVIÇOS
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO na ÁREA DE
CONCESSÃO.

FATOR "K": fator a ser apresentado pelas LICITANTES na proposta comercial que será
aplicado ao cálculo na estrutura tarifária pré-estabelecida indicando o redutor tarifário para
aplicação do elemento de avaliação do menor valor tarifário.

LICITAÇÃO: é o presente procedimento administrativo, objeto deste EDITAL, por meio do qual
será selecionada a proposta mais vantajosa para o MUNICÍPIO, com vistas à celebração do
CONTRATO.

LICITANTES: empresa isolada ou grupo de empresas reunidas em consórcio, que participem da
LICITAÇÃO.
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LICITANTE VENCEDORA: empresa isolada ou o consórcio de empresas que vencer a
LICITAÇÃO.

ORDEM DE SERVIÇO; é a ordem emitida pelo CONCEDENTE, autorizando o inicio do
PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA DA OPERAÇÃO e para início efetivo da exploração da
CONCESSÃO pela CONCESSIONÁRIA, observado o disposto neste EDITAL e no CONTRATO.

PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA DA OPERAÇÃO: período de até 60 (sessenta) dias durante o
qual se efetuará a transição da operação do SISTEMA e da prestação dos SERVIÇOS
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO e dos SERVIÇOS
COMPLEMENTARES para a CONCESSIONÁRIA, bem como a elaboração do TERMO DE
ENTREGA DOS BENS REVERSÍVEIS.

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO (PMSB): é o Plano de Saneamento exigido
nos termos da Lei n' 11.445, de 5 de janeiro de 2007 e aprovado pela Lei Municipal 377/2021.
Anexo X deste EDITAL.

PROPOSTAS: denominação conjunta da PROPOSTA TÉCNICA e da PROPOSTA
COMERCIAL.

PROPOSTA COMERCIAL: proposta apresentada pelas LICITANTES, na qual será apresentado
o valor da TARIFA a ser aplicada na prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, acompanhada de plano de
negócios, conforme Anexo IV do EDITAL.

PROPOSTA TÉCNICA: é a proposta a ser apresentada pelas LICITANTES, relativa à
metodologia para implantação e operação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO
DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO e demais informações, elaborada de acordo com
o estipulado no Anexo III do EDITAL.

REAJUSTE: é a correção periódica dos valores das TARIFAS, que ocorrerá observando-se o
Intervalo mínimo de 12 (doze) meses, contados da DATA-BASE DA PROPOSTA, de acordo com
os critérios estabelecidos neste EDITAL e no CONTRATO.

RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS: são as receitas alternativas, acessórias ou oriundas de
projetos associados, que a CONCESSIONÁRIA poderá auferir, direta ou indiretamente, nos
termos deste EDITAL e do CONTRATO, ressalvados os serviços já autorizados neste EDITAL e
que integram o objeto do CONTRATO.

REGULAMENTO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS; é o conjunto de normas que regulam a
prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO, contido no Anexo IX.

REVISÃO: é a alteração no valor das TARIFAS ou nas condições deste CONTRATO com a
finalidade de recompor o equilíbrio econômico-financeiro.
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SERVIÇOS COMPLEMENTARES: conjunto de serviços auxiliares, compiementares, coirelalos
e  relacionados que também compõem o escopo dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, objeto da CONCESSÃO e
que serão prestados e cobrados pela CONCESSIONÁRIA, bem como as atividades e serviços
cujo desenvoivimento e/ou prestação sejam reievantes para a adequada prestação e
remuneração pela prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, conforme estabelecido no Anexo II.

SISTEMA: conjunto de bens, Instalações, equipamentos, máquinas, aparelhos, edificações e
acessórios Integrantes dos sistemas de abastecimento de água e de esgoto, necessários à
prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO que será assumido pela CONCESSIONÁRIA quando da expedição, pelo PODER
CONCEDENTE, da correspondente ORDEM DE SERVIÇO, e que reverterá ao CONCEDENTE
quando da extinção da CONCESSÃO.

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA: Instalação composta por conjunto de
infraestruturas, obras civis, materiais e equipamentos, destinada à produção e à distribuição
canalizada de água potável para populações, incluindo neste: Captação; Adução de água bruta;
Tratamento de água; Adução de água tratada Incluindo ligação predial.

SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO: Instalação composta por conjunto de
infraestruturas, obras civis, materiais e equipamentos, destinada à coleta, transporte e
tratamento de esgotos sanitários das populações. Incluindo neste: Coleta, Inclusive ligação
predial; Transporte; Tratamento; e Disposição final dos esgotos sanitários e dos Iodos originários
da operação de unidades de tratamento.

TARIFA: é o valor pecuniário a ser cobrado em virtude da prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, nos termos deste
EDITAL e do CONTRATO.

TERMO DE ENTREGA DOS BENS REVERSÍVEIS: documento assinado pelas partes no
término do PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA DA OPERAÇÃO, transferindo à
CONCESSIONÁRIA os BENS REVERSÍVEIS;

TERMO DE REFERÊNCIA: é o conjunto de elementos e dados constantes do Anexo V do
EDITAL, para a exploração dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO.

USUÁRIO: pessoa ou gmpo de pessoas que se utilizam dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO na ÁREA DE CONCESSÃO.
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CAPÍTULO II ■ DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Seção I - Esclarecimentos e imougnacões ao edital

9. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o EDITAL, devendo protocolar o pedido até
5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação no
protocolo geral na sede da Prefeitura Municipal de SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA,
situada na Rua Verão n" 42, bairro Centro, de SÃO MATEUS, devendo o Município julgar e
responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis antes da data de entrega da
DOCUMENTAÇÃO,

10. Decairá do direito de impugnar os termos do EDITAL o licitante que não o fizer até o segundo
dia útil que anteceder a data prevista para a apresentação dos envelopes com as propostas e
documentos de habilitação, sendo que a impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o
impedirá de participar do processo licitaíório até o trânsito em julgado da decisão a ela
pertinente.

11. As LICITANTES poderão requerer esclarecimentos ao EDITAL, dirigidos á COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, mediante comunicação escrita, que poderá ser feita no
protocolo geral na sede da Prefeitura Municipal de SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA
situada Rua Verão n" 42, bairro Centro, SÃO MATEUS ou através do e-mail:
qabinetedoprefeito@saomateus.ma.Qov.br devendo constar os dados cadastrais
(correspondendo aos mesmos documentos da regularidade fiscal do Capitulo III, Seção 11,
Subseção II) da empresa solicitante, apresentada até 10 (dez) dias antes da data de entrega da
DOCUMENTAÇÃO, devendo o Município julgar e responder os esclarecimentos em até 3 (três)
dias antes da data de entrega da DOCUMENTAÇÃO.

Seção // • Alteração do editai

12. o EDiTAL e seus anexos podem ser alterados a qualquer tempo, devendo a alteração ser
publicada na imprensa oficial e encaminhada aos licitantes, reabrindo-se o prazo de publicidade
do edital, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas, nas condições
previstas no § 4° do artigo 21 da Lei n° 8.666/93.

Secáo III - Apresentação dos envelopes

13. Os licitantes devem apresentar à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO três
envelopes:

(a) O Envelope 1 deverá conter a PROPOSTA TÉCNICA, estando identificado na sua parte
externa, unicamente, com os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA

CONCORRÊNCIA N" 006/2022

ENVELOPE 1 - PROPOSTA TÉCNICA
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LICITANTE; (nome, endereço, número de telefone, fax e e-mail)

(b) O Envelope 2 deverá conter a PROPOSTA COMERCIAL, estando identificado na sua parte
extema, unicamente, com os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA

CONCORRÊNCIA N" 006/2022

ENVELOPE 2 - PROPOSTA COMERCIAL

LICITANTE: (nome, endereço, número de telefone, fax e e-mall)

(c) O Envelope 3 deverá conter os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, estando Identificado na
sua parte extema, unicamente, com os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA

CONCORRÊNCIA W 006/2022

ENVELOPE 3 ■ DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

LICITANTE: (nome, endereço, número de telefone, fax e e-mail)

14. Os envelopes devem ser entregues pelos licitantes até o dia 10 de janeiro de 2023, às
14h:30mln, na Prefeitura Municipal, na Sala de Licitações, na Rua Verão n" 42, bairro Centro,
SÃO MATEUS DO MARANHÃO não sendo permitida a entrega de envelopes após o referido
horário ou a admissão de participação de novos licitantes.

14.1. O inicio da abertura dos Envelopes 01 - PROPOSTA TÉCNICA e 02 - PROPOSTA

COMERCIAL dar-se-á às IShOOmIn do dia 10 de Janeiro de 2023, na Sala de Licitações da
Prefeitura de São Mateus do Maranhão/MA. Havendo a concordância de todos os proponentes
com o resultado da fase de Proposta, bem como a desistência expressa de interposição de
recursos, de acordo com o disposto no inciso III, art. 43 da Lei 8.666/93, formalizada na
respectiva Ata proceder-se-á, nesta mesma data, á abertura do Envelopes 03 -

DOCUMENTAÇÃO, contendo os Documentos de Habilitação dos proponentes classificados.

Seção III Condições de Participação

15. É permitida a participação de empresas isoladas ou em consórcio, sendo que no caso de
consórcio serão permitidas no máximo até 03 (trés) empresas.

16. É vedada a participação de empresa;

a) que esteja sofrendo as penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei n°
8.666/93 ou por qualquer modo estejam impedidas de participar de licitação pública;

b) em processo de falência; e
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d) consorciada por intermédio de mais de um consórcio ou de forma concomitante à sua
participação isolada.

e) Para fins de participação nesta licitação e opção à empresa iicitante. serão aceitas as declarações e
propostas de preços (inicial ou final-adequada) que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf
do representante legal ou e-cnpj da empresa), conforme previsto no Art. 5°, inciso III, da Lei n® 14.063 de
23/09/2020,

f) A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de Conformidade do Padrão

de Assinatura Digital da Infraestrutura de Ctraves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, disponibilizado
gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI no sitio
tittps://verificador.iti.gov,br, objetivando aferir a conformidade de assinaturas digitais existentes em um
arquivo assinado em relação à regulamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na Medida
Provisória no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-Brasil.

g) O documento assinado eletronicamente (declaração ou proposta de preços inicial ou final) deverá,
obrigatoriamente, sob pena de desclassificação de proposta de preços ou inabilitação (conforme a fase),
apresentar o resultado APROVADO, confirmando que assinatura está em conformidade com a
regulamentação da ICP-Brasil.

CAPÍTULO III - DA LICITAÇÃO

Seção I' Das Propostas

17. As propostas elevem ser assinadas pelo representante legal das LICITANTES ou por terceiro
com poderes para tanto, devendo a comprovação de tais poderes acompanhar as propostas.

18.0 prazo de validade das propostas é de 90 (noventa) dias.

19. A proposta técnica deve ser apresentada de acordo com o Anexo III deste EDITAL, sob pena
de desclassificação.

20. A proposta comercial deve ser elaborada de acordo com o Anexo IV deste EDITAL, sob pena
de desclassificação.

21. Para a elaboração da PROPOSTA COMERCIAL a LICITANTE deverá obedecer a
ESTRUTURA TARIFÁRIA constante do Anexo II deste EDITAL, bem como os valores
estabelecidos para os serviços complementares.

Seção II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Subseção I ■ Habilitação Jurídica

22. Os licitantes devem apresentar os seguintes documentos de habilitação jurídica:

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades empresárias. No caso de sociedades limitadas, em que os administradores não
constem do contrato social, ou quando se tratar de sociedades por ações, também deverá
apresentar documentos de eleição de seus administradores. Em ambas as situações, o objeto
social da Iicitante deverá ser compatível com o objeto licitado, nos termos deste EDITAL:
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b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

c} em se tratando de participação em consórcio, deverá ser apresentado instrumento público ou
particular de compromisso de constituição de consórcio, subscrito pelas consorciadas, a ser
apresentado pela empresa líder, bem como deverá ser observado o disposto na subseção IV
adiante.

d) Os licitantes deverão apresentar declaração de porte registrado na Junta Comercial, sob as
penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como Microempresa,
Empresa de Pequeno Porte ou equiparado, estando aptos a usufnjir do tratamento favorecido
estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar.

d.1) O enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte dar-se-á nas
condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3°.
observando-se a inocorréncia de quaisquer dos impedimentos do § 4° do mesmo artigo.

e) O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3" da Lei Complementar n®
123/2006 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar 123, de 14 de
dezembro de 2006, às microempresas e empresas de pequeno porte.

f) Declaração da licitante, conforme modelo constante do Anexo VII, de inexistência de fato

impeditivo para sua participação na licitação.

Subseção II • Regularidade Fiscal

23. Os licitantes devem apresentar os seguintes documentos de regularidade fiscal;

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda -
CNPJ;

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de
Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União, relativa à sede
da licitante;

d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, se
estiver inscrita, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei, compreendendo tributos mobiliários e imobiliários;

f) prova de regularidade para com o instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de

10
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Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e ás de Terceiros, emitida pela Secretaria da
Receita Federai do Brasil, relativa à sede da iicitante;

g) prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. mediante
a apresentação de certidão de regularidade emitida pela Caixa Econômica Federal.

h) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT da sede da LICITANTE.

Subseção III ■ Qualificação Técnica

24. Os licitantes devem apresentar os seguintes documentos pertinentes à qualificação técnica:

a) prova de registro ou inscrição junto ao CREA competente, da empresa e de seu (s)
responsável (is) técnico(s}, devidamente atualizado do local de sua sede;

b) A apresentação de atestado de visita técnica (facultativa) e/ou declaração de conhecimento do
local do SISTEMA, conforme Anexo VII do EDITAL, a fim de que possam tomar conhecimento do
SISTEMA e da ÁREA DACONCESSÂO, onde:

i) A visita técnica de que trata este item deverá ser realizada por representante da
LICITANTE devidamente credenciado (a);

ii) As LICITANTES poderão agendar a visita técnica diretamente com a COMISSÃO, por
meio do telefone e e-mail, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis.

c) CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL:

Comprovação de que a Iicitante possui em sua equipe, mediante ato constitutivo, cópia da
carteira de trabalho, contrato ou pré-contrato de prestação de serviços, na data prevista para a
entrega da proposta

C.1) Profissional de Engenharia Civil, detentor de atestados de capacidade técnica, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado das respectivas CAT's - Certidões de
Acervo Técnico, devidamente registrado na entidade profissional competente no Brasil, que
comprove(m) que o profissional executou ou participou de:

Área de Planejamento - Planos, Estudos e Projetos de engenharia, equivalentes ou semelhantes
ao objeto desta licitação.

1) Elaboração de Plano Municipal de Saneamento Básico;
2) Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica de Abastecimento de Água e Esgotamento

Sanitário;
3) Elaboração de Projeto de Sistema de Abastecimento de Água e/ou Projeto de Sistema

de Esgotamento Sanitário;
4) Elaboração de Projeto de Eficiência Energética para Pontos de Captação de Água;
5) Projeto de Setorização;
6) Projeto de Micro e Macromedição.

11
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Área de Obras de Engenharia - execução de obras e serviços de engenharia, equivalentes ou
semelhantes ao objeto desta licitação, consistentes em Constmção e/ou Reparo (Reforma),
Operação, Manutenção e Gestão Comercial do Sistema Público de Abastecimento de Água e
Esgotamento Sanitário que tenha atendido no mínimo um quantitativo populacional de 7.500
(sete ml! e quinhentos) usuários e executado:

1) Operação de Manutenção de sistema de captação subterrânea, de no mínimo 5 poços,
para fomecimento de água potável em sistema público de abastecimento de água;

2) Execução, Reparo, Operação e Manutenção de Adutora de Rede de Distribuição de
Água Potável em no mínimo 1.500 m;

3) Execução, Reparo, Operação e Manutenção rede de Água com remoção de no mínimo
200 vazamento;

4) Execução, Reparo, Operação e Manutenção Ramal de Ligação em no mínimo 1.200
residências;

5) Execução, Operação e Manutenção de Extensão de rede em no mínimo 1.500m;
6) Execução, Reparo, Operação e Manutenção de Reservatório de no mínimo 200m2;
7) Execução Hidrometria em no mínimo 350 unidades Incluindo kl cavalet;

C.2) Profissional da Geologia, detentor de atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, acompanhado das respectivas CAT's - Certidões de Acervo
Técnico, devidamente registrado na entidade profissional competente no Brasil, que
comprove(m) que o profissional executou ou participou de operação, manutenção de sistema
público de abastecimento de água executando as atividades de:

1) Estudo hidro geológico;

2) Realização de teste de produção para aferição de curva de nivel;

3) Perfuração de sistema de captação subterrânea de no mínimo lOOm

C.3) Profissional de nível superior com capacidade para realizar o tratamento da água, detentor
de atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
que comprove (m) que o profissional executou ou participou de:

1) operação e manutenção de tratamento de sistema de distribuição público de água em sistema
subterrâneo e superficial executando as atividades de plano de amostragem para atender no
minimo 7.500 pessoas;

2) operação e manutenção de tratamento de sistema de distribuição público de água em sistema
subterrâneo e superficial executando tratamento e monitoramento de fornecimento de água
potável para fornecimento público de água potável, tendo realizado no mínimo 45 análises.

C.4) Profissional de nível superior que comprove ter atuado na gestão comercial do sistema
público de abastecimento de água e esgotamento sanitário detentor de atestados de capacidade
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove (m) que o
profissional executou ou participou de:

12
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1) Cadastramento dos usuários em no mínimo 2.000 unidades;

2) Operação de sistema comercial;

3) Corte e Religaçào de no mínimo 1,000 unidades;

4) Micromedição de no mínimo 2.000 unidades;

5) Faturamento e Emissão de Conta de no mínimo 2.000 unidades;

d) CAPACIDADE TÉCNiCO-OPERACÍGNAL:

Prova de aptidão para desempenho técnico da licitante através de certidões ou atestados,
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa
participou ou executou:

Área de Planejamento de Engenharia - Pianos, Estudos e Projetos de engenharia, equivalentes
ou semelhantes ao objeto desta licitação.

1) Elaboração de Plano Municipal de Saneamento Básico;
2) Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica de Abastecimento de Água e Esgotamento

Sanitário;

3) Elaboração de Projeto de Sistema de Abastecimento de Água e/ou Projeto de Sistema
de Esgotamento Sanitário;

4) Elaboração de Projeto de Eficiência Energética para Pontos de Captação de Água;
5} Projeto de Setorização;
6) Projeto de Micro e Macromedíção.

Área de Obras de Engenharia - execução de obras e serviços de engenharia, equivalentes ou
semelhantes ao objeto desta licitação, consistentes em Construção e/ou Reparo (Reforma),
Operação, Manutenção e Gestão Comercial do Sistema Público de Abastecimento de Água e
Esgotamento Sanitário que tenha atendido no mínimo um quantitativo populacional de 7,500
(sete mil e quinhentos) usuários e executado:

1) Operação de Manutenção de sistema de captação subterrânea, de no mínimo 5 poços,
para fomecimento de água potável em sistema público de abastecimento de água;

2) Execução, Reparo, Operação e Manutenção de Adutora de Rede de Distribuição de
Água Potável em no mínimo 1.500 m;

3) Execução, Reparo, Operação e Manutenção rede de Água com remoção de no mínimo
200 vazamento;

4) Execução, Reparo, Operação e Manutenção Ramal de Ligação em no mínimo 1,200
residências;

5) Execução, Operação e Manutenção de Extensão de rede em no mínimo 1,500m;
6) Execução, Reparo, Operação e Manutenção de Reservatório de no mínimo 200m2;
7) Execução Hidrometria em no mínimo 700 unidades incluindo kit cavalet;

Área de Geologia

13
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1) Estudo hidro geológico;

2) Realização de teste de produção para aferição de curva de nível;

3) Perfuração de sistema de captação subterrânea de no mínimo 100m

Área de Tratamento de Água

1) operação e manutenção de tratamento de sistema de distribuição público de água em sistema
subterrâneo e superficial executando as atividades de piano de amostragem para atender no
mínimo 7.500 pessoas;

2) operação e manutenção de tratamento de sistema de distribuição público de água em sistema
subterrâneo e superficial executando tratamento e monitoramento de fornecimento de água
potável para fornecimento público de água potável, tendo realizado no mínimo 45 análises.

Area de Gestão Comercial

1) Cadastramento dos usuários em no mínimo 2.000 unidades;

2) Operação de sistema comerciai;

3) Corte e Reiigação de no mínimo 1.000 unidades;

4) Micromediçâo de no mínimo 2.000 unidades;

5) Faturamento e Emissão de Conta de no minimo 2.000 unidades:

25. Para efeito de comprovação da quaiificação técnica, as LiCITANTES que desejarem utilizar
atestados emitidos em razão de contratos executados em consórcio, por sociedade de propósito
especifico ou empresas controladas, devem apresentar os respectivos atestados acompanhados
dos documentos comprobatórios de sua participação no consórcio, na sociedade de propósito
especifico ou das empresas controladas detentoras da experiência anterior aludida.

26. Para comprovação do item 25 acima serão consideradas apenas as parcelas e os
quantitativos na proporção da participação da proponente (consorciada/empresa) na composição
do consórcio, da sociedade de propósito específico ou das empresas controladas detentoras da
experiência anterior aludida.

27. Para fins de comprovação do percentual de participação da proponente
(consorciada/empresa) em consórcio ou sociedade de propósito especifico ou empresas
controladas, na forma do item 26, deverá ser juntada ao atestado cópia do instrumento de
constituição do consórcio e do livro de ações da Sociedade de Propósito Especifico, com todas
as suas alterações ou a composição do capital sxiaí em caso de sociedade de propósito
especifico.

Subseção fV- Qualificação Econômico-financeira

14
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28, Os licitantes devem apresentar os seguintes documentos pertinentes à qualificação
econômico-financeira.

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercido social, já exigíveis, que
comprovem a boa situação financeira da empresa. Em se tratando de licitante constituída há
menos de 1 (um) ano, deverão ser apresentados, em substituição ao balanço patrimonial, o
balancete referente ao mês imediatamente anterior à data da abertura da licitação e o balanço
provisório devidamente registrado na respectiva junta comerciai, sendo vedada a substituição
dos referidos documentos para licitantes constituídas há mais de 1 (um) ano. O balanço das
empresas que não são obrigadas a publicá-los de acordo com a lei deverá estar assinado por
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade em que tiver sede a licitante, com
indicação do número das páginas transcritas no livro diário e registrado nos órgãos competentes.
No caso de sociedade anônima, o balanço deverá estar publicado em órgãos de Imprensa, na
forma da lei;

b) A licitante deverá comprovar, ainda, que dispõe dos seguintes Índices, extraídos de seu
balanço patrimonial; índice de Liquidez Geral ("ILG") e índice de Liquidez Corrente ("ILC")
maiores do que 1 (um); e Grau de Endividamento ("GE") menor do que 0,5 (zero vírgula cinco).

Liquidez Geral = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo s 1.00

Passivo Circulante + Exigivei a Longo Prazo

Liquidez Corrente = Ativo Circulante s 1,00

Passivo Circulante

Endividamento = Ativo Circulante + Exigivei a Longo Prazo â 0,50

Ativo Total

c) certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitação;

d) comprovação de capitai mínimo ou de patrimônio liquido mínimo de 1 % do valor estimado da
contratação

Subseção V- Declarações

29. As licitantes deverão comprovar o atendimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7' da
Constituição Federal, mediante apresentação de declaração, sob as penas da lei, cujo modelo
encontra-se no Anexo VI.

30. As licitantes deverão apresentar Compromisso Firme de Aporte de Recursos Próprios ou de
Terceiros, mediante apresentação de declaração, cujo modelo encontra-se no Anexo VI.

Subseção VI - Participação em Consórcio

31. Cada consorciado tem a obrigação de apresentar individualmente todos os documentos
exigidos para a habilitação, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos

15
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quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o
somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, sendo
que o instrumento público ou particular de compromisso de constituição de consórcio deverá
conter os seguintes requisitos:

a) indicação da porcentagem de participação de cada uma das consorciadas no consórcio,
sendo o consórcio limitado até 03 (três) empresas distintas;

b) obrigação das sociedades consorciadas manterem, até a constituição da CONCESSIONÁRIA,
a composição inicial do consórcio;

c) indicação da sociedade lider do consórcio, com poderes para representar as consorciadas,
ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, em todos os atos relativos à licitação,
podendo assumir obrigações em nome do consórcio:

f) declaração de responsabilidade solidária das consorciadas:

g) compromisso de que, caso vencedor o, consórcio, as consorciadas constituirão a

CONCESSIONÁRIA,

32. A inabilitação ou desclassificação, conforme o caso, de qualquer consorciada acarretará,
automaticamente, a inabilitação ou desclassificação do consórcio.

Subseção VII- Cons/derações sobre habilitação

33. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou,
mesmo apresentando os referidos documentos, deixar de atender a quaisquer das condições
relativas á habilitação, ficando impedida de participar das fases subsequentes.

34. As certidões exigidas para habilitação das licitantes emitidas sem indicação do prazo de
validade serão consideradas válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua
expedição.

35. Serão admitidas certidões obtidas pela Internet, desde que tenham sido emitidas por sites
oficiais e que o documento contenha a indicação do sitio eletrônico onde poderá ser verificada a
autenticidade da informação. —

Seção III • PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

Subseção / - Abertura, Exame e Julgamento da proposta técnica

36. Na data prevista no preâmbulo deste EDITAL, aberta a sessão, as licitantes apresentarão
declaração, na forma do modelo constante no Anexo VI a este EDITAL, dando ciência de que
atendem plenamente aos requisitos de habilitação. Após, serão rubricados pelos membros da
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO e pelos representantes das LICITANTES presentes
os envelopes 2 e 3.
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37. Em seguida, serão abertos os envelopes 1, contendo as propostas técnicas, que serão
rubricadas pelos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO e pelos
representantes das licítantes presentes.

38. O julgamento e a verificação quanto á adequação e compatibilidade das propostas técnicas
pode ocorrer em sessão a ser realizada entre os membros da COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO, de acordo com avaliação de conveniência do presidente da COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, sendo que, nesta hipótese, o resultado será adequadamente
comunicado.

39. O julgamento da proposta técnica dar-se-á por critérios objetivos, conforme as Informações
para a Elaboração das Propostas Técnicas, nos termos do Anexo. III.

Informações para Elaboração da Proposta Técnica.

40. Será desclassificada a proposta técnica da licitante que não atender à pontuação mínima
estabelecida no Anexo III.

41. Os envelopes 2 e 3 das licítantes desclassificadas serão devolvidos, ainda lacrados.

Subseção II -Abertura, Exame e Julgamento da proposta comeraal

42. Na data prevista pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO serão abertos os
Envelopes 2, contendo as propostas comerciais das licitantes classificadas.

43. As propostas comerciais serão rubricadas pelos membros da COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÃO e pelos representantes das licitantes presentes.

44. O julgamento e a verificação quanto à adequação e compatibilidade da proposta comercial
pode ocorrer em sessão a ser realizada entre os membros da COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO, de acordo com avaliação de conveniência do presidente da COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, sendo que, nesta hipótese, o resultado do julgamento será
adequadamente comunicado.

45.0 julgamento da proposta comercial, para fins de classificação, será feito mediante atribuição
de 1000 (mil) pontos à proposta comercial da licitante que apresentar o menor valor do FATOR K
e de 800 (oitocentos) pontos à proposta comercial da licitante que apresentar o maior valor do
FATOR K. As demais notas comerciais correspondentes estarão no intervalo entre 800 e 1000

pontos e, para interpelação neste intervalo, será adotada a seguinte fórmula, que determinará a
nota comercial (NC) das demais licitantes;

NC = 800 + 200 X[ 1 - ( Ki - Vm) / (1 - Vm}) 1

NC = Nota Comercial da licitante

Ki = Valor do fator K ofertado pela licitante

Vm = Mínimo vaior do fator K ofertado
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46. Caso todas as licitantes ofertem o mesmo valor de tarifa, considerando-se as quatro casas
decimais, a todas será atribuída uma Nota Comercial de 1000 (mii) pontos,

Subseção III ■ Julgamento das fffopostas

47. O julgamento finai das propostas será efetuado mediante cálculo da pontuação final,
considerando as notas da proposta técnica e da proposta comercial, que terão, respectivamente,
pesos 70 (sessenta) e 30 (trinta), conforme a seguinte fórmula:

NF = [70% (NT) + 30% (NC)]

Onde:

NF = Nota Finai;

NT = Nota da proposta técnica e

NC = Nota da proposta comerciai.

48. As Notas Finais - NF serão calculadas com 4 (quatro) casas decimais.

49. A classificação das propostas far-se-á em ordem decrescente dos valores das Notas Totais
Finais, sendo classificada em primeiro lugar a iicitante que obtiver a maior Nota Total Finai.

50. No caso de empate entre duas ou mais propostas, depois de obedecido, sucessivamente, o
disposto no § 4° do art. 15 da Lei Federal n° 8.987/95 e no § 2" do art. 3" da Lei Federai n"
8666/93, a escoitia da meitior proposta será feita por sorteio, em ato público, para o qual serão
convocadas todas as licitantes.

51.0 resultado da fase de classificação das propostas será adequadamente comunicado.

52. Será desclassificada a proposta comerciai em desacordo com a proposta técnica, que não
atenda as prescrições deste editai e dos seus anexos, bem como aquelas que consignarem
valores excessivos ou inexequiveis.

53. Considera-se que a proposta comerciai apresenta valor excessivo nas situações em que o
FATOR K é superior a 1 (um), conforme Anexos li e IV do EDITAL.

54. Considera-se que a proposta comerciai é inexequívei nas situações em que o preço
oferecido para a tarifa é incompatível com os preços e insumos e salários de mercado e,
especialmente, com os encargos previstos neste editai e seus anexos.

Subseção IV ■ Aijertura, Bxame e Julgamento dos documentos de habilitação

55. Encerrada a fase de classificação das propostas e na data prevista pela COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, será aberto o ENVELOPE 3 da Iicitante melhor classificada.

56. Os documentos constantes do envelope 3 deverão ser rubricados pelos representantes dos
licitantes presentes e pelos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

-4
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57. Inabilitada a iicitante melhor classificada, após novo procedimento, serão analisados os
documentos de habilitação da iicitante com a proposta classificada em segundo lugar, e assim
sucessivamente, até que

uma Iicitante atenda às condições de habilitação fixadas no EDITAL.

Subseção V■ Adjudicação e homologação

58. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO deve adjudicar a licitação à Iicitante melhor
classificada e habilitada, depois de decididos os recursos cabíveis, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis.

59. Adjudicada a licitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, o processo de licitação deve
ser submetido à deliberação do Prefeito Municipal, que poderá, também no prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis:

a) homologar a licitação;

b) determinar a emenda de irregularidade sanável, se houver, no processo licitatório;

c) revogar a licitação, por razões de interesse público;

d) anular a licitação, se for o caso. por ilegalidade insanável;

60. A licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público e decorrente de
fato superveniente à publicação do EDITAL, devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para justificar tal conduta. Poderá, ainda, ser declarada a nulidade da licitação se verificada
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, somente nos casos em que não caiba
convalidação e nos casos em que o vicio de legalidade causar prejuizos á competitividade. Em
qualquer hipótese, o desfazimento da licitação deve ser amparado por parecer jurídico
devidamente fundamentado, assegurado aos LICITANTES previamente o direito à ampla defesa
e ao contraditório.

Subseção V- Disposições Finais

61. Das decisões da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO e da Administração Pública,
caberá recurso, nos termos do artigo 109 da Lei Federal n" 8.666/93, nos casos de:

a) habilitação ou inabllltação do LICITANTE;

b) julgamento das PROPOSTAS:

c) anulação ou revogação da LICITAÇÃO.

62. As comunicações dos atos mencionadas neste EDITAL, no que se refere, especialmente, ao
procedimento da licitação, serão feitas pelo presidente da COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO mediante publicação na imprensa oficial e comunicado às licitantes por escrito, por
carta, fax ou endereço eletrônico.
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63. As comunicações das lícitantes à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO deverão ser
feitas por escrito, mediante entrega de correspondência protocolada no protocolo geral
localizado na sede da Prefeitura Municipal de SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA, situada
Rua Verão n" 42, bairro Centro, SÃO MATEUS DO MARANHÃO.

64. À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO é facultada a realização de diligência, a fim
de esclarecer o conteúdo ou a veracidade de documento de habilitação ou do teor da proposta,
sendo vedado utilizar a faculdade de diligência para permitir a inclusão posterior de documento
ou Infoimaçâo exigida neste edital e não apresentada nos envelopes no momento oportuno.

65. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO não deve inabilitar ou desclassificar licitante
em razão do descumprimento de exigência meramente formal, consideradas aquelas sem
repercussão de conteúdo ou que não apresentem efeito substancial em relação à habilitação ou
à avaliação da proposta.

66. Acaso todos os lícitantes estejam representados nas respectivas sessões públicas e acaso
todos renunciem expressamente à interposição do recurso pertinente, é facultado à COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO prosseguir imediatamente para a fase seguinte do procedimento
iicitatório, a fim de emprestar-lhe celeridade.

CAPÍTULO V- FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

Seção / - Convocação para celebração do contrato

67. Adjudicado e Homologado o objeto da licitação, o CONCEDENTE dispõe do prazo de até 15
(quinze) dias para convocar a licitante vencedora para assinar o CONTRATO.

68. A licitante vencedora, por intermédio da concessionária, dispõe do prazo de até 60
(sessenta) dias, contados da convocação, para assinar o contrato, sob pena de decair de seu
direito à contratação, sem prejuízo da perda da garantia estabelecida neste edital e da aplicação
das penalidades previstas no artigo 81 da Lei Federal n" 8.666/93.

69. O prazo para celebração do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por até igual período,
quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado, aceito pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

70. O contrato será celebrado entre CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA; o CONCEDENTE
se responsabilizará pela publicação do extrato do CONTRATO, na imprensa oficial, em um prazo
máximo de 20 (vinte) dias, contados da data de sua assinatura.

Seção II ■ Da Garantia de Cumprimento das Obrigações Contratuais

71. A concessionária deverá, até 180 (cento e oitenta) dias da ORDEM DE SERVIÇO, prestar a
garantia de cumprimento das obrigações contratuais correspondente a 1,0% (um por cento) do
valor estimado do CONTRATO, apresentando ao Município o respectivo comprovante.

20



ESTADO DO MARANHÃO.... ^ V .........,,, ....sp, r>:u&n'JJ -\ ,

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO r--/
Praça da Matriz, N'42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA

CNPJ N9 06.019.491/0001-07

72. A CONCESSIONÁRIA deverá manter a garantia de que trata esta seção durante toda a
vigência do contrato, nos valores e condições ali estipulados, em qualquer uma das modalidades
previstas no artigo 56 da Lei n" 8.666/93.

Seção III- Da ORDEM DE SERVIÇO

73. A ORDEM DESERVIÇO será emitida pelo Município em até 60 (sessenta) dias a contar da
data da assinatura do CONTRATO, autorizando o inicio do PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA DA
OPERAÇÃO, quando a CONCESSIONÁRIA assumirá o SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA E DE ESGOTAMENTOSANITÁRIO.

CAPÍTULO V- DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS

Seção / - Objetivos e Metas da CONCESSÃO

74. A CONCESSIONÁRIA deverá, obrigatoriamente, cumprir, nos termos deste EDITAL e do
CONTRATO, as metas progressivas e graduais de ampliação do SISTEMA necessárias aos
SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO
durante o prazo da CONCESSÃO, constante no Anexo V.

Seção II ■ Prazo da CONCESSÃO

75.0 prazo da CONCESSÃO é de 30 (trinta) anos, contados da data de emissão da ORDEM DE
SERVIÇO.

75.1 O prazo da CONCESSÃO poderá ser prorrogado de acordo com as hipóteses e as
condições previstas na Minuta do CONTRATO (Anexo I do Edital), sempre mantido o equilíbrio
econômico-financeiro da CONCESSÃO, com as devidas justificativas técnicas.

76.0 CONTRATO será extinto e a CONCESSIONÁRIA poderá ser penalizada na forma prevista
na minuta do contrato.

Seção III - Bens Afetos à CONCESSÃO

77. A CONCESSÃO será integrada pelos bens que lhe estão afetos, assim considerados
aqueles necessários e vinculados á adequada execução dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO.

78. Integrarão também a CONCESSÃO todos os bens que venham a ser adquiridos ou
construídos pela CONCESSIONÁRIA, ao longo do período de CONCESSÃO, necessários e
vinculados à execução adequada dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO na ÁREA DE CONCESSÃO.

79. Na extinção da CONCESSÃO, todos os bens a ela afetos, recebidos, construídos ou
adquiridos pela CONCESSIONÁRIA e integrados diretamente à CONCESSÃO, reverter-se-ão
automaticamente ao CONCEDENTE, nas condições estabelecidas no CONTRATO. Por seu
turno, a concessionária fará jus ao recebimento de indenização pelos bens não amortizados.
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Seção IV • Serviço Público Adequado

80. A CONCESSIONÁRIA, durante todo o prazo da concessão, deverá prestar os SERVIÇOS
PIJBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO de acordo
com o disposto no CONTRATO, visando ao pleno e satisfatório atendimento dos USUÁRIOS.

81. Para os efeitos do que estatielece o item anterior e sem prejuízo do disposto no regulamento
da prestação de serviços públicos, considera-se serviço adequado o que tem condições efetivas
de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua
prestação e modicidade das TARIFAS.

Seção V ■ Inicio da Cobrança da TARIFA

82. Caberá à CONCESSIONÁRIA, em conformidade com o que dispõe o CONTRATO, a partir
da assunção do sistema, a leitura dos hidrômetros e emissão das faturas para pagamento das
TARIFAS.

Seção VI - Sistema Tarifário

83 As TARIFAS que Irão remunerar a CONCESSIONÁRIA obedecem a estrutura constante no
Anexo II, bem como o valor ofertado pela LICITANTE VENCEDORA em sua PROPOSTA

COMERCIAL.

84. A TARIFA será preservada pelas regras de REAJUSTE e REVISÃO prevista na Lei Federal
n" 8.987/95, neste EDITAL e no CONTfRATO, com a finalidade de assegurar à
CONCESSIONÁRIA, durante todo o prazo da CONCESSÃO, a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro do CONTRATO.

Seção VII - Fontes de Receitas

85. A CONCESSIONÁRIA terá direito a receber, conforme estabelecido neste EDITAL, no
CONTRATO e no regulamento da prestação dos serviços, pela prestação dos SERVIÇOS
PtJBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO a TARIFA.

86. A CONCESSIONÁRIA terá, igualmente, direito de auferir a receita decorrente dos
SERVIÇOS COMPLEMENTARES prestados aos USUÁRIOS, nos termos estabelecidos no
Anexo II a este EDITAL, sendo que a cobrança e a arrecadação, em decorrência da prestação
dos referidos serviços, serão feitas nas mesmas condições da TARIFA.

87. A CONCESSIONÁRIA poderá, a partir da assunção do SISTEMA e mediante prévia
aprovação do CONCEDENTE, auferir as receitas extraordinárias, que serão cobradas e
arrecadadas nas mesmas condições do item acima, provenientes de receitas alternativas,
complementares, acessórias ou de projetos associados aos dos SERVIÇOS PIJBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO desde que não acarrete
prejuízo à norma prestação dos SERVIÇOS PtJBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO observado o disposto no artigo 11 da Lei Federal n® 8.987/95,
ressalvados os SERVIÇOS COMPLEMENTARES. já autorizados neste EDITAL
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Seção VIII ■ Equilíbrio Econômico-Fínanceiro do CONTRATO

88. Constitui condição fundamental do regime jurídico da CONCESSÃO, o equilibrio econômico-
financeiro do CONTRATO, a ser garantido pelo CONCEDENTE conforme disposições do
CONTRATO.

89. É pressuposto básico da equação econômico-financeira que regula as relações entre as
partes, o prermanente equilíbrio entre os encargos da CONCESSIONÁRIA e as receitas da
CONCESSÃO.

90. Entende-se mantido o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO enquanto preservada
a equação econômico-financeira originalmente estabelecida entre a CONCEDENTE e a
CONCESSIONÁRIA.

Seção IX - REAJUSTE das TARIFAS

91. Os valores das tarifas serão reajustados observando-se o período mínimo de 12 (doze)
meses, contados da DATA BASE DA PROPOSTA, utilizando-se, para tanto, os critérios
definidos no CONTRATO de CONCESSÃO.

92. A CONCESSIONÁRIA dará ampla divulgação aos USUÁRIOS do valor tarifário reajustado,
mediante publicação em jomal de grande circulação no âmbito da ÁREA DE CONCESSÃO,
observada a antecedência minima de 30 (trinta) dias à data da entrada em vigor da nova
TARIFA.

Seção X- REVISÃO das TARIFAS

93. Os valores das TARIFAS poderão ser revistos a qualquer momento visando manter o
equilibrio econômico-financeiro do CONTRATO, utilizando-se, para tanto, os critérios definidos
no CONTRATO de CONCESSÃO.

CAPItULO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS

Seção / - Disposições Diversas

94. As dúvidas surgidas na aplicação deste edital, bem como os casos omissos, serão resolvidas
pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, respeitada a legislação pertinente.

95. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO poderá proceder a Inspeções, auditorias e
realizar ou determinar diligências a qualquer tempo, bem como valer-se de assessoramento
técnico, para se for o caso. esclarecer dúvidas e conferir informações e registros oferecidos
pelas LICITANTES.

96. Os termos dispostos neste EDITAL, as cláusulas e condições do CONTRATO e as
constantes dos demais anexos complementam-se entre si, reportando um documento ao outro
em caso de dúvidas ou omissões.
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97. Para fins de solução de controvérsia relativas à presente licitação pública, será competente o
foro da Comarca do Município de SÃO MATEUS DO MARANHÃO, renunciando os licilantes ou
terceiros a todo e qualquer outro por mais privilegiado ou especial que seja.

SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA, 17 DE NOVEMBRO DE 2022.

Thiago Rezende Aragão
Sec. Municipal de Finanças e desenvolvimento Econômico

Portaria n° 008/2021

COÍÍCÈSS^OTOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO'0E'AGmF'
ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO

MARANHÃO-MA

ANEXO I

ANEXO I • MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO
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SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA
2022

Contrato n» XX/2022.SMT

Processo Administrativo n** XXXXX/2022-SMT

Concorrência n» XXX/202X.SMT

CONTRATO DE CONCESSÃO PARA
EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO

SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS
DO MARANHÃO

O Município de SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n" (XXXXX], com sede Rua Verão n" 42, bairro Centro, neste ato
representado pelo Senhor Prefeito Municipal, doravante denominado PODER CONCEDENTE e
a concessionária de serviço público de abastecimento de água e esgotamento sanitário, com
sede no Município de [XXXXX], Estado de [XXXXX] inscrita no CNPJ sob n" [XXXXX] por seu
representante legal [XXXXX], doravante denominada CONCESSIONÁRIA, celebram o presente
contrato de concessão para exploração dos serviços públicos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário, que será regido pela legislação que disciplina a matéria e,
especificamente, pelas cláusulas e condições a seguir estipuladas.

CLÁUSULA 1"-LEGISLAÇÃO APUCÁVEL EDERNÍÇÕES

1.1.0 presente contrato de concessão é regido pelo artigo 175 da Constituição Federal; pela Lei
Federal n" 8.987/95; Lei Federal n" 9.074/95; e Lei Federal n° 11.445/07; aplicando-se
supietivamente a Lei Federal n° 8.666/93, Lei Municipal n° 377/2021, bem como no Decreto
Federal n® 7.217/10 e o Decreto Municipal n° 001/2022, pelas normas legais e regulamentares
pertinentes; pelo EDITAL e seus Anexos, bem como pelos princípios de direito público aplicáveis
à espécie.

1.2. Adotam-se, para efeitos deste CONTRATO, as seguintes definições:
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ÁREA DE CONCESSÃO: área urbana do Município de SÃO MATEUS DO MARANHÃO no
ESTADO DO MARANHÃO.

BENS REVERSÍVEIS: ativos a serem relacionados conforme disposto Termo de Transferência e
Relação de Bens Reversíveis, utilizados e administrados peia CONCESSIONÁRIA para
prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO e que retomarão ao PODER CONCEDENTE quando do fim da CONCESSÃO, nos
termos do CONTRATO.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO: é a Comissão Permanente de Licitação, designada
para a promoção e execução da LICITAÇÃO.

COMISSÃO TÉCNICA: é a Comissão formada por técnicos do Município de São Mateus do
Maranhão - MA, designada para dar o apoio técnico da licitação.

CONCEDENTE ou PODER CONCEDENTE: é o Município de SÃO MATEUS DO MARANHÃO -
MA.

CONCESSÃO: é a delegação, feita pelo CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, com autorização
para a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO objeto deste EDITAL, na ÁREA DE CONCESSÃO.

CONCESSIONÁRIA; é a Pessoa Jurídica constituída pela LICITANTE VENCEDORA da
LICITAÇÃO para prestar os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO na ÁREA DE CONCESSÃO, nos termos deste EDITAL e seus
Anexos.

CONTRATO: é o contrato de concessão e seus Anexos, incluindo a Proposta da LICITANTE
VENCEDORA, a ser celebrado entre o CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA, que tem por
objeto reger as condições de exploração dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO.

DATA BASE DA PROPOSTA: data da apresentação da PROPOSTA COMERCIAL da
CONCESSIONÁRIA, que será utilizada como marco inicial para contagem dos prazos a serem
aplicados para fins de REAJUSTE e REVISÃO das TARIFAS, nos termos deste EDITAL e seus
ANEXOS.

DATA DE ASSUNÇÃO: dia da emissão da ORDEM DE SERVIÇO.

DOCUMENTAÇÃO: documentos a serem entregues, nos termos do EDITAL, pelas LICITANTES,
abrangendo DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA e PROPOSTA
COMERCIAL, dentre outros.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: documentos relativos á qualificação jurídica, fiscal e
trabalhista, técnica e econômico-financeira das LICITANTES, a ser entregue de acordo com o
disposto no EDITAL.
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EDITAL: é o Edital de Concorrência e seus Anexos, instrumento convocatório e regulador dos
termos e condições da LICITAÇÃO, cujo objeto é a concessão da prestação dos SERVIÇOS
PIJBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO na ÁREA DE
CONCESSÃO.

FATOR "K": fator a ser apresentado pelas LICITANTES na proposta comercial que será aplicado
ao cálculo na estrutura tarifária pré-estabelecida indicando o redutor tarifário para aplicação do
elemento de avaliação do menor valor tarifário.

LICITAÇÃO: procedimento administrativo, objeto deste EDITAL, por meio do qual será
selecionada a proposta mais vantajosa para o MUNICÍPIO, com vistas à celebração do
CONTRATO.

LICITANTES: empresa isolada ou grupo de empresas reunidas em consórcio, que participem da
LICITAÇÃO.

LICITANTE VENCEDORA: empresa isolada ou o consórcio de empresas que vencer a
LICITAÇÃO.

ORDEM DE SERVIÇO; é a ordem emitida pelo CONCEDENTE, autorizando o inicio do
PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA DA OPERAÇÃO e para início efetivo da exploração da
CONCESSÃO pela CONCESSIONÁRIA, observado o disposto neste EDITAL e no CONTRATO.

PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA DA OPERAÇÃO: período de até 60 (sessenta) dias durante o
qual se efetuará a transição da operação do SISTEMA e da prestação dos SERVIÇOS
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO e dos SERVIÇOS
COMPLEMENTARES para a CONCESSIONÁRIA, trem como a elaboração do TERMO DE
ENTREGA DOS BENS REVERSÍVEIS.

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO (PMSB): é o Plano de Saneamento exigido
nos termos da Lei n" 11.445, de 5 de janeiro de 2007 e aprovado pela Lei Municipal 337/2021,
Anexo IX do EDITAL,

PROPOSTAS: denominação conjunta da PROPOSTA TÉCNICA e da PROPOSTA
COMERCIAL.

PROPOSTA COMERCIAL: proposta apresentada pelas LICITANTES, na qual será apresentado
o valor da TARIFA a ser aplicada na prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, acompanhada de plano de
negócios, conforme Anexo IV do EDITAL.

PROPOSTA TÉCNICA: é a proposta a ser apresentada pelas LICITANTES, relativa à
metodologia para implantação e operação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO
DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO e demais informações, elaborada de acordo com
o estipulado no Anexo III do EDITAL.
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REAJUSTE: é a correção periódica dos valores das
intervalo mínimo de 12 (doze) meses, contados da D/
OS critérios estabelecidos neste EDITAL e no CONTRÀ

RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS: são as receitas
projetos associados, que a CONCESSIONÁRIA po
termos deste EDITAL e do CONTRATO, ressalvados
que integram o objeto do CONTRATO.

REGULAMENTO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇO^
prestação dos SERVIÇOS PIJBLICOS DE ABASTECI
SANITÁRIO, contido no Anexo VI.

REVISÃO: é a alteração no valor das TARIFAS ou
finalidade de recompor o equilíbrio econômico-finance

SERVIÇOS COMPLEMENTARES: conjunto de serviçt
relacionados que também compõem o esco
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTÒ
que serão prestados e cobrados pela CONCESSION^
cujo responsável pela REGULAÇÃO E FISCALIZAÇ/
INFRAESTRUTURA desenvolvimento e/ou prestaç
prestação e remuneração pela prestação dos SERVIÇp
ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, conforme

iS

lAl.

TARIFAS, que ocorrerá observando-se o
TA-BASE DA PROPOSTA, de acordo com
TO.

alternativas, acessórias ou oriundas de

lerá auferir, direta ou Indiretamente, nos
Ds serviços já autorizados neste EDITAL e

: é o conjunto de normas que regulam a
VENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO

nas condições deste CONTRATO com a

ro.

 auxiliares, complementares, correlates e
DO dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SANITÁRIO, objeto da CONCESSÃO e
RIA, bem como as atividades e serviços
O é a SECRETÁRIA DE MUNICIPAL DE
áo sejam relevantes para a adequada
S PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE

istabelecido no Anexo II.

SISTEMA; conjunto de bens. instalações, equipameitos. máquinas, aparelhos, edificações e
acessórios integrantes dos sistemas de abastecimento de água e de esgoto, necessários à
prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO que será assumido pela CONCESSION/ ,RIA quando da expedição, pelo PODER
CONCEDENTE, da correspondente ORDEM DE SERi
quando da extinção da CONCESSÃO.

VIÇO, e que reverterá ao CONCEDENTE

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA:
Infraestruturas, obras civis, materiais e equipamento
canalizada de água potável para populações, incluindo
Tratamento de água; Adução de água tratada incluindo

ifi

SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO: in
infraestruturas, obras civis, materiais e equipame
tratamento de esgotos sanitários das populações, i
predial; Transporte; Tratamento; e Disposição final do:
da operação de unidades de tratamento.

stalação composta por conjunto de
destinada à produção e à distribuição

neste: Captação; Adução de água bruta;
ligação predial.

stalaçào composta por conjunto de
itos, destinada à coleta, transporte e
icluindo neste: Coleta, inclusive ligação

esgotos sanitários e dos Iodos originários
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TARIFA: é o valor pecuniário a ser cobrado em virtude da prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, nos termos deste
EDITAL e do CONTRATO.

TERMO DE ENTREGA DOS BENS REVERSÍVEIS: documento assinado pelas partes no
término do PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA DA OPERAÇÃO, transferindo à
CONCESSIONÁRIA os BENS REVERSÍVEIS:

TERMO DE REFERÊNCIA: é o conjunto de elementos e dados constantes do Anexo V do
EDITAL, para a exploração dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO.

USUÁRIO: pessoa ou grupo de pessoas que se utilizam dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO na ÁREA DE CONCESSÃO.

CLÁUSULA Z'-ANEXOS

2.1 Integram o CONTRATO de CONCESSÃO, para todos os efeitos legais, o EDITAL de
Licitação da Concorrência Pública n" XXX e seus Anexos, e ainda:

• Anexo A - PROPOSTA TÉCNICA DA LICITANTE VENCEDORA;

• Anexo B- ESTRUTURA TARIFÁRIA E SERVIÇOS COMPLEMENTARES

• Anexo C - PROPOSTA COMERCIAL DA LICITANTE VENCEDORA;

• Anexo D - TERMO DE ENTREGA DOS BENS REVERSÍVEIS.

CLAUSULA3'-0BJET0

3.1. Este CONTflÃTO de CONCESSÃO tem por objeto a prestação, pela CONCESSIONÁRIA,
por sua conta e risco, dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, em caráter de exclusividade, na ÁREA DE CONCESSÃO,
mediante a cobrança de TARIFA dos USUÁRIOS.

3.2. O SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO compreende o planejamento, a construção, a operação e a manutenção das
unidades integrantes dos sistemas físicos, operacionais e gerenciais de produção e distribuição
de água potável, coleta, afastamento, tratamento e disposição de esgotos sanitários, incluindo a
gestão dos sistemas organizacionais, a comercialização dos produtos e serviços envolvidos e o
atendimento aos USUÁRIOS.

CLÁUSULA 4'- VALOR DO CONTRATO

4.1. O valor do presente CONTRATO de CONCESSÃO, para todos os fins e efeitos de direito,
corresponde ao total da receita estimada ao longo do prazo de CONCESSÃO, constante da
proposta comercial da licitante vencedora, é de R$ (XXXXXX)
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4.2. SERVIÇOS COMPLEMENTARES são os serviços auxiliares, complementares e correialos
aos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO, que serão cobrados conforme estabelecido neste CONTRATO.

CLÁUSULA 5'-PRAZ0DA CONCESSÃO

5.1. O prazo da CONCESSÃO é de 30 (trinta) anos contados da data de emissão da ORDEM
DE SERVIÇO do SISTEMA à CONCESSIONÁRIA, permitida a prorrogação, desde que
comprovada a prestação adequada do serviço e atendidos os requisitos legais.

CLÁUSULA 6'-BENS INTEGRANTES DA CONCESSÃO

6.1. A CONCESSÃO será integrada pelos bens que lhe estão afetos, considerados como
necessários e vinculados à adequada execução dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. Integrarão também a
CONCESSÃO todos os bens que venham a ser adquiridos ou construídos pela
CONCESSIONÁRIA ao longo do prazo da CONCESSÃO, necessários e vinculados à execução
adequada dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO.

6.2. Os bens afetos à CONCESSÃO deverão ser entregues livres e desimpedidos por parte do
CONCENDENTE e não poderão ser alienados e nem onerados pela CONCESSIONÃRIA, sob
pena de caducidade. Exceto a alienação para substituição.

6.3 Os bens da CONCESSIONÁRIA que não estejam afetos à CONCESSÃO e, portanto, não
sejam considerados como essenciais à execução dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, poderão ser alienados pela
CONCESSIONÁRIA, desde que tal oneração ou alienação não afete a qualidade dos serviços,
ou na diminuição das condições econômicas, técnicas e operacionais da CONCESSIONÁRIA,
para a continuidade de sua adequada prestação.

6.4. Para os efeitos do disposto nos itens anteriores, os bens deverão estar devidamente

registrados na contabilidade da CONCESSIONÁRIA, de modo a permitir a sua fácil identificação
pelo CONCEDENTE e RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

6.5. A CONCESSIONÁRIA assumirá os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO com a emissão da ORDEM DE INÍCIO pelo
CONCEDENTE, findo o PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA DA OPERAÇÃO as partes deverão
assinar o TERMO DE ENTREGA DOS BENS REVERSÍVEIS, constante do Anexo D, que
relacionará todos os bens afetos à concessão, que serão entregues peto CONCEDENTE à
CONCESSIONÁRIA.

CLÁUSULA T-fíNANüAMENTOS

7.1. A CONCESSIONÁRIA é a única responsável pela obtenção dos recursos financeiros
necessários à PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, que corre a seu exclusivo risco, sendo-lhe facultado oferecer
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em garantia os direitos emergentes da CONCESSÃO, até o limite em que não seja
comprometida a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, inclusive ceder créditos operacionais futuros, observadas as
condições do artigo 28-A, da Lei Federal n°. 8,987/95,

7.2. A CONCESSIONÁRIA poderá emitir obrigações, debêntures ou títulos financeiros similares
que representem obrigações de sua responsabilidade, em favor de terceiros, para o
financiamento das atividades decorrentes da CONCESSÃO, jâ autorizado por meio desse
contraio pelo PODER CONCEDENTE.

7.3. A CONCESSIONÁRIA não poderá opor ao PODER CONCEDENTE por conta dos
financiamentos de que trata esta Cláusula, quaisquer exceções ou meios de defesa como
justificativa para o descumprimento de qualquer condição estabelecida neste CONTRATO,

7,4 É possível à CONCESSIONÁRIA realizar a venda de suas cotas ou ações para fins de
financiamento do projeto de concessão.

CLÁUSULA 8'- /MC/O DA COBRANÇA DA TARIFA

8.1. A CONCESSIONÁRIA a partir da data de emissão da ORDEM DE SERVIÇO e assunção do
SISTEMA, cobrará diretamente dos USUÁRIOS as TARIFAS pelos SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO e os valores decorrentes da
prestação dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES,

8.2. Em conformidade com o que dispõe este CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA cobrará
diretamente dos USUÁRIOS as TARIFAS pela prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, nos termos do Anexo
"B" deste CONTRATO e da PROPOSTA COMERCIAL, constante no Anexo "C" deste

CONTRATO.

8.3.0 valor da TARIFA a ser praticado pela CONCESSIONÁRIA, quando do inicio da operação,
será aquele por ela ofertada em sua PROPOSTA COMERCIAL.

CWUSÜW 9»- RECBTAS saRAORDINÁRIAS

9.1. A CONCESSIONÁRIA, além da TARIFA cobrada em face da prestação dos SERVIÇOS
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO e dos
SERVIÇOS COMPLEMENTARES, poderá auferir receitas extraordinárias, mediante prévia
aprovação do CONCEDENTE e do RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO,
oriundas da exploração direta ou indireta de fontes de receitas alternativas, acessórias e/ou de

projetos associados aos dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, desde que a execução dessas atividades não ultrapassem o
prazo da CONCESSÃO,

CLÁUSULA 1(F • SISTEMA DE COBRANÇA
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10.1. As TARIFAS serão cobradas, pela CONCESSIONÁRIA, diretamente dos USUÁRIOS,
considerando os volumes de água e de esgoto, sendo que a cobrança do serviço de
esgotamento sanitário é compulsória nas economias que tiverem este serviço à disposição para
conexão e uso.

10.2. As contas de consumo dos USUÁRIOS devem conter as seguintes Informações:

I-nome do USUÁRIO;

II - número ou código de referência e classificação da unidade usuária:

III • endereço da unidade usuária;

IV- número do medidor e do lacre;

V - leitura anterior e atual do hldrômetro;

VI • data da leitura anterior e atual;

VII - data de apresentação e do vencimento da fatura;

Viil - consumo de água do mês correspondente à fatura;

IX - histórico do volume consumido nos últimos 6 (seis) meses e média atuaiizada;

X - valor total a pagar e data do vencimento da fatura;

XI - discriminação dos serviços prestados, com os respectivos valores;

XII - descrição dos tributos incidentes sobre o faturamento;

Xlil - multa e mora por atraso de pagamento;

XIV - os números dos telefones e endereços eletrônicos das Ouvidorias do prestador de
serviços;

XV- indicação da existência de parcelamento pactuado com a prestadora;

XVI - identificação de faturas vencidas e não pagas até a data;

XVIi - quaiidade da água fornecida, nos lermos do Decreto Federai n" 5.440/2005;

XVIII - aviso sobre a constatação de alta de consumo;

XIX - SERVIÇOS COMPLEMENTARES executados.

CLÁUSULA 11-EQUILÍBRIO ECONÔMICO-HNANCBRO DO CONTRATO

11.1. Constitui condição fundamentai do regime juridico da CONCESSÃO, a manutenção do
equilíbrio econòmico-financeiro deste CONTRATO.
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11.2. É pressuposto básico da equação econômico-financeira que regula as relações entre o
CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA, o permanente equilíbrio entre os encargos da
CONCESSIONÁRIA e as receitas da CONCESSÃO.

11.3. O equilíbrio econômico financeiro do CONTRATO de CONCESSÃO deverá ser mantido

durante todo o prazo da CONCESSÃO. Para tanto, o PODER CONCEDENTE garantirá a
recomposição do equilíbrio econômlco-financelro do CONTRATO, que poderá ser Implementado
por melo de:

a. Revisão das TARIFAS;

b. Prorrogação do prazo da CONCESSÃO;

c. Adequação das metas de serviço adequado, observado o Interesse público;

d. Supressão de encargos para a CONCESSIONÁRIA;

e. Compensação financeira;

f. Assunção de valores de Investimento pelo Município.

g. Combinação entre estes meios ou outros meios definidos, já autorizados pelo presente pelo
PODER CONCEDENTE;

11.4. A recomposição do equilíbrio econômlco-financelro do CONTRATO será implementada
tomando como base a Taxa Interna de Retomo - TIR do projeto, considerada na PROPOSTA
COMERCIAL.

CLÁUSULÁn-REAJUSrE

12.1. Os valores das TARIFAS serão reajustados, no mínimo, a cada 12 (doze) meses,
considerando-se a DATA BASE DA PROPOSTA para efeito de cálculo do primeiro REAJUSTE,

12.2 O REAJUSTE das TARIFAS será de acordo com IPCA (índice Geral de Preço ao
Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE).

12.3. O cálculo do REAJUSTE dos valores das TARIFAS será elaborado pela
CONCESSIONÁRIA, que deve submetê-lo ao CONCEDENTE com antecedência de 30 (trinta)
dias da data da emissão das faturas para os USUÁRIOS.

12.4. Valores cobrados a maior ou a menor devem ser compensados nas 6 (seis) faturas
subsequentes, precedido de publicação na Imprensa oficial e em jornal de grande circulação no
território do Município SÃO MATEUS DO MARANHÃO, sempre com 30 (trinta) dias de
antecedência da data de emissão das respectivas faturas.

12.5 A CONCESSIONÁRIA dará ampla divulgação aos usuários do valor tarifário reajustado,
mediante publicação em jornal de grande circulação no âmbito da área de concessão, observada
uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias anteriores à data emissão aos usuários das
respectivas faturas.
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CLÁUSULA 13 - REWSÃO PERIÓDICA

13.1. A revisão periódica dos valores das TARIFAS dar-se-á a cada 4 (quatro) anos da data da
assinatura do CONTRATO, objetivando a distribuição de ganhos de produtividade com os
USUÁRIOS e a reavaliação das condições de mercado, momento em que se farão ajustes que
captem possíveis distorções, para mais ou para menos, nos custos, nas metas previstas, nos
insumos em geral, consoante as disposições deste CONTRATO e seus Anexos, bem como nas
propostas apresentadas pela LICITANTE VENCEDOIRA, que sejam decorrentes de perdas
justificáveis ou ganhos tecnológicos ou de produtividade na exploração dos serviços públicos de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário.

13.2. A CONCESSIONÁRIA, quando da revisão periódica, prevista no item 13.1, deverá
encaminhar a RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO , em até 90 (noventa)
dias da data prevista para sua aplicação, o requerimento de revisão, contendo todas as
informações e dados necessários à análise do referido pedido, acompanhado de "Relatório
Técnico", que demonstre os principais componentes de custos e seus reflexos sobre as receitas
da CONCESSIONÁRIA, que definam o valor da TARIFA.

13.3. A RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO terá o prazo de até 30 (trinta)
dias, contados da data do protocolo do requerimento de revisão periódica referido no item
anterior, para se pronunciar a respeito. Ultrapassado esse prazo sem manifestação, considerar-
se-á o mesmo aprovado.

13.4. O prazo a que se refere o item anterior poderá ser suspenso uma única vez, caso a
RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO solicite à CONCESSIONÁRIA a
apresentação de informações adicionais ou ajustes, voltando o prazo a fluir, sem solução de
continuidade, a partir do cumprimento dessa exigência.

13.5. Ao aprovar o valor da revisão periódica proposto pela CONCESSIONÁRIA, a
RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO deverá notificar a CONCESSIONÁRIA
a respeito, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data de sua decisão.

13.6. Na hipótese de a RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO não concordar,
total ou parcialmente, com o valor proposto pela CONCESSIONÁRIA para a REVISÃO dos
valores que compõem as TARIFAS, deverá informá-la fundamentadamente acerca das razões
de sua inconformidade, fixando o valor a ser praticado.

13.7. Definida a revisão periódica, no prazo máximo de 10 (dez) dias do recebimento da
notificação pela CONCESSIONÁRIA, o CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA deverão
celebrar o respectivo Termo Aditivo ao CONTRATO de CONCESSÃO, cujo extrato deverá ser
publicado pelo CONCEDENTE na imprensa oficial.

13.8. A CONCESSIONÁRIA dará ampla divulgação aos USUÁRIOS do valor tarifário revisado,
mediante publicação em jomal de grande circulação no âmbito da ÁREA DE CONCESSÃO,
observada uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias anteriores à data da entrada em vigor do
novo valor da TARIFA.
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CLÁUSULA 14 • REVISÃO EXTRAORDINÁRIA

14.1. Os valores das TARIFAS serão revistos, a qualquer tempo, quando se verificarem os
seguintes eventos;

a) sempre que houver, imposta pelo CONCEDENTE, modificação unilateral do CONTRATO, que
importe variação dos seus custos ou das receitas, tanto para mais quanto para menos;

b} excetuado o imposto de renda, sempre que forem criados, alterados ou extintos tributos ou
encargos legais ou sobrevierem novas disposições legais, após a data de apresentação da
proposta comercial, desde que acarretem repercussão nos custos da CONCESSIONÁRIA, tanto
para mais quanto para menos, bem como seu impacto sobre as condições financeiras do
contrato, em conformidade com o disposto no § 3" do artigo 9" da Lei Federal n° 8.987/95;

c) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de fato do príncipe ou ato da
Administração, resultem, comprovadamente, em variações dos custos da CONCESSIONÁRIA,
incluindo determinações de autoridades ambientais que alterem os encargos da CONCESSÃO,
dentre eles, a modificação ou antecipação das metas da CONCESSÃO previstas no Termo de
Referência - Anexo V do EDITAL;

d) sempre que houver alteração legislativa de caráter especifico que produza impacto direto
sobre as receitas da CONCESSIONÁRIA, tais como as que concedam isenção, redução,
desconto ou qualquer outro privilégio tributário ou tarifário;

e) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de caso fortuito, força maior e
interferências imprevistas para efetivação dos quais não seja atribuivel responsabilidade à
CONCESSIONÁRIA, acarretem alteração dos custos da CONCESSIONÁRIA;

f) em caso de cobrança pelo uso dos recursos hídricos;

g) nos casos em que a atualização do PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO importe
alteração nos custos ou encargos da CONCESSIONÁRIA;

h) para compensar a perda de receita decorrente de tarifa social em percentual superior ao limite
de 15% do número de economias totais do sistema;

i) nos demais casos previstos na legislação; e

j) nos casos não expressamente listados acima que venham a alterar o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, não motivados ou causados pela CONCESSIONÁRIA.

14.2. A revisão extraordinária, com a recomposição do equilíbrio econòmico-financeiro do
CONTRATO, solicitada com base em determinado evento ou fato que lhe deu origem, não
poderá ser novamente invocada para fim de ulteriores revisões com base no mesmo evento ou
fato.

14.3. Ocorrendo qualquer dos eventos mencionados no Item 14.1 desta Cláusula, a
CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar à RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO , com cópia
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para o CONCEDENTE, o requerimento de" REVISÃO, contendo todas as informações e dados
necessários à análise do pedido de REVISÃO, acompanhado de "Relatório Técnico" onde
demonstre, inequivocamente, o Impacto ou a repercussão do evento sobre os principais
componentes de custos e seus reflexos sobre as receitas da CONCESSIONÁRIA,

14.4. A RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FÍSCALIZAÇÃO competente terá o prazo de até
30 (trinta) dias corridos, contados da data do protocolo do requerimento de revisão extraordinária
referido no item anterior, para se pronunciar a respeito. Ultrapassado esse prazo sem
manifestação, considerar-se-á o mesmo aprovado.

14.5. O prazo a que se refere o item 14.4 acima, poderá ser suspenso uma única vez, caso a
RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO competente solicite à
CONCESSIONÁRIA a apresentação de informações adicionais ou ajustes, voltando o prazo a
fluir, sem solução de continuidade, a partir do cumprimento dessa exigência.

14.6. Aprovado o valor da revisão extraordinária proposto pela CONCESSIONÁRIA ou outra
forma de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro prevista no item 14.1 desta Cláusula,
o CONCEDENTE deverá notificar a CONCESSIONÁRIA a respeito, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis contados da data da publicação de sua decisão.

14.7 No prazo máximo de 10 (dez) dias, corridos do recebimento da notificação pela
CONCESSIONÁRIA, o CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA deverão celebrar o respectivo
Termo Aditivo ao contrato, cujo extrato deverá ser publicado pelo CONCEDENTE na imprensa
oficial.

14.8. Na hipótese da RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO não concordar,
total ou parcialmente, com o valor proposto pela CONCESSIONÁRIA para a revisão
extraordinária, deverá informá-la, fundamentadamente, dentro do prazo aludido no item 14.6,
acerca das razões de seu inconformismo, fixando o valor a ser praticado, que poderá ser revisto
pelo chefe do Executivo, mediante pedido de revista pela CONCESSIONÁRIA no prazo do item
14.4.

14.9. A CONCESSIONÁRIA dará ampla divulgação aos usuários do valor tarifário revisado ou
demais medidas resultantes da revisão, mediante publicação em jornal de grande circulação no
âmbito do Município de São Mateus - MA, observada uma antecedência minima de 30 (trinta)
dias anteriores à data da entrada em vigor do novo valor da tarifa.

CLÁUSULA 15 • DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS

15.1. Sem prejuízo do disposto na legislação, são direitos e obrigações dos usuários dos
serviços públicos objeto deste CONTRATO:

a) receber o serviço público de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário em
condições adequadas, de acordo com o previsto no EDITAL, neste CONTRATO DE
CONCESSÃO e nos demais atos normativos existentes e. em contrapartida, pagar a respectiva
TARIFA E outras formas admitidas no contrato;

36



-99^
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

Praça da Matriz, NM2, Centro, CEP: 65,470-000, São Mateus do Maranhão-MA

CNPJ N® 06.019.491/0001-07

b) receber_do PODER CONCEDENTE, da CONCESSiONÁRIA e do RESPONSÁVEL PELA
REGULAÇÃO/FISCALIZAÇÃO no município, as informações necessárias para a defesa de
direito ou interesse pessoai;

c) ievar ao conhecimento da CONCESSIONÁRIA e/ou da RESPONSÁVEL PELA
REGULAÇÃO/FISCALiZAÇÂO as irregularidades das quais venham a ter conhecimento,
referentes à CONCESSÃO;

d) utilizar os SERVIÇOS de forma racional e parcimoniosa. evitando os desperdícios e
colaborando com a preservação dos recursos naturais;

e) quando solicitado, prestar as informações necessárias para que os SERVIÇOS possam-lhe
ser prestados de forma adequada e racional, responsabilizando-se pela incorreção ou omissão;

f) não utilizar fontes alternativas de água potável, exceto nos casos em que comprovadamente, e
mediante autorização do RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO/FISCALIZAÇÃO e após
manifestação da CONCESSIONÁRIA acerca da impossibilidade de provimento de água por
parte desta;

g} contribuir para a permanência das boas condições do SISTEMA e dos bens públicos, por
intermédio dos quais lhes são prestados os SERVIÇOS;

h) conectar-se às redes integrantes do SISTEMA, assim que for tecnicamente possível;

1} pagar pontualmente as TARIFAS cobrada pela CONCESSIONÁRIA, nos termos do
CONTRATO DE CONCESSÁO, pela prestação dos SERVIÇOS, sob pena de suspensão da
prestação dos SERVIÇOS, inclusive do fornecimento de água, após prévia comunicação ao
USUÁRIO acerca do inadimplemento;

j) pagar os valores cobrados pelos SERVIÇOS COMPLEMENTARES prestados pela
CONCESSIONÁRIA, bem como pagar as penalidades legais em caso de inadimplemento;

k} permitir a instalação de hidrômetro para aferição do consumo dos SERVIÇOS;

i) cumprir o REGULAMENTO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO e demais legislações aplicáveis,
inclusive a relativa a despejos industriais;

m) receber da CONCESSIONÁRIA as informações necessárias à utilização dos SERVIÇOS;

n) ter sob sua guarda e em bom estado os comprovantes de pagamento de débitos, os quais
deverão ser apresentados para fins de conferência e comprovação de pagamento, quando
solicitados;

o) franquear aos empregados da CONCESSIONÁRIA, desde que devidamente identificados, o
acesso aos medidores de consumo de água ou de esgotos, e outros equipamentos destinados
ao mesmo fim, conservando-os limpos, em locais acessíveis, seguros e asseados.
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p) cumprir as normas da Lei Federal n° 8,987/95, da Lei Federal n° 8.666/93, da Lei Federal n°
9.074/95, da Lei Federai n® 11.445/07, e do Decreto 7.217/10 que a regulamentou, da Lei
Municipal n° 377/2021, Decreto Municipal n® 001/2022 do edital, deste contrato e das demais
normas ambientais e de saneamento básico aplicáveis ao objeto da CONCESSÃO.

CLÁUSULA 16 ■ DIRETOS E OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE

16.1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas em lei, incumbe ao CONCEDENTE:

a) fiscalizar permanentemente a prestação dos SERVIÇOS PIJBLICOS DE ABASTECIMENTO
DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, sem prejuízo das atribuições da
RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO;

b) impor aos USUÁRIOS a obrigação de se conectarem aos sistemas e fornecer os dados
cadastrais, sob pena de multa;

c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais.

d) alterar unilateralmente este CONTRATO, desde que seja mantido o seu equilíbrio econômico-
financeiro;

e) cumprir e fazer cumprir as disposições legais, regulamentares e contratuais pertinentes à
CONCESSÃO, zelando pela boa qualidade dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO
DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO;

f) receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos USUÁRIOS, que serão cientificados,
em até trinta dias, das providências tomadas;

g) ceder, disponibilizar as áreas públicas para atingir as metas do CONTRATO e ou declarar de
utilidade pública, em caráter de urgência, e promover desapropriação ou instituição de servidão
administrativa, estabelecer limitações administrativas e autorizar ocupações temporárias de
todos os bens imóveis para assegurar a realização e a conservação de serviços e obras
vinculados à CONCESSÃO, em atenção à solicitação da CONCESSIONÁRIA.

h) arcar com os ônus decorrentes das desapropriações necessárias a execução dos serviços ou
para a instituição de servidão administrativa.

i) estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do melo ambiente e
conservação;

j) pagar à concessionária as indenizações previstas na legislação aplicável e no contrato de
CONCESSÃO, quando devidas, decorrentes da extinção do contrato

k) assegurar à CONCESSIONÁRIA a plena utilização dos bens afetos à CONCESSÃO em face
de qualquer instância do Poder Público de quaisquer de suas esferas, entregando-os à
CONCESSIONÁRIA inteiramente livres e desembaraçados na data da expedição da ORDEM DE
SERVIÇO, responsabilizando-se pelos custos e eventuais danos sofridos pela concessionária
em decorrência de quaisquer obstáculos onundos do não desembaraçamento dos bens.
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I) obter as Licenças Ambientais Prévias (LP), bem como fornecer todos os documentos
necessários para a obtenção das iicenças, inclusive as ambientais, necessárias à execução das
obras ou PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PIJBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, sendo ainda responsável pelo pagamento dos custos
correspondentes.

m) fornecimento do banco de dados da base cadastral de usuários e os mapas de rede.

16.2. O CONCEDENTE responderá, integral e exclusivamente, por quaisquer questões relativas
a atos ou fatos anteriores á assunção dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO pela CONCESSIONÁRIA, ainda que verificados após
tal data, sobre os quais não poderá ser imputada qualquer responsabilidade á
CONCESSIONÁRIA e por fornecer o cadastro dos usuários do sistema.

CLÁUSULA 17- DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

17.1. Sem prejuízo do cumprimento dos encargos estabelecidos no EDITAL, neste CONTRATO
e em conformidade com a legislação aplicável à espécie, incumbe à CONCESSIONÁRIA
respeitar e fazer valer os termos do EDITAL, deste contrato e de todos os seus anexos.

17.2. Dentre outras obrigações, são direitos e deveres da CONCESSIONÁRIA;

a} prestar os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO adequadamente, sendo que a caracterização dos serviços "adequados" é realizada
no REGULAMENTO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, e os padrões minimos de qualidade são
definidos no Termo de Referência, ambos documentos anexos ao EDITAL de LICITAÇÃO;

b) fornecer ao PODER CONCEDENTE e à RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO, na forma e prazos fixados em instrumento de regulação pertinente, toda e
qualquer informação disponível relativa ao serviço, bem como qualquer modificação ou
interferência causada por si ou por terceiros;

c) informar os USUÁRIOS e a RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO a
respeito das intermpções programadas do serviço e seu restabelecimento, obedecendo as
condições previstas no REGULAMENTO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS;

d) restabelecer o serviço, nos prazos fixados em ato administrativo exarado pela
RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO ou CONCEDENTE. quando o
USUÁRIO efetuar o pagamento do débito ou acordar seu parcelamento, captar águas
superficiais e subterrâneas atendendo as normas e ao uso racional dos recursos hídricos;

e) manter em dia o inventário e o registro dos bens afetos e os não afetos á CONCESSÃO;

f) manter à disposição do CONCEDENTE e da RESPONSÁVEL PEU\ REGULAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO os documentos, projetos, registros contábeis e demais informações técnicas,
operacionais e financeiras relativas à concessão;
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g) permitir aos encarregados pela fiscalização do CONCEDENTE e da RESPONSÁVEL PELA
REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO competente o seu livre acesso, em qualquer época, às obras,
aos equipamentos e às instalações vinculadas à CONCESSÃO;

h) zelar pela Integridade dos bens afetos ou não afetos à CONCESSÃO;

i) captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação dos SERVIÇOS
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO;

j) manter sistemas de monitoramento da qualidade da água potável distribuída e dos efluentes
lançados nos corpos d'âgua;

k) comunicar ao CONCEDENTE, à RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
competente e aos órgãos ambientais competentes a respeito de ação ou omissão que venha a
ser de seu conhecimento, que provoque contaminação dos recursos hidricos ou que prejudique
a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, ou ações a ele vinculadas, para que tais autoridades diligenciem
as providências competentes;

I) colaborar com as autoridades públicas, nos casos de emergência ou calamidade, que
envolverem os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO;

m) assegurar a aquisição e ou locação dos bens necessários ao atingimento das metas, desde
que não sejam passíveis de desapropriação ou cessão pelo poder concedente e obter, junto às
autoridades competentes as licenças, inclusive as ambientais, exceto as licenças ambientais
prévias (LP), a cargo do CONCEDENTE, necessárias à execução das obras ou prestação dos
SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO,
sendo ainda responsável pelo pagamento dos custos correspondentes:

n) notificar os USUÁRIOS para, depois de disponibilizada, conectarem-se ao SISTEMA nos
prazos estabelecidos pelos normativos da RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO ou, em casos de omissão destes normativos, em 30 (trinta) dias. Vencido este
prazo, fica a CONCESSIONÁRIA autorizada a cobrar, automaticamente, a respectiva tarifa;

o) notificar os USUÁRIOS para fornecimento dos dados cadastrais SISTEMA nos prazos
estabelecidos pelos normativos da RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO ou,
em casos de omissão destes normativos, em 30 (trinta) dias. Vencido este prazo, fica a
CONCESSIONÁRIA autorizada a cobrar, automaticamente, a respectiva tarifa, a aplicar multa e
realizar a suspensão dos serviços;

p) receber a justa remuneração pela prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO:
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q) acordar com as entidades públicas competentes o uso comum do solo e do subsolo quando
necessário para a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO e para a construção e exploração das obras necessárias:

r) captar águas superficiais e subterrâneas mediante prévia autorização das autoridades
competentes, atendendo ao uso racional dos recursos hídricos;

s) requisitar e obter dos USUÁRIOS informações sobre os SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, na forma prevista em ato
administrativo exarado pelo PODER CONCEDENTE;

t} ter acesso, através de seus empregados devidamente identificados, aos medidores de
consumo de água ou de esgotos, e outros equipamentos envolvidos na prestação dos
SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO;

u) cobrar multa dos USUÁRIOS, em caso de inadimplemento no pagamento das TARIFAS e
outras formas de remuneração devidas à CONCESSIONÁRIA;

y) interromper a prestação do serviço público em caso de não pagamento por parte do USUÁRIO
das TARIFAS dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, na forma e de acordo com os procedimentos e condições
previstas no REGULAMENTO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS;

x) Manter-se como sociedade de propósitos específicos, com sede no município, cujo objeto
social deve restringir-se, exclusivamente, ao objeto da CONCESSÃO;

z) A CONCESSIONÁRIA deverá manter a disposição do PODER CONCEDENTE e da
RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO toda a documentação relacionada à
execução do CONTRATO.

17.3. A CONCESSIONÁRIA poderá celebrar contrato com terceiro, desde que:

a) a entidade contratada detenha capacidade técnica e profissional adequadas:

b) fique estabelecido claramente que o prazo dos contratos não seja superior ao prazo de
concessão;

c) conste expressamente no contrato que não haverá qualquer relação jurídica entre o
terceirizado e o CONCEDENTE;

CIÀUSVÍA18 - INVESVMENTOS E OBRAS

18.1. Para execução das obras, a CONCESSIONÁRIA deverá obter todas as licenças que se
fizerem necessárias, exceto as licenças ambientais prévias (LP), a cargo do PODER
CONCEDENTE, bem como utilizar materiais cuja qualidade seja compatível com as normas
editadas pelos órgãos técnicos especializados e, ainda, cumprir todas as especificações e
normas técnicas brasileiras que assegurem integral solidez e segurança á obra, tanto na sua
fase de constaição, quanto na de operação.
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18.2. Nos prazos previstos na proposta técnica e compativeis com os respectivos cronogramas,
a CONCESSIONÁRIA submeterá à apreciação do CONCEDENTE e da RESPONSÁVEL PELÃ
REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, os Projetos e demais peças dele integrantes, bem como as
licenças, autorizações ou aprovações das autoridades competentes.

18.3.0 PODER CONCEDENTE terá o prazo de até 20 (vinte) dias corridos, contados da data da
apresentação dos projetos pela CONCESSIONÁRIA, para se pronunciar a respeito.

18.4. O prazo a que se refere o item 18.3, poderá ser suspenso uma única vez, caso o PODER
CONCEDENTE solicite à CONCESSIONÁRIA a apresentação de informações adicionais ou a
regularização de aspectos constantes dos projetos, voltando o prazo a fluir, sem solução de
continuidade, a partir do cumprimento dessa exigência.

18.5. O PODER CONCEDENTE, caso aprove os projetos e demais especificações pertinentes,
deverá informar à CONCESSIONÁRIA, nos prazos previstos, para que esta possa dar início à
execução das obras.

18.6. Na hipótese de o PODER CONCEDENTE não concordar, total ou parcialmente, com os
projetos, deverá informar a CONCESSIONÁRIA, fundamentadamente, dentro do prazo aludido
no item 18.3, as razões de seu inconformismo, devendo a CONCESSIONÁRIA proceder às
respectivas alterações, reiniciando-se a contagem do prazo nos termos previstos no item 18.3.

18.7. Não cumprindo o PODER CONCEDENTE os prazos referidos nos itens 18.3 e 18.6, os
Projetos e estudos pertinentes serão considerados aprovados, ficando a CONCESSIONÁRIA
autorizada a proceder à execução das obras referentes aos respectivos projetos, nos prazos
previstos.

18.8. O PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA poderão acordar acerca de um
programa em conjunto para acompanhamento, pelo CONCEDENTE, da elaboração e
desenvolvimento dos projetos, de modo a reduzir os prazos de aprovação.

18.9. A aprovação dos projetos pelo CONCEDENTE não implica qualquer responsabilidade a
este, tampouco exime a CONCESSIONÁRIA das suas obrigações oriundas deste contrato.

18.10. A CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar ao CONCEDENTE e à RESPONSÁVEL PELA
REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, ao final, toda a documentação relacionada às obras, inclusive
os projetos básico e executivo.

18.11. A CONCESSIONÁRIA poderá dar Inicio á execução das obras, desde que atendidas as
disposições deste CONTRATO.

18.12 Sempre que concluída determinada obra, a CONCESSIONÁRIA deverá informar a
RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO e o CONCEDENTE a esse respeito.

CLÁUSULA 19-GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
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19.1. Em garantia do bom cumprimento das obrigações assumidas no CONTRATO, a
CONCESSIONÁRIA, previamente à expedição da ORDEM DE SERVIÇO, conforiTie
estabelecido no edital, prestará a garantia equivalente a 1% (um por cento) do valor da
contratação, na forma prevista no artigo 56 da Lei Federal n® 8.666/93 e alterações posteriores.

19.2. A garantia deverá ser mantida pela CONCESSIONÁRIA até a data de extinção deste
contrato, por meio de renovações periódicas.

19.3. Na medida da execução do presente CONTRATO, o valor da GARANTIA será reduzido
anualmente em 3,33 % (três vírgula trinta e três por cento), que representa a razão de 1/30 (um
trinta avos).

19.4. O PODER CONCEDENTE recorrerá à garantia sempre que a CONCESSIONÁRIA não
proceder, nos prazos definidos neste CONTRATO, após decisão final em procedimento
administrativo, ao pagamento das multas que, porventura, forem aplicadas e/ou ao pagamento
dos prêmios dos seguros previstos neste instrumento, ou sempre que necessário, nos termos
referidos neste contrato.

19.5. Sempre que o PODER CONCEDENTE utilizar a garantia, a CONCESSIONÁRIA deverá
proceder à reposição de seu montante integral, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
de utilização.

19.6. O recurso à garantia será efetuado por meio de comunicação escrita dirigida pelo
CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA.

19.7. A garantia não poderá conter qualquer tipo de ressalva ou condição que possa dificultar ou
impedir sua execução ou que possa deixar dúvidas quanto à sua firmeza, podendo ser
executada pelo CONCEDENTE a qualquer momento, observadas as condições previstas no
contrato.

19.8. Todas as despesas decorrentes da prestação da garantia correrão por conta da
CONCESSIONÁRIA.

19.9. Qualquer modificação nos termos e nas condições da garantia deverá ser previamente
aprovada pelo PODER CONCEDENTE.

19.10. A CONCESSIONÁRIA deverá reajustar, no mesmo período e forma em que se der o
reajuste da tarifa, o valor remanescente da garantia, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a
contar da vigência do reajuste das tarifas.

19.11. A garantia, prestada pela CONCESSIONÁRIA, somente será liberada ou restituida, após
30 (trinta) dias contados da data de extinção do contrato.

CLÁUSULA 20-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. A falta de cumprimento, por parte da CONCESSIONÁRIA, de qualquer cláusula ou
condição deste CONTRATO e demais nonrias técnicas pertinentes, sem prejuízo do disposto

43



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP; 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA
CNPJ N9 06.019.491/0001-07

nos demais cláusulas do contrato e das normas de regulação dos serviços, ensejará a aplicação
das seguintes penalidades. Isolada ou cumulativamente, nos termos da legislação aplicável:

a) advertência, a ser aplicada formalmente por escrito:

b} multa, a ser aplicada segundo os percentuais de 0,5% (meio por cento) para falta leve, 1%
(um por cento) para falta média e 2% (dois por cento) para a falta definida como grave. Incidente
sobre o valor da receita do mês em que ocorreu a falta;

c) suspensão temporária de participação em licitação e Impedimento de contratar com a
Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de Inidoneldade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na
forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; e

20.2. A gradaçâo das sanções observará as seguintes escalas;

a) a Infração será considerada leve, quando deconer de condutas qualificadas como
Irregularidades técnicas das quais a CONCESSIONÁRIA não usufrua beneficio direto;

b) a Infração será considerada de média gravidade quando decorrer de condutas culposas ou
dolosas da CONCESSIONÁRIA das quais ela não usufrua beneficio direto;

c) a Infração será considerada grave, podendo ser aplicada a penalidade pelo seu valor máximo
previsto, quando ficar evidenciado que a CONCESSIONÁRIA atuou com má-fé a fim de
beneficiar-se ou causar prejuízo aos usuários.

20.3. A penalidade de advertência Imporà à CONCESSIONÁRIA o dever de cumprir, no prazo
estabelecido, as obrigações contratuais em que esteja Inadimplente, e será aplicada quando a
CONCESSIONÁRIA:

a) não permitir o Ingresso dos servidores do CONCEDENTE ou da RESPONSÁVEL PELA
REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO competente para o exercício da fiscalização na forma prevista
neste

b) Impedir ou não facilitar o acesso aos livros, documentação contábil e demais Informações
correlatas à prestação dos SERVIÇOS PIJBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO;

c) deixar de prestar, no prazo estipulado, as informações solicitadas ou aquelas a que esteja
obrigada independentemente de solicitação;

d) descumprir qualquer uma das obrigações assumidas neste contrato não prevista neste
Instrumento como hipótese ensejadora da aplicação de multa, ou ser negligente. Imprudente ou
agir com Imperícla no cumprimento das mesmas.
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20.4. Sem prejuízo das demais hipóteses ensejadoras da aplicação de advertência previstas
nesta Cláusula, nas infrações classificadas como leves, quando da sua primeira ocorrência, a
pena de multa será substituída por pena de advertência da CONCESSIONÁRIA, que será
comunicada formalmente da sanção.

20.5. Sem prejuízo das demais sanções de multa ou parâmetros para tais sanções estabelecidas
na regulamentação, a CONCESSIONÁRIA se sujeitará às seguintes sanções pecuniárias:

a) por atraso no inicio ou na conclusão das obras, multa, por infração, de 3,0% (três por cento)
das tarifas arrecadadas no mês de ocorrência da infração;

b) por atraso no início da prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, multa, por infração, de 3,0% (três por cento) das
tarifas arrecadadas no mês de ocorrência da infração;

c) por descumprimento do Regulamento da Prestação dos Serviços, multa, por infração, de 1,0%
(um por cento) das tarifas arrecadadas no mês de ocorrência da infração;

d) por irregularidade na prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, multa, por Infração, de 1,0% (um por cento) das tarifas
arrecadadas no mês de ocorrência da infração:

e) por atraso na contratação ou renovação da garantia, multa, por infração, de 0,1% (zero vírgula
um por cento) das tarifas arrecadadas no mês de ocorrência da infração;

f) por atraso na contratação ou renovação dos seguros, multa, por dia de atraso, de 0,1% (zero
vírgula um por cento) do valor das tarifas arrecadadas no mês de ocorrência da infração;

g) por impedir ou obstar a fiscalização pelo CONCEDENTE ou pela RESPONSÁVEL PELA
REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, multa, por infração, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do
valor das tarifas arrecadadas no mês de ocorrência da infração;

h) por descumprimento dos demais encargos da CONCESSIONÁRIA, não abrangidos nas
alíneas anteriores, sujeitará a CONCESSIONÁRIA a multa, por infração, correspondente a 0,1%
(zero vírgula um por cento) do valor das tarifas arrecadadas no mês de ocorrência da Infração.

20.6 O processo de aplicação de penalidades, inclusive moratória, tem inicio com a lavratura do
auto de infração pelo PODER CONCEDENTE, que tipificará a infração cometida, para fins de
aplicação da respectiva penalidade.

20.7. O auto de infração deverá indicar com precisão a falta cometida e a norma violada, e será
lavrado em 2 (duas) vias, através de notificação entregue à CONCESSIONÁRIA sob protocolo.

20.8. A prática de duas ou mais infrações pela CONCESSIONÁRIA poderão ser apuradas em
um mesmo auto de infração.
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20.9. Com base no auto de infração, a CONCESSIONÁRIA sofrerá a penalidade atribuída em
consonância com a natureza da infração, cuja Intimaçâo obedecerá a forma de comunicação
Indicada na Cláusula 35.

20.10. No prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da notificação da penalidade, a
CONCESSIONÁRIA poderá apresentar sua defesa que deverá, necessariamente, ser apreciada
pelo PODER CONCEDENTE, sendo vedada qualquer anotação nos registros da
CONCESSIONÁRIA, enquanto não houver a decisão final sobre a procedência da autuação.

20.11. A decisão proferida pela PODER CONCEDENTE deverá ser motivada e fundamentada,
apontando-se os elementos acatados ou não na defesa apresentada pela CONCESSIONÁRIA.

20.12. O PODER CONCEDENTE notificará a CONCESSIONÁRIA da decisão proferida em face
da defesa apresentada, cabendo recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias a
contar do recebimento da notificação.

20.13. Mantido o auto de Infração em última Instância administrativa, a CONCESSIONÁRIA será
notificada a respeito, devendo a penalidade ser imposta em observância ao seguinte:

a) no caso de advertência, será anotada nos registros da CONCESSIONÁRIA junto ao PODER
CONCEDENTE

b) em caso de multa pecuniária, a CONCESSIONÁRIA deverá efetuar o pagamento dentro do
prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da notificação da decisão, sendo que o não
pagamento, no prazo estipulado, ensejará a possibilidade de o PODER CONCEDENTE se

utilizar da garantia.

20.14.0 simples pagamento da multa não eximirá a CONCESSIONÁRIA da obrigação de sanar
a falha ou Irregularidade a que deu origem.

20.15. As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas no

CONTRATO reverterão ao PODER CONCEDENTE.

20.16. Não será admitida a contabilização das multas como custos para o cálculo tarifário,
devendo estes valores serem contabilizados separadamente.

20.17. A aplicação das penalidades previstas neste contrato e a sua execução não prejudicam a
aplicação das penas cominadas, para o mesmo fato, pela legislação aplicável.

CLÁUSULA 21 ■ INTERVENÇÃO

21.1. Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, o PODER
CONCEDENTE poderá, excepcionalmente. Intervir na concessão, nos casos em que for
imprescindível para assegurar a continuidade e adequação da prestação dos serviços públicos

de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, comunicando imediatamente à
RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
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21.2. A intervenção dar-se-á mediante edição de Decreto do Prefeito Municipal, o qual conterá a
justificativa da intervenção, o nome do interventor, o prazo da intervenção, bem como os
objetivos e limites da medida.

21.3. Declarada a intervenção, o PODER CONCEDENTE deverá, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida
e apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.

21.4. Caso seja comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e
regulamentares, o PODER CONCEDENTE declarará sua nulidade, devendo a
CONCESSIONÁRIA retomar imediatamente a prestação dos SERVIÇOS PIJBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, sem prejuízo do seu direito a
indenização.

21.5. O procedimento administrativo a que se refere esta Cláusula deverá ser concluído no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de cessarem os efeitos da intervenção, sem prejuízo do
prosseguimento do processo administrativo.

21.6. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será
retomada pela CONCESSIONÁRIA, precedida de prestação de contas pelo interventor, que
responderá por todos os atos praticados durante a sua gestão.

CLÁUSULA 22 - DOINÇÂO DA CONCESSÃO

22.1. Extingue-se a CONCESSÃO por:

a) advento do termo contratual;

b) encampação:

c) caducidade;

d) rescisão:

e) anulação da concessão, e

f) falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA.

22.2. Extinta a CONCESSÃO, opera-se, de pleno direito, a reversão, ao PODER
CONCEDENTE, dos bens afetos aos serviços públicos de abastecimento de água e de
esgotamento sanitário, bem como as prerrogativas conferidas à CONCESSIONÁRIA,
assegurada a esta a indenização pelas parcelas de investimentos vinculados a bens reversíveis,
ainda não amortizados ou depreciados ao longo da CONCESSÃO.

22.3. A assunção dos bens vinculados ao serviço pelo PODER CONCEDENTE, ressalvada a
fiipótese de encampação, independe do pagamento de prévia indenização.

22.4. A assunção dos serviços autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo PODER
CONCEDENTE. de todos os bens.
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22.5. Os bens afetos à CONCESSÃO serão revertidos ao CONCEDENTE livres e
desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, inclusive sociais e trabalhistas,

CLÁUSULA 23 - ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL

23.1.0 advento do termo final do contrato opera de pleno direito a extinção da CONCESSÃO.

23.2. A CONCESSIONÁRIA deve apresentar ao PODER CONCEDENTE e à RESPONSÁVEL
PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, em até 90 (noventa) dias antes do advento do termo
contratual, relatório ou documento técnico que individualize os investimentos não amortizados,
respectivos comprovantes e demais informações consideradas pertinentes, indicando o valor
total a ser indenizado, devendo tal relatório ou documento técnico ser previamente submetido e
aprovado por empresa de auditoria independente, contratada e custeada pela
CONCESSIONÁRIA.

23.3. A indenização eventualmente devida pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA,
no caso de extinção prevista nesta Cláusula, englobará os investimentos realizados que ainda
não tenham sido depreciados ou amortizados até a data de retomada dos SERVIÇOS
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO pelo
CONCEDENTE.

23.4. O PODER CONCEDENTE deve pronunciar-se motivadamente sobre o valor apresentado
pela CONCESSIONÁRIA a titulo de indenização em até 30 (trinta) dias antes do advento do
termo contratual.

23.6. Se o PODER CONCEDENTE não concordar com o valor de indenização indicado pela
CONCESSIONÁRIA, deverá, no prazo referido na cláusula 23.4., apresentar o valor considerado
correto, que deve ser pago à CONCESSIONÁRIA até a data da assunção dos SERVIÇOS
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO pelo PODER
CONCEDENTE.

23.7. O recebimento dos valores por parte da CONCESSIONÁRIA não importará declaração de
quitação ou equivalente, facultando-lhe recorrer aos mecanismos de solução de controvémia
previstos neste contrato para a apuração e o recebimento do montante considerado por ela
como correto.

CLÁUSULA 24 - ENCAMPAÇÃO

24.1. A encampação é a retomada da concessão pelo PODER CONCEDENTE, durante o prazo
da CONCESSÃO, por motivo de interesse público, precedida de lei autorizativa especifica e
processo administrativo devidamente formalizado, com a observância do contraditório e da
ampla defesa.

24.2. O PODER CONCEDENTE, previamente à encampação da CONCESSÃO, procederá aos
levantamentos e avaliações necessários à determinação do montante da indenização
eventualmente devida à CONCESSIONÁRIO, devendo-os cálculos serem previamente
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submetidos e aprovados pela RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO e
empresa de auditoria Independente contratada pelo CONCEDENTE.

24.3. Caso a CONCESSÃO venha a ser extinta por encampação, a indenização devida pelo
CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA deverá ser paga previamente à reversão dos bens, nos
termos do artigo 37 da Lei Federal n". 8.987/95, e incluirá os investimentos realizados pela
CONCESSIONÁRIA que ainda não estiverem depreciados ou amortizados, conforme legislação
aplicável.

24.4. Extinta a CONCESSÃO, por encampação, revertem ao PODER CONCEDENTE todos os
bens afetos à concessão, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, inclusive
sociais e trabalhistas.

CLÁUSULA 25 • CADUCIDADE

25.1. A inexecução total ou parcial do CONTRATO acarretará, a critério do CONCEDENTE, a
declaração de caducidade da CONCESSÃO, Independentemente da aplicação das sanções
contratuais, respeitadas as disposições deste CONTRATO, especialmente desta Cláusula.

25.2. A caducidade da CONCESSÃO, por ação ou omissão da CONCESSIONÁRIA, é medida
excepcional e poderá ser declarada quando ocorrer:

a) a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas e
critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

b) descumprimento de cláusulas contratuais, disposições legais ou regulamentares concernentes
ã CONCESSÃO:

c) a paralização dos serviços por culpa da CONCESSIONÁRIA, ressalvadas as hipóteses
decorrentes de caso fortuito ou força maior;

d) por parte da CONCESSIONÁRIA, a perda das condições econômicas, técnicas ou
operacionais para manter a adequada prestação dos serviços concedidos;

e) o descumprimento das penalidades impostas pelo PODER CONCEDENTE pela prática de
infrações, nos devidos prazos:

f) o desatendimento a notificação do PODER CONCEDENTE no sentido de regularizar a
prestação dos serviços;

g) o desatendimento a notificação do PODER CONCEDENTE para, em 180 (cento e oitenta)
dias, apresentar a documentação relativa à regularidade fiscal, no curso da concessão, na forma
do artigo 29 da Lei n" 8.666/93.

25.3. A declaração de caducidade da CONCESSÃO deverá ser precedida da verificação da
efetiva inadimplência da CONCESSIONÁRIA em processo administrativo, assegurando-se a
esta o direito de ampla defesa e contraditório.
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25.4. Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes da
CONCESSIONÁRIA ter sido previamente comunicada a respeito das infrações contratuais
praticadas, devendo ser-lhe concedido prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas,
que não será Inferior a 180 (cento e oitenta) dias, observadas as condições previstas neste
CONTRATO.

25.5. Instaurado o processo administrativo, uma vez comprovada a inadimplência, a caducidade
será declarada mediante Decreto editado pelo Prefeito Municipal, Independentemente de
Indenização prévia a ser calculada no decurso do processo.

25.6. No caso da extinção do contrato por caducidade, a CONCESSIONÁRIA fará jus ao
recebimento da devida indenização, em que serão considerados os investimentos realizados
pela CONCESSIONÁRIA, que ainda não tenham sido depreciados ou amortizados até a data de
retomada dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário pelo
CONCEDENTE, conforme legislação própria.

25.7. Da indenização prevista no item 25.6, será descontado o montante das muitas contratuais
e dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA, no que eventualmente não seja coberto pela
garantia.

25.8. A indenização a que se refere o item 25.6, será calculado de acordo com a legislação
aplicável e paga mensalmente, até que haja sua plena quitação, com no mínimo 20% (vinte por
cento) dos valores recebidos pelo CONCEDENTE ou por outra empresa que esteja prestando os
SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO.
25.9. O PODER CONCEDENTE deverá adotar todos os atos necessários para que a parcela de
que trata o item 25.8, referente aos valores recebidos, pelo CONCEDENTE ou por terceiro, pela
prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO, seja automaticamente repassada à CONCESSIONÁRIA, através de conta
centralizadora e especial em instituição bancária de sua livre escolha.

25.10. A critério exclusivo do PODER CONCEDENTE, poderá a indenização de que trata este
Item, ser paga em uma única vez, com recursos obtidos na licitação que vier a ser realizada para
contratação da nova sociedade CONCESSIONÁRIA, nos termos do artigo 45 da Lei Federal n"
8.987/95.

CLÁUSULA 26-RESCISÃO

26.1. A CONCESSIONÁRIA poderá rescindir o CONTRATO no caso de descumprimento das
normas contratuais pelo CONCEDENTE, mediante ação judicial especialmente intentada para
este fim.

26.2. Na hipótese de rescisão do CONTRATO por Inadimplemenío contratual nos termos desta
Cláusula, a Indenização deverá ser paga pelo CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, conforme
o disposto na Cláusula 24.
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